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CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJET° DE DECRETO LEGISLATIVO 
	POL 

(VEREADOR EDUARDO TUMA - PSDB) 
	

55/2015 

"Disptie sobre a revogaçâo dos efeitos das 
Portarias 203 a 206/2015-DSV.GAB, de 17, 
publicadas em 18 de julho de 20151  que 
reduziram as velocidades nas rnarginais - 
Tietê e Pinheiros, no âmbito do Municipio de 
Sâo Paulo" , 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO  MUNICIPIO  DE SAO PAULO  
decreta: 

Art. 10  Este Decreto Legislativo disp`cie sobre à revogaçâo dos 
efeitos das Portarias 203 a 206/2015-DSV.GAB, de -171  publicadas em 18 — 
de julho de 20151  que reduziram as velocidades nas marginais - Tieté e 
Pinheiros, no âmbito do Municipio de Sâo Paulo,  oriunda  do Departamento de 
Operaçâo do Sistema Viàrio — DSV, da Secretaria de Transporte do  MUNICIPIO  de — e3 
SAO PAULO, nos termos do artigo 236 do regirriento interno da Câmara Municipal de 
So  Paulo. 

Art. 20  As velocidades nas Marginais — Tietê e Pinheiros, passam a 
ter as velocidades anteriormente definidas, conno segue: 

I - MARGINAL T1E-d: 

• Pistas Expressas: a velocidade màxima passa de 70 km/h para 90 
km/h para veículos leves e de 60 km/h para 70 km/h para verculos 
pesados; 
• Pistas Centrais: a velocidade màxima passa de 60 km/h para 70 
km/h para todos os tipos de vekulos; 
• Pistas Locais: a velocidade nnàxima passa de Q;(krr01)17-1317 0  
km/h para todos os tipos de verculos. 

2 7 AGO 2015 

• Pistas Expressas: a velocidade màxinna passa deit70 km/h para 90 
km/h para vekulos leves e de 60 km/h para 70 4  4_4 I ■ Or: 	ulos 
pesados; 
• Pistas Locais: a velocidade màxima passa de 50 km/h para 70 
km/h para todos os tipos 	erculos. 

II  - MARGINAL PINHEIROS: 
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CAMARA MUNICIPAL DE 	 Adeline Cicepie 	Peklnentar 
RF O00 406 

Art. 3° 0 MUNICiPIO de SÀO PAULO deve garantir' aos munícipes, 
por  melo  de seus 6rgâos, melhores condees de fluidez, deslocamento e segurança 
no trânsito, através da implantaçâo dé políticas públicas eficientes, eficazes e 
efetivas, destinadas exclusivamente a este fiim. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execuçâo deste decreto correrâo 
por conta das dotaçejes orçamentàrias do 6rgâo competente, suplementadas se 
necessàrio. 

Art. 50  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicaçâo, revogadas as disposees èm contràrio. 

Sala das Sessòes, 	em de agosto der 2015, âs ComissifSes 
connpetentes. 

SAO PAULO 

EDUAR 	e 1111111111 Ore1111111L---'111.  
Vereador 

Autor 
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Adelina Cicose - -..;. Peiyesmentar 
RF 100 406 

CAtIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

0 presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo a 
• revogaçâo dos efeitos das Portarias 203, a 206/2015-DSV.GAB, de 17, 
• publicadas em 18 de julho de 20151  que reduziram as velocidades nas 
marginais - Tietê e Pinheiros, no âmbito do Municipio de Sâo Paulo, oriunda 
do Departamento de Operaçâo do Sistema Viàrio — DSV, da Secretaria de Transporte 
do -MUNICIPIO  de SAO PAULO, nos termos do artigo 236 do regimento interno da 
Câmara Municipal de  So  Paulo. 

A reduçâo promovida pela Secretaria de Transporte foi fundamentada em estudos 
técniCos, tendo como parâmetro cidades e capitais de outros países, onde a 
realidade "in loco" é diferente e incompatível corn a da capital paulista, e, por si sé, 
no  justificam as alteraçifies realizadas. 

A presente proposta visa atender o clamor público, que amplarnente refutou a açâo 
\ de reduzir as velocidades nas marginais, tendo por fundamento a descaracterizaçâo 

das marginais de cbrredores de escoamento do fluxo de veiculos, na regiâo limitrofe 
ao centro expandido. Do que adianta ter marginais, se estas possuem o mesmo 
limite dé velocidade das demais ruas e avenidas dà capital? 

Ademais, é notória a motivaçâo arrecadateiria da municipalidade, pois além de 
reduzir drasticamente •  as velocidades nas marginais, também instalou vàrios 
equipamentos de fiscalizaçâo de velocidade nas vias. Nâo se deve, com o intùito de 
arrecadar mais valores com multas, dificultar e limitar o tràfego de - verculos, 
prejudicando a locomoçâo de milharès de motoristas e vida dos cidadâos: 

Pelo 'exposto, peço aos meus pares, o voto para a promulgaçâo deste ato, em 
convergência ao pleito da populaçâo desta cidade, sendo justo o reconhècimento da 
indevida alteraçâo, para que essa seja refor der-el-stand° os efeitos da  deciso  
que reduziu as velocidades nas margin tê e Pinheiros. • 
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do Processo Legislativo - SGP.22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	t2 	 

 

    

do processo n° 02— PDL 56 de 2015.., 	  	  (a) 

Ade1i tcQ  
Assistente Paria:MUN 

NttNibl. 	roo,.406.  
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ÀS COMISSÕES DE: 27 
'1110 

 
42 2015  

4 ... 4 	.— .P_ ti 	a , - ■_tik , ,LI 

.0 1W --- 
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jçt'L kit • ~0 
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PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Alessan ra La akl 
RF. 11.136 

Folha 
Proc. N 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PDL N°56/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.00v.br ,  , www.al.sp.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.br/leciislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro; 

110 	
- Resolução do Contran n° 396, de 13 de dezembro de 2011, que dispõe sobre 
requisitos técnicos mínimos para a fiscalização da velocidade de veículos 
automotores, reboques e semirreboques, conforme o Código de Trânsito Brasileiro; 

- Lei Orgânica do Município, art. 179; 

- Lei Municipal n° 12.616, de 4 de maio de 1998, que dispõe sobre as condições para 
a cobrança, pelo Poder Público Municipal, de multas sobre infrações cometidas por 
motoristas condutores de veículos automotores, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições para 
a cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos 
sobre infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores; 

- Lei Municipal n° 14.470, de 10 de julho de 2007, que institui e dispõe sobre o 
parcelamento administrativo de multas de trânsito na Cidade de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 39.828, de 15 de setembro de 2000, que dispõe sobre o 

• 
credenciamento dos Guardas Civis Metropolitanos como Agentes Auditores de 
infrações de trânsito, nos termos do Código de Trânsito Brasileiro, e dá outras 
providências; 

- Portaria DSV n° 97, de 27 de setembro de 2013, que institui procedimentos e 
requisitos para a Defesa de Autuação de infrações de trânsito autuadas pelo DSV, 
revoga as Portarias 13/04, 22/04, 21/08 e 142/09, e dá outras providências; 

- Portarias DSV n°s 203/15, 204/15, 205/15 e 206/15, que dão publicidade à 
numeração dos equipamentos/sistema de fiscalização e aos códigos dos locais 
fiscalizados; 

- PL 322/10, que dispõe sobre a sinalização de alerta para radares na Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 204/15, que acresce os §§ 2°, 2° e 3° ao art. 2° da Lei n° 13.332, de 02 de abril e 
2002, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PDL0056-15 - pesquisa 
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Alessandra Labaki 
RF. 11.136 

olha 	 
Proc. N°. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 392/15, que dispõe sobre tolerância nos equipamentos eletrônicos, medidores de 
velocidade instalados nas principais marginais via expressa, laterais e avenidas na 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 399/15, que acresce os §§ 1° e 2° ao art. 1° da Lei n° 13,344, de 6 de maio de 
2002, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

• Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 01 de setembro de 2015. 

Marcella F o Giacaglia 
Procurado Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christian 	a Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PDL0056-15 - pesquisa M
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01/09/2015 	 L9503 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 
Proc. N GPIW IJb. 

:— 
Alessan• a Labakt 

RF. 11.136 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto 
Texto compilado  

(Vide Decreto n ° 2327. de 1997)  
(Vide Lei n° 12.619. de 2012)  
(Vide Lei n° 12.971, de 2014) (Vigência)  
(Vide Lei n° 13.103. de 2015) (Vigência) 
(Vide Lei n° 13.160. de 2015)  

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

• CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

• 
§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades 
autônomas. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência' 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm 	 1/86 M
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01/09/2015 	 • 	 L9503 

II- (VETADO) 

III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como agente do órgão ou 
entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com os demais agentes 
credenciados; 

IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI- (VETADO) 

VII - (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

  

    

Gifal4R6G403:. 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição: 	(Redação dada pela Lei n° 13.154. de 2015)  

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 	1111 
II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover 

o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle 
viário; 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 
policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações 
de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de 
Trânsito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, 
estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que 
aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações 
por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as 
multas nele previstas; 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas; 

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de 
remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra 
unidade da Federação; 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm 	 10/86 
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01/09/2015 	 L9503 	 Folha 
Proc. N°. 

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de tr 	cordo com 
as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 	 Alessandra abaki 

RF. 11.136 

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com 
o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 

infrações; 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de tração e propulsão humana e de tração 
animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações; 
(Redação dada pela Lei n° 13.154, de 2015)  

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
respectivo CETRAN; 

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental 
local, quando solicitado; • 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos 
técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu 
órgão ou entidade executivos de trânsito. 

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao 
Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código. 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio 
delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários 
da via. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, 
assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as 
partes, com ressarcimento dos custos apropriados. 

CAPÍTULO III 
• DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA 

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem: 

I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veículos, de pessoas 
ou de animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas; 

II - abster-se de obstruir o trânsito ou torná-lo perigoso, atirando, depositando ou abandonando na via 
objetos ou substâncias, ou nela criando qualquer outro obstáculo. 

Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas, o condutor deverá verificar a 
existência e as boas condições de funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-
se da existência de combustível suficiente para chegar ao local de destino. 

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e 
cuidados indispensáveis à segurança do trânsito. 

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes normas: 

I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamente sinalizadas; 

II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu e os demais veículos, 
bem como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade e as condições do local, 
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Art. 277. O condutor de veículo automotor envolvido em acidente de trânsito ou que for alvo de 
fiscalização de trânsito poderá ser submetido a teste, exame clínico, perícia ou outro procedimento que, por 
meios técnicos ou científicos, na forma disciplinada pelo Contran, permita certificar influência de álcool ou outra 
substância psicoativa que determine dependência. 	(Redação dada pela Lei n° 12.760, de 20121 

§ 1 9  Medida correzpondentc  aplica ce no cano  dc cuspeita  dc Liz°  dc zubstância entorpecente,  tóxica ou do 
: - 	C C 

§ 1 2  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 12.760, de 2012)  

§ 22  A infração prevista no art. 165 também poderá ser caracterizada mediante imagem, vídeo, 
constatação de sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração da capacidade psicomotora ou 
produção de quaisquer outras provas em direito admitidas. 	(Redação dada pela Lei n° 12.760, de 2012)  

§ 32  Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabelecidas no art. 165 deste Código ao 
condutor que se recusar a se submeter a qualquer dos procedimentos previstos no caput deste artigo. 
(Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)  

Art. 278. Ao condutor que se evadir da fiscalização, não submetendo veículo à pesagem obrigatória nos 
pontos de pesagem, fixos ou móveis, será aplicada a penalidade prevista no art. 209, além da obrigação de 
retornar ao ponto de evasão para fim de pesagem obrigatória. 

Parágrafo único. No caso de fuga do condutor à ação policial, a apreensão do veículo dar-se-á tão logo 
seja localizado, aplicando-se, além das penalidades em que incorre, as estabelecidas no art. 210. 

Art. 279. Em caso de acidente com vítima, envolvendo veiculo equipado com registrador instantâneo de 
velocidade e tempo, somente o perito oficial encarregado do levantamento pericial poderá retirar o disco ou 
unidade armazenadora do registro. 

CAPÍTULO XVIII 

	 • 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Seção I 
Da Autuação 

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de infração, do qual 
constará: 

I - tipificação da infração; 

II - local, data e hora do cometimento da infração; 

III - caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca e espécie, e outros elementos julgados 
necessários à sua identificação; 

IV - o prontuário do condutor, sempre que possível; 

V - identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou agente autuador ou equipamento que 
comprovar a infração; 

VI - assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta como notificação do cometimento da 
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infração. 	 Proc. N°.---  

§ 1° (VETADO) 
Alessandr Labaki 

RF. 11.136 

§ 2° A infração deverá ser comprovada por declaração da autoridade ou do agente da autoridade de 
trânsito, por aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações químicas ou qualquer outro meio 
tecnologicamente disponível, previamente regulamentado pelo CONTRAN. 

§ 3° Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito relatará o fato à autoridade no 
próprio auto de infração, informando os dados a respeito do veículo, além dos constantes nos incisos I, II e III, 
para o procedimento previsto no artigo seguinte. 

§ 4° O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração poderá ser servidor 
civil, estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar designado pela autoridade de trânsito com jurisdição 
sobre a via no âmbito de sua competência. 

Seção II 
Do Julgamento das Autuações e Penalidades 

Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da competência estabelecida neste Código e dentro de sua 
circunscrição, julgará a consistência do auto de infração e aplicará a penalidade cabível. 

• Parágrafo único. O auto de infração será arquivado e seu registro julgado insubsistente: 

I - se considerado inconsistente ou irregular; 

II - se, no prazo máximo de trinta dias, não for expedida a notificação da autuação. 	(Redação dada pela 
Lei n° 9.602. de 1998)  

Art. 282. Aplicada a penalidade, será expedida notificação ao proprietário do veículo ou ao infrator, por 
remessa postal ou por qualquer outro meio tecnológico hábil, que assegure a ciência da imposição da 
penalidade. 

§ 1° A notificação devolvida por desatualização do endereço do proprietário do veiculo será considerada 
válida para todos os efeitos. 

§ 2° A notificação a pessoal de missões diplomáticas, de repartições consulares de carreira e de 
representações de organismos internacionais e de seus integrantes será remetida ao Ministério das Relações 

ardores para as providências cabíveis e cobrança dos valores, no caso de multa. 

§ 3° Sempre que a penalidade de multa for imposta a condutor, à exceção daquela de que trata o § 1° do 
art. 259, a notificação será encaminhada ao proprietário do veículo, responsável pelo seu pagamento. 

§ 4° Da notificação deverá constar a data do término do prazo para apresentação de recurso pelo 
responsável pela infração, que não será inferior a trinta dias contados da data da notificação da penalidade. 
(Incluído pela Lei n° 9.602, de 1998)  

§ 5° No caso de penalidade de multa, a data estabelecida no parágrafo anterior será a data para o 
recolhimento de seu valor. 	(Incluído pela Lei n° 9.602, de 1998)  

Art. 283. (VETADO) 

Art. 284. O pagamento da multa poderá ser efetuado até a data do vencimento expressa na notificação, 
por oitenta por cento do seu valor. 

Parágrafo único. Não ocorrendo o pagamento da multa no prazo estabelecido, seu valor será atualizado à 
data do pagamento, pelo mesmo número de UFIR fixado no art. 258. 
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Art. 285. O recurso previsto no art. 283 será interposto perante a autoridade que impôs a penalidade, a 
qual remetê-lo-á à JARI, que deverá julgá-lo em até trinta dias. 

§ 10 O recurso não terá efeito suspensivo. 

§ 2° A autoridade que impôs a penalidade remeterá o recurso ao órgão julgador, dentro dos dez dias úteis 
subseqüentes à sua apresentação, e, se o entender intempestivo, assinalará o fato no despacho de 
encaminhamento. 

duspeddive7 

Mcdida Provisória n° 75, dc 2002)  Re"eitada 

  

§ 3° Se, por motivo de força maior, o recurso não for julgado dentro do prazo previsto neste artigo, a 
autoridade que impôs a penalidade, de ofício, ou por solicitação do recorrente, poderá conceder-lhe efeito 
suspensivo. 

Art. 286. O recurso contra a imposição de multa poderá ser interposto no prazo legal, sem o recolhimento 
do seu valor. 

§ 1° No caso de não provimento do recurso, aplicar-se-á o estabelecido no parágrafo único do art. 284. 

§ 2° Se o infrator recolher o valor da multa e apresentar recurso, se julgada improcedente a penalidade, 
ser-lhe-á devolvida a importância paga, atualizada em UFIR ou por índice legal de correção dos débitos 
fiscais. 

Art. 287. Se a infração for cometida em localidade diversa daquela do licenciamento do veículo, o recurso 
poderá ser apresentado junto ao órgão ou entidade de trânsito da residência ou domicílio do infrator. 

Parágrafo único. A autoridade de trânsito que receber o recurso deverá remetê -lo, de pronto, à autorida. 
que impôs a penalidade acompanhado das cópias dos prontuários necessários ao julgamento. 

Art. 288. Das decisões da JARI cabe recurso a ser interposto, na forma do artigo seguinte, no prazo de 
trinta dias contado da publicação ou da notificação da decisão. 

§ 1° O recurso será interposto, da decisão do não provimento, pelo responsável pela infração, e da 
decisão de provimento, pela autoridade que impôs a penalidade. 

§ 2e Sc o recurso dc quc trata este artigo não for julgado dentro do prazo dc noventa dias, será 

     

: - 
	 ia Rejeitada 

     

      

      

(Revogado pela Lei n° 12.249, de 2010) 

Art. 289. O recurso de que trata o artigo anterior será apreciado no prazo de trinta dias: 

I - tratando-se de penalidade imposta pelo órgão ou entidade de trânsito da União: 

• 

a) em caso de suspensão do direito de dirigir por mais de seis meses, cassação do documento de 
habilitação ou penalidade por infrações gravíssimos, pelo CONTRAN; 
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b) nos demais casos, por colegiado especial integrado pelo Coordenador-G~ 
da Junta que apreciou o recurso e por mais um Presidente de Junta; 

 

Áé 
• ItT.5Mf degdente   

Alessan•ra Labald 

II 	 RF-1.1.136 
- tratando-se de penalidade imposta por órgão ou entidade de trânsito estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, pelos CETRAN E CONTRANDIFE, respectivamente. 

Parágrafo único. No caso da alínea b do inciso I, quando houver apenas uma JARI, o recurso será 
julgado por seus próprios membros. 

Art. 290. A apreciação do recurso previsto no art. 288 encerra a instância administrativa de julgamento de 
infrações e penalidades. 

Parágrafo único. Esgotados os recursos, as penalidades aplicadas nos termos deste Código serão 
cadastradas no RENACH. 

CAPÍTULO XIX 
DOS CRIMES DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 291. Aos crimes cometidos na direção de veículos automotores, previstos neste Código, aplicam-se 

t normas gerais do Código Penal  e do Código de Processo Penal,  se este Capítulo não dispuser de modo 
erso, bem como a Lei n° 9.099. de 26 de setembro de 1995,  no que couber. 

• • e!! 
cctembro de 1995. 

§1Q Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa o disposto nos arts. 74,  76 e  88 da Lei nQ 
9.099, de 26 de setembro de 1995,  exceto se o agente estiver: (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 
11.705. de 2008)  

I - sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psicoativa que determine dependência; (Incluído 
pela Lei n° 11.705. de 2008)  

II - participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição automobilística, de exibição ou 
demonstração de perícia em manobra de veiculo automotor, não autorizada pela autoridade 
competente; (Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)  

III - transitando em velocidade superior à máxima permitida para a via em 50 km/h (cinqüenta quilômetros 
*ar hora). (Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)  

§ 22  Nas hipóteses previstas no § 1 2  deste artigo, deverá ser instaurado inquérito policial para a 
investigação da infração penal. (Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)  

Art. 292. A suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor 
pode ser imposta isolada ou cumulativamente com outras penalidades. (Redação dada pela Lei n° 12.971, de 
2014) (Vigência)  

Art. 293. A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou a habilitação, para 
dirigir veículo automotor, tem a duração de dois meses a cinco anos. 

§ 1° Transitada em julgado a sentença condenatória, o réu será intimado a entregar à autoridade 
judiciária, em quarenta e oito horas, a Permissão para Dirigir ou a Carteira de Habilitação. 

§ 2° A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir 
veículo automotor não se inicia enquanto o sentenciado, por efeito de condenação penal, estiver recolhido a 
estabelecimento prisional. 
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RESOLUÇÃO N °  404 , DE 12 DE JUNHO DE 201r2c)c-  N  
Anr Labaki 

R F. 11.136 

Dispõe sobre padronização dos procedimentos administrativos na 
lavratura de Auto de Infração, na expedição de notificação de autuação 
e de notificação de penalidade de multa e de advertência, por infração 
de responsabilidade de proprietário e de condutor de veículo e da 
identificação de condutor infrator, e dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere o inciso I do artigo 12, da Lei n°  9.503, de 23 de setembro de 
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto n °  4.711, 
de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - 
SNT, e 

• 
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de normas complementares de 

uniformização do procedimento administrativo utilizado pelos órgãos e entidades de trânsito 
de um sistema integrado; 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar e aperfeiçoar os procedimentos 
relativos à lavratura do Auto de Infração, expedição da notificação da autuação, 
identificação do condutor infrator e aplicação das penalidades de advertência por escrito e de 
multa, pelo cometimento de infrações de responsabilidade do proprietário ou do condutor do 
veiculo, com vistas a garantir maior eficácia, segurança e transparência dos atos 
administrativos; 

CONSIDERANDO o constante no Processo n °  80001.002866/2003-35; 

RESOLVE: 

1— DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 °  Estabelecer os procedimentos administrativos para expedição da notificação 
da autuação, indicação de condutor infrator e aplicação das penalidades de advertência por 
escrito e de multa, pelo cometimento de infrações de responsabilidade do proprietário ou do 

• 	condutor de veículo registrado em território nacional. 

Art. 2 °  Constatada a infração pela autoridade de trânsito ou por seu agente, ou ainda 
comprovada sua ocorrência por aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações 
químicas ou qualquer outro meio tecnologicamente disponível, previamente regulamentado 
pelo CONTRAN, será lavrado o Auto de Infração que deverá conter os dados mínimos 
definidos pelo art. 280 do CTB e em regulamentação específica. 

§ 1 °  O Auto de Infração de que trata o caput deste artigo poderá ser lavrado pela 
autoridade de trânsito ou por seu agente: 

I — por anotação em documento próprio; 

II — por registro em talão eletrônico isolado ou acoplado a equipamento de detecção 
de infração regulamentado pelo CONTRAN, atendido o procedimento definido pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União; ou 

III — por registro em sistema eletrônico de processamento de dados quando a infração 
for comprovada por equipamento de detecção provido de registrador de imagem, 
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regulamentado pelo CONTRAN. 

§ 2° O órgão ou entidade de trânsito não necessita imprimir o Auto de Infração 
elaborado nas formas previstas nos incisos II e III do parágrafo anterior para início do 
processo administrativo previsto no Capítulo XVIII do CTB, porém, quando impresso, será 
dispensada a assinatura da Autoridade ou de seu agente. 

§ 30  O registro da infração, referido no inciso III do § 1° deste artigo, será 
referendado por autoridade de trânsito, ou seu agente, que será identificado no Auto de 
Infração. 

§ 40  Sempre que possível o condutor será identificado no momento da lavratura do 
Auto de Infração. 

§ 50  O Auto de Infração valerá como notificação da autuação quando for assinado 
pelo condutor e este for o proprietário do veiculo. 

§ 6° Para que a notificação da autuação se dê na forma do § 5 0, o Auto de Infração 
deverá conter o prazo para apresentação da defesa da autuação, conforme § 3° do art. 3°. 

§ 7° O talão eletrônico previsto no inciso II do § 1° trata-se de sistema informatizado • 
(software) instalado em equipamentos preparados para este fim ou no próprio sistema de 
registro de infrações dos órgãos ou entidades de trânsito, na forma disciplinada pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União. 

II — DA NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO 

Art. 3° À exceção do disposto no § 5° do artigo anterior, após a verificação da 
regularidade e da consistência do Auto de Infração, a autoridade de trânsito expedirá, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do cometimento da infração, a Notificação 
da Autuação dirigida ao proprietário do veiculo, na qual deverão constar os dados mínimos 
definidos no art. 280 do CTB e em regulamentação específica. 

§ 1° Quando utilizada a remessa postal, a expedição se caracterizará pela entrega da 
notificação da autuação pelo órgão ou entidade de trânsito à empresa responsável por seu 
envio. 

§ 2° A não expedição da notificação da autuação no prazo previsto no caput deste 	1111 
artigo ensejará o arquivamento do Auto de Infração. 

§ 3° Da Notificação da Autuação constará a data do término do prazo para a 
apresentação da Defesa da Autuação pelo proprietário do veículo ou pelo condutor infrator 
devidamente identificado, que não será inferior a 15 (quinze) dias, contados da data da 
notificação da autuação ou publicação por edital, observado o disposto no art. 13 desta 
Resolução. 

§ 4° A autoridade de trânsito poderá socorrer-se de meios tecnológicos para 
verificação da regularidade e da consistência do Auto de Infração. 

§ 5° Os dados do condutor identificado no Auto de Infração deverão constar na 
Notificação da Autuação, observada a regulamentação específica. 

III — DA IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR 

Art. 4° Sendo a infração de responsabilidade do condutor, e este não for identificado 
no ato do cometimento da infração, a Notificação da Autuação deverá ser acompanhada do 
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Formulário de Identificação do Condutor Infrator, que deverá conter no mínimo: 
Alessandra abakl 

- identificação do órgão ou entidade de trânsito responsável pela auVãçià.10.;1 36 

■ 

"1.84.f • 

II - campos para o preenchimento da identificação do condutor infrator: nome e 
números de registro dos documentos de habilitação, identificação e CPF; 

III - campo para a assinatura do proprietário do veículo; 

IV - campo para a assinatura do condutor infrator; 

V - placa do veículo e número do Auto de Infração; 

VI - data do término do prazo para a identificação do condutor infrator e interposição 
da defesa da autuação; 

VII - esclarecimento das consequências da não identificação do condutor infrator, nos 
termos dos §§ 7° e 8° do art. 257 do CTB; 

• VIII - instrução para que o Formulário de Identificação do Condutor Infrator seja 
acompanhado de cópia reprográfica legível do documento de habilitação do condutor 
infrator e do documento de identificação do proprietário do veículo ou seu representante 
legal, o qual, neste caso, deverá juntar documento que comprove a representação; 

IX - esclarecimento de que a indicação do condutor infrator somente será acatada e 
produzirá efeitos legais se o formulário de identificação do condutor estiver corretamente 
preenchido, sem rasuras, com assinaturas originais do condutor e do proprietário do veículo 
e acompanhado de cópia reprográfica legível dos documentos relacionados no inciso 
anterior; 

X - endereço para entrega do Formulário de Identificação do Condutor Infrator; e 

XI - esclarecimento sobre a responsabilidade nas esferas penal, cível e administrativa, 
pela veracidade das informações e dos documentos fornecidos. 

§ 1° Na impossibilidade da coleta da assinatura do condutor infrator, além dos 
documentos previstos nos incisos deste artigo, deverá ser anexado ao Formulário de 

• 	Identificação do Condutor Infrator: 

I — ofício do representante legal do Órgão ou Entidade identificando o condutor 
infrator, acompanhado de cópia de documento que comprove a condução do veículo no 
momento do cometimento da infração, para veículo registrado em nome dos Órgãos ou 
Entidades da Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios; ou 

II — cópia de documento onde conste cláusula de responsabilidade por infrações 
cometidas pelo condutor e comprove a posse do veículo no momento do cometimento da 
infração, para veículos registrados em nome das demais pessoas jurídicas. 

§ 2° No caso de identificação de condutor infrator em que a situação se enquadre nas 
condutas previstas nos incisos do art. 162 do CTB, serão lavrados, sem prejuízo das demais 
sanções administrativas e criminais previstas no CTB, os respectivos Autos de Infração: 

I — ao proprietário do veículo, por infração ao art. 163 do CTB, exceto se o condutor 
for o proprietário; e 
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II— ao condutor indicado, ou ao proprietário que não indicá-lo no prazo estabelecido, 
pela infração cometida de acordo com as condutas previstas nos incisos do art. 162 do CTB. 

§ 30  Ocorrendo a situação prevista no parágrafo anterior, o prazo para expedição da 
notificação da autuação de que trata o inciso II, parágrafo único, do art. 281 do CTB, será 
contado a partir da data do protocolo do Formulário de Identificação do Condutor Infrator 
junto ao órgão autuador ou do prazo final para indicação. 

§ 4° Em se tratando de condutor estrangeiro, além do atendimento às demais 
disposições deste artigo, deverão ser apresentadas cópias dos documentos previstos em 
legislação específica. 

§ 5° O formulário de identificação do condutor infrator poderá ser substituído por 
outro documento, desde que contenha as informações mínimas exigidas neste artigo. 

§ 6° Os órgãos e entidades de trânsito deverão registrar as indicações de condutor em 
base nacional de informações administrada pelo órgão máximo executivo de trânsito da 
União, o qual disponibilizará os registros de indicações de condutor de forma a possibilitar o 
acompanhamento e averiguações das reincidências e irregularidades nas indicações de 
condutor infrator, articulando-se, para este fim, com outros órgãos da Administração 
Pública. 

§ 7° Constatada irregularidade na indicação do condutor infrator, capaz de configurar 
ilícito penal, a Autoridade de Trânsito deverá comunicar o fato à autoridade competente. 

§ 8° O documento referido no inciso II do § 1° deverá conter, no mínimo, 
identificação do veículo, do proprietário e do condutor, cláusula de responsabilidade pelas 
infrações e período em que o veículo esteve na posse do condutor apresentado, podendo esta 
última informação constar de documento em separado assinado pelo condutor. 

IV — DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO 

Art. 5° Não havendo a identificação do condutor infrator até o término do prazo 
fixado na Notificação da Autuação Ou se a identificação for feita em desacordo com o 
estabelecido no artigo anterior, o proprietário do veículo será considerado responsável pela 
infração cometida, respeitado o disposto no § 2° do art. 4°. 

Art. 6° Ocorrendo a hipótese prevista no artigo anterior e sendo o proprietário do 
veículo pessoa jurídica, será imposta multa, nos termos do § 8° do art. 257 do CTB, 
expedindo-se a notificação desta ao proprietário do veículo, nos termos de regulamentação 
específica. 

Art. 7° Para fins de cumprimento desta Resolução, no caso de veículo objeto de 
penhor ou de contrato de arrendamento mercantil, comodato, aluguel ou arrendamento não 
vinculado ao financiamento do veículo, o possuidor, regularmente constituído e devidamente 
registrado no órgão executivo de trânsito do Estado ou Distrito Federal, nos termos de 
regulamentação específica, equipara-se ao proprietário do veículo. 

Parágrafo Único. As notificações de que trata esta Resolução somente deverão ser 
enviadas ao possuidor previsto neste artigo no caso de contrato com vigência igual ou 
superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

V — DA DEFESA DA AUTUAÇÃO 

Art. 8° Interposta a Defesa da Autuação, nos termos do § 3° do art. 3° desta 
Resolução, caberá à autoridade competente apreciá-la, inclusive quanto ao mérito. 
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'7  olha 
Proc. N § 1° Acolhida a Defesa da Autuação, o Auto de Infração sera cancelad 

será arquivado e a autoridade de trânsito comunicará o fato ao proprie 
RF. 11.136 

§ 2° Não sendo interposta Defesa da Autuação no prazo previsto ou não acolhida, a 
autoridade de trânsito aplicará a penalidade correspondente, nos termos desta Resolução. 

VI— DA PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA POR ESCRITO 

Art. 9° Em se tratando de infrações de natureza leve ou média, a autoridade de 
trânsito, nos termos do art. 267 do CTB, poderá, de ofício ou por solicitação do interessado, 
aplicar a Penalidade de Advertência por Escrito, na qual deverão constar os dados mínimos 
definidos no art. 280 do CTB e em regulamentação específica. 

§ 1° Até a data do término do prazo para a apresentação da defesa da autuação, o 
proprietário do veículo, ou o condutor infrator, poderá requerer à autoridade de trânsito a 
aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito de que trata o caput deste artigo. 

§ 2° Não cabe recurso à Junta Administrativa de Recursos de Infrações — JARI da 
decisão da autoridade que aplicar a Penalidade de Advertência por Escrito solicitada com 
base no § 1°, exceto se essa solicitação for concomitante à apresentação de defesa da 

• 	autuação. 

§ 3° Para fins de análise da reincidência de que trata o caput do art. 267 do CTB, 
deverá ser considerada apenas a infração referente à qual foi encerrada a instância 
administrativa de julgamento de infrações e penalidades. 

§ 4° A aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito deverá ser registrada no 
prontuário do infrator depois de encerrada a instância administrativa de julgamento de 
infrações e penalidades. 

§ 5° Para fins de cumprimento do disposto neste artigo, o órgão máximo executivo 
de trânsito da União deverá disponibilizar transação específica para registro da Penalidade 
de Advertência por Escrito no Registro Nacional de Carteira de Habilitação - RENACH e 
Registro Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM, bem como, acesso às 
informações contidas no prontuário dos condutores e veículos para consulta dos órgãos do 
SNT. 

010 	 § 6° A Penalidade de Advertência por Escrito deverá ser enviada ao infrator, no 
endereço constante em seu prontuário. 

§ 7° A aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito não implicará em registro 
de pontuação no prontuário do infrator. 

§ 8° Caso a autoridade de trânsito não entenda como medida mais educativa a 
aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito, aplicará a Penalidade de Multa. 

§ 9° A notificação devolvida por desatualização do endereço do infrator junto ao 
órgão ou entidade executivos de trânsito responsável pelo seu prontuário será considerada 
válida para todos os efeitos. 

§ 10. O órgão máximo executivo da União deverá disponibilizar o endereço dos 
infratores aos órgãos e entidades de trânsito responsáveis pela aplicação da penalidade de 
advertência por escrito. 

NIKWG 
alit)  

rP; r; z. abakl 

§ 11. Para cumprimento do disposto no § 1°, o infrator deverá apresentar ao órgão ou 
entidade responsável pela aplicação da penalidade documento, emitido pelo órgão ou 
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entidade executivo de trânsito responsável pelo seu prontuário, que demonstre a situação de 
• seu prontuário, referente aos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da infração. 

§ 12. Até que as providências previstas no § 5° sejam disponibilizadas aos órgãos 
autuadores, a Penalidade de Advertência por Escrito poderá ser aplicada por solicitação da 
parte interessada. 

§ 13. Para atendimento do disposto nos §§ 5° e 10, os órgãos e entidades executivos 
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal deverão registrar e atualizar os registros de 
infrações e os dados dos condutores por eles administrados nas bases de informações do 
órgão máximo executivo de trânsito da União. 

VII - DA PENALIDADE DE MULTA 

Art. 10. A Notificação da Penalidade de Multa deverá conter: 

I - os dados mínimos definidos no art. 280 do CTB e em regulamentação específica; 

II - a comunicação do não acolhimento da Defesa da Autuação ou da solicitação de 
aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito; 

III — o valor da multa e a informação quanto ao desconto previsto no caput do art. 
284 do CTB; 

IV — data do término para apresentação de recurso, que será a mesma data para 
pagamento da multa, conforme §§ 4° e 5° do art. 282 do CTB; 

V - campo para a autenticação eletrônica, regulamentado pelo órgão máximo 
executivo de trânsito da União; e 

VI - instruções para apresentação de recurso, nos termos dos arts. 286 e 287 do CTB. 

Art. 11. Até a data de vencimento expressa na Notificação da Penalidade de Multa ou 
enquanto permanecer o efeito suspensivo sobre o Auto de Infração, não incidirá qualquer 
restrição, inclusive para fins de licenciamento e transferência, nos arquivos do órgão ou 
entidade executivo de trânsito responsável pelo registro do veículo. 

VIII - DA NOTIFICAÇÃO POR EDITAL 

Art. 12. Esgotadas as tentativas para notificar o infrator ou o proprietário do veículo 
por meio postal ou pessoal, as notificações de que trata esta Resolução serão realizadas por 
edital publicado em diário oficial, na forma da lei, respeitados o disposto no §1° do art. 282 
do CTB e os prazos prescricionais previstos na Lei n° 9.873, de 23 de novembro de 1999, 
que estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva. 

§ 1° Os editais de que trata o caput deste artigo, de acordo com sua natureza, deverão 
conter, no mínimo, as seguintes informações: 

1— Edital da Notificação da Autuação: 

a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de notificação; 

b) instruções e prazo para interposição de recurso, observado o disposto no § 2° do 
art. 9'; 

c) lista com a placa do veículo, n° do Auto de Infração, data da infração e código da 
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Palha 
Proc. N°. 

infração com desdobramento. 
Aless 

II — Edital da Notificação da Penalidade de Advertência por Escrito: ". 

1.136 
kl 

• 

a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de notificação; 

b) instruções e prazo para interposição de recurso; 

c) lista com a placa do veículo, n° do Auto de Infração, data da infração, código da 
infração com desdobramento e n° de registro do documento de habilitação do infrator. 

III — Edital da Notificação da Penalidade de Multa: 

a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de notificação; 

b) instruções e prazo para interposição de recurso e pagamento; 

c) lista com a placa do veículo, n° do Auto de Infração, data da infração, código da 
infração com desdobramento e valor da multa. 

§ 2° É facultado ao órgão autuador disponibilizar as informações das publicações em 
seu sítio na rede mundial de computadores (Internet). 

§ 3° As publicações de que trata este artigo serão válidas para todos os efeitos, não 
isentando o órgão de trânsito de disponibilizar as informações das notificações, quando 
solicitado. 

IX — DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 13. Aplicadas as penalidades de que trata esta Resolução, caberá recurso em 
primeira instância na forma dos art. 285, 286 e 287 do CTB, que serão julgados pelas JARI 
que funcionam junto ao órgão de trânsito que aplicou a penalidade, respeitado o disposto no 
§ 2° do art. 9° desta Resolução. 

Art. 14. Das decisões da JARI caberá recurso em segunda instância na forma dos arts. 
288 e 289 do CTB. 

Art. 15. O recorrente deverá ser informado das decisões dos recursos de que tratam 
os arts. 13 e 14. 

Parágrafo único. No caso de deferimento do recurso de que trata o art. 13, o 
recorrente deverá ser informado se a autoridade recorrer da decisão. 

Art. 16. Somente depois de esgotados os recursos, as penalidades aplicadas poderão 
ser cadastradas no RENACH. 

XI — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 17. Nos casos dos veículos registrados em nome de missões diplomáticas, 
repartições consulares de carreira ou representações de organismos internacionais e de seus 
integrantes, as notificações de que trata esta Resolução, respeitado o disposto no § 6° do art. 
9°, deverão ser enviadas ao endereço constante no registro do veículo junto ao órgão 
executivo de trânsito do Estado ou Distrito Federal e comunicadas ao Ministério das 
Relações Exteriores para as providências cabíveis. 

Parágrafo único. O órgão máximo executivo de trânsito da União definirá os 
procedimentos para envio da comunicação de que trata o caput. 
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Art. 18. A contagem dos prazos para apresentação de condutor e interposição da 
Defesa da Autuação e dos recursos de que trata esta Resolução será em dias consecutivos, 
excluindo-se o dia da notificação ou publicação por meio de edital, e incluindo-se o dia do 
vencimento. 

Parágrafo Único. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o 
vencimento cair em feriado, sábado, domingo, em dia que não houver expediente ou este for 
encerrado antes da hora normal. 

Art. 19. No caso de falha nas notificações previstas nesta Resolução, a autoridade de 
trânsito poderá refazer o ato, observados os prazos prescricionais. 

Art. 20. A notificação da autuação e a notificação da penalidade de multa deverão 
ser encaminhadas à pessoa fisica ou jurídica que conste como proprietária do veículo na data 
da infração, respeitado o disposto no § 6° do art. 9°. 

§ 1° Caso o Auto de Infração não conste no prontuário do veículo na data do registro 
da transferência de propriedade, o proprietário atual será considerado comunicado quando do 
envio, pelo órgão ou entidade executivos de trânsito, do extrato para pagamento do IPVA e 
demais débitos vinculados ao veículo, ou quando do vencimento do prazo de licenciamento 
anual. 

§ 2° O órgão máximo executivo de trânsito da União deverá adotar as providências 
necessárias para fornecer aos órgãos de trânsito responsáveis pela expedição das notificações 
os dados da pessoa física ou jurídica que constava como proprietário do veículo na data da 
infração. 

§ 3° Até que sejam disponibilizadas as informações de que trata o § 2°, as 
notificações enviadas ao proprietário atual serão consideradas válidas para todos os efeitos, 
podendo este informar ao órgão autuador os dados do proprietário anterior para continuidade 
do processo de notificação. 

§ 4° Após efetuar a venda do veículo, caso haja Auto de Infração em seu nome, a 
pessoa física ou jurídica que constar como proprietária do veículo na data da infração deverá 
providenciar atualização de seu endereço junto ao órgão autuador. 

§ 5° Caso não seja providenciada a atualização do endereço prevista no § 4°, a 
notificação devolvida por esse motivo será considerada válida para todos os efeitos. 

Art. 21. É facultado ao cidadão antecipar o pagamento do valor correspondente à 
multa, junto ao órgão ou entidade de trânsito responsável pela aplicação dessa penalidade, 
em qualquer fase do processo administrativo, sem prejuízo da continuidade dos 
procedimentos previstos nesta Resolução para expedição das notificações, apresentação da 
defesa da autuação e dos respectivos recursos. 

Art. 22. Os procedimentos para apresentação de defesa de autuação e recursos, 
previstos nesta Resolução, atenderão ao disposto em regulamentação específica. 

Art. 23. Aplica-se o disposto nesta Resolução, no que couber, às autuações em que a 
responsabilidade pelas infrações não sejam do proprietário ou condutor do veículo, até que 
os procedimentos sejam definidos por regulamentação específica. 
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' 7olha 
Proc. N°. 

Art. 24. Aplicam-se a esta Resolução os prazos prescricionais prev 
9.873, de 23 de novembro de 1999, que estabelece prazo de pres riçaaelstaranu 
ação punitiva. 

com! 
ei n' 

n. eigá s e 
RF. 11.136 

Parágrafo único. O órgão máximo executivo de trânsito da União definirá os 
procedimentos para aplicação uniforme dos preceitos da lei de que trata o caput pelos 
demais órgãos e entidades do SNT. 

Art. 25. Os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito deverão adequar seus 
procedimentos até a data de entrada em vigor desta Resolução. 

Art. 26. Fica o órgão máximo executivo de trânsito da União autorizado a expedir 
normas complementares para o fiel cumprimento das disposições contidas na presente 
Resolução. 

Art. 27. Esta Resolução entrará em vigor no dia 1° de janeiro de 2013, quando ficará 
revogada a Resolução n° 149/03 do CONTRAN. 

• Julio Ferraz Arcoverde 
Presidente 

Jerry Adriane Dias Rodrigues 
Ministério da Justiça 

Rui Cesar da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 

Guiovaldo Nunes Laport Filho 
Ministério da Defesa 

• Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 

Luiz Otávio Maciel Miranda 
Ministério da Saúde 

José Antônio Silvério 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

Paulo Cesar de Macedo 
Ministério do Meio Ambiente 

Luiza Gomide de Faria Vianna 
Ministério das Cidades 
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proc- N eSleeris tLIP  
""" 	it • - Atessan 

RF. 
RESOLUÇÃO N°, 396 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 

Dispõe sobre requisitos técnicos mínimos para a 
fiscalização da velocidade de veículos 
automotores, reboques e sem irreboques, 
conforme o Código de Trânsito Brasileiro. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto n° 4.711, de 29 de 
maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito — SNT; e 

• 
Considerando a necessidade de padronização dos procedimentos referente à 

fiscalização eletrônica da velocidade; 

Considerando que onde não houver sinalização regulamentar de velocidade, os 
limites máximos devem obedecer ao disposto no art. 61 do CTB; 

Considerando a importância da fiscalização de velocidade como instrumento para 
redução de acidentes e de sua gravidade; e 

Considerando o contido no processo n° 80001.020255/2007-01; 

Resolve: 

Art.1° A medição das velocidades desenvolvidas pelos veículos automotores, 
elétricos, reboques e semirreboques nas vias públicas deve ser efetuada por meio de 
instrumento ou equipamento que registre ou indique a velocidade medida, com ou sem 
dispositivo registrador de imagem dos seguintes tipos: • 	I - Fixo: medidor de velocidade com registro de imagens instalado em local 
definido e em caráter permanente; 

II - Estático: medidor de velocidade com registro de imagens instalado em 
veículo parado ou em suporte apropriado; 

III - Móvel: medidor de velocidade instalado em veículo em movimento, 
procedendo a medição ao longo da via; 

IV - Portátil: medidor de velocidade direcionado manualmente para o veículo 
alvo. 

§ 1° Para fins desta Resolução, serão adotadas as seguintes definições: 

a) medidor de velocidade: instrumento ou equipamento destinado à medição de 
velocidade de veículos. 
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b) controlador eletrônico de velocidade: medidor de velocidade destinado a 
fiscalizar o limite máximo regulamentado para a via ou trecho por meio de sinalização (placa 
R-19) ou, na sua ausência, pelos limites definidos no art. 61 do CTB; 

c) redutor eletrônico de velocidade (barreira ou lombada eletrônica): medidor de 
velocidade, do tipo fixo, com dispositivo registrador de imagem, destinado a fiscalizar a 
redução pontual de velocidade em trechos considerados críticos, cujo limite é diferenciado 
do limite máximo regulamentado para a via ou trecho em um ponto específico indicado por 
meio de sinalização (placa R-19). 

§ 2° Quando for utilizado redutor eletrônico de velocidade, o equipamento deverá 
ser dotado de dispositivo (display) que mostre aos condutores a velocidade medida. 

Art. 2° O medidor de velocidade dotado de dispositivo registrador de imagem 
deve permitir a identificação do veículo e, no mínimo: 

I - Registrar: 

a) Placa do veículo; 

b) Velocidade medida do veículo em km/h; 

c) Data e hora da infração; 

d) Contagem volumétrica de tráfego. 

II- Conter: 

a) Velocidade regulamentada para o local da via em km/h; 

b) Local da infração identificado de forma descritiva ou codificado; 

c) Identificação do instrumento ou equipamento utilizado, mediante numeração 
estabelecida pelo órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via. 

d) Data da verificação de que trata o inciso III do artigo 3°. 

Parágrafo único. No caso de medidor de velocidade do tipo fixo, a autoridade de 
trânsito deve dar publicidade à relação de códigos de que trata a alínea "h" e à numeração de 
que trata a alínea "c", ambas do inciso II, podendo, para tanto, utilizar-se de seu sítio na 
intemet. 

Art. 3 0  O medidor de velocidade de veículos deve observar os seguintes 
requisitos: 

I - ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia - INMETRO, atendendo à legislação metrológica em vigor e aos requisitos 
estabelecidos nesta Resolução; 

II - ser aprovado na verificação metrológica pelo INMETRO ou entidade por ele 
delegada; 

III - ser verificado pelo INMETRO ou entidade por ele delegada, 
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obrigatoriamente com periodicidade máxima de 12 (doze) meses e, eventualmente, conforme 
determina a legislação metrológica em vigência. 

Art. 4° Cabe à autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via determinar a 
localização, a sinalização, a instalação e a operação dos medidores de velocidade do tipo 
fixo. 

§ 1° Não é obrigatória a presença da autoridade de trânsito ou de seu agente, no 
local da infração, quando utilizado o medidor de velocidade com dispositivo registrador de 
imagem que atenda ao disposto nos arts. 2° e 3°. 

§ 2° Para determinar a necessidade da instalação de medidor de velocidade do 
tipo fixo, deve ser realizado estudo técnico que contemple, no mínimo, as variáveis do 
modelo constante no item A do Anexo I, que venham a comprovar a necessidade de controle 
ou redução do limite de velocidade no local, garantindo a visibilidade do equipamento. 

§ 3 0  Para medir a eficácia dos medidores de velocidade do tipo fixo ou sempre 
que ocorrerem alterações nas variáveis constantes no estudo técnico, deve ser realizado novo 

• 

	

	estudo técnico que contemple, no mínimo, o modelo constante no item B do Anexo I, com 
periodicidade máxima de 12 (doze) meses. 

§ 40  Sempre que os estudos técnicos do modelo constante no item B do Anexo I 
constatarem o elevado índice de acidentes ou não comprovarem sua redução significativa 
recomenda-se, além da fiscalização eletrônica, a adoção de outros procedimentos de 
engenharia no local. 

§ 5° Caso os estudos de que tratam o § 4° comprovem a necessidade de 
remanejamento do equipamento, deverá ser realizado um novo estudo técnico do modelo 
constante no item A do Anexo I. 

§ 6° Os estudos técnicos referidos nos §§ 2°, 3 0  , 4°e 5° devem: 

I - estar disponíveis ao público na sede do órgão ou entidade de trânsito com 
circunscrição sobre a via; 

010 II - ser encaminhados às Juntas Administrativas de Recursos de Infrações — JARI 
dos respectivos órgãos ou entidades. 

III - ser encaminhados ao órgão máximo executivo de trânsito da União e aos 
Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN ou ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal 
- CONTRADIFE, quando por eles solicitados. 

§ 7° Quando em determinado trecho da via houver instalado medidor de 
velocidade do tipo fixo, os equipamentos dos tipos estático, portátil e móvel, somente 
poderão ser utilizados a uma distância mínima daquele equipamento de: 

I — quinhentos metros em vias urbanas e trechos de vias rurais com 
características de via urbana; 

II - dois quilômetros em vias rurais e vias de trânsito rápido. 

Art. 5° A notificação da autuação/penalidade deve conter, além do disposto no 
CTB e na legislação complementar, expressas em km/h: 

1 - a velocidade medida pelo instrumento ou equipamento medidor de velocidade; 
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II - a velocidade considerada para efeito da aplicação da penalidade; e 

III - a velocidade regulamentada para a via. 

§ 1° Para configuração das infrações previstas no art. 218 do CTB, a velocidade 
considerada para efeito da aplicação da penalidade será o resultado da subtração da 
velocidade medida pelo instrumento ou equipamento pelo erro máximo admitido previsto na 
legislação metrológica em vigor, conforme tabela de valores referenciais de velocidade e 
tabela para enquadramento infracional constantes do Anexo II. 

§ 2° Para configuração da infração prevista no art. 219 do CTB, a velocidade 
considerada para efeito da aplicação da penalidade será o resultado da soma da velocidade 
medida pelo instrumento ou equipamento com o erro máximo admitido previsto na 
legislação metrológica em vigor, conforme tabela de valores referenciais de velocidade 
constante do Anexo III. 

§ 3° A informação de que trata o inciso III, no caso da infração prevista no art. 
219 do CTB, é a velocidade mínima que o veículo pode transitar na via (cinquenta por cento 
da velocidade máxima estabelecida). 

Art. 6° A fiscalização de velocidade deve ocorrer em vias com sinalização de 
regulamentação de velocidade máxima permitida (placa R-19), observadas as disposições 
contidas no Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Volume 1, de forma a garantir a 
segurança viária e informar aos condutores dos veículos a velocidade máxima permitida para 
o local. 

§ 1° A fiscalização de velocidade com medidor do tipo móvel só pode ocorrer em 
vias rurais e vias urbanas de trânsito rápido sinalizadas com a placa R-19 conforme 
legislação em vigor e onde não ocorra variação de velocidade em trechos menores que 5 
(cinco) km. 

§ 2° No caso de fiscalização de velocidade com medidor dos tipos portátil e 
móvel sem registrador de imagens, o agente de trânsito deverá consignar no campo 
"observações" do auto de infração a informação do local de instalação da placa R-19, exceto 
na situação prevista no art. 7°. 

§ 3° Para a fiscalização de velocidade com medidor dos tipos fixo, estático ou 
portátil deve ser observada, entre a placa R-19 e o medidor, uma distância compreendida no 
intervalo estabelecido na tabela constante do Anexo IV, facultada a repetição da placa em 
distâncias menores. 

§ 4° Para a fiscalização de velocidade em local/trecho sinalizado com placa R-19, 
em vias em que ocorra o acesso de veículos por outra via pública que impossibilite, no trecho 
compreendido entre o acesso e o medidor, o cumprimento do disposto no caput, deve ser 
acrescida, nesse trecho, outra placa R-19, assegurando ao condutor o conhecimento acerca 
do limite de velocidade fiscalizado. 

§ 5° Em locais/trechos onde houver a necessidade de redução de velocidade 
pontual e temporária por obras ou eventos, desde que devidamente sinalizados com placa R-
19, respeitadas as distâncias constantes do Anexo IV, poderão ser utilizados medidores de 
velocidade do tipo portátil ou estático. 

§ 6° Para cumprimento do disposto no § 5°, o agente de trânsito deverá produzir 
relatório descritivo da obra ou evento com a indicação da sinalização utilizada, o qual 
deverá ser arquivado junto ao órgão de trânsito responsável pela fiscalização, à disposição 
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das JARI, CETRAN, CONTRADIFE e CONTRAN. 

§ 7° É vedada a utilização de placa R-19 que não seja fixa, exceto nos casos 
previstos nos §§ 5° e 6°. 

Art. 7° Em trechos de estradas e rodovias onde não houver placa R-19 poderá ser 
realizada a fiscalização com medidores de velocidade dos tipos móvel, estático ou portátil, 
desde que observados os limites de velocidade estabelecidos no § 1° do art. 61 do CTB. 

§ 1° Ocorrendo a fiscalização na forma prevista no caput, quando utilizado o 
medidor do tipo portátil ou móvel, a ausência da sinalização deverá ser informada no campo 
"observações" do auto de infração. 

§ 2° Para cumprimento do disposto no caput, a operação do equipamento deverá 
estar visível aos condutores. 

Art. 8° Quando o local ou trecho da via possuir velocidade máxima permitida por 
tipo de veículo, a placa R-19 deverá estar acompanhada da informação complementar, na 

• 	
forma do Anexo V. 

§ 1° Para fins de cumprimento do estabelecido no caput, os tipos de veículos 
registrados e licenciados devem estar classificados conforme as duas denominações descritas 
a seguir: 

I - "VEÍCULOS LEVES" correspondendo a ciclomotor, motoneta, motocicleta, 
triciclo, quadriciclo, automóvel, utilitário, caminhonete e camioneta, com peso bruto total - 
PBT inferior ou igual a 3.500 kg. 

II - "VEÍCULOS PESADOS" correspondendo a ônibus, micro-ônibus, caminhão, 
caminhão-trator, trator de rodas, trator misto, chassi-plataforma, motor-casa, reboque ou 
semirreboque e suas combinações. 

§ 2° "VEICULO LEVE" tracionando outro veículo equipara-se a "VEÍCULO 
PESADO" para fins de fiscalização. 

oll 	Art. 9° São exemplos de sinalização vertical para atendimento do art. 8°, as placas 
constantes do Anexo V. 

Parágrafo único. Poderá ser utilizada sinalização horizontal complementar 
reforçando a sinalização vertical. 

Art. 10. Os órgãos e entidades de trânsito com circunscrição sobre a via têm o 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data de publicação desta Resolução, para 
adequar seus procedimentos às disposições contidas no § 3° do art. 1° e no § 6° do art. 4°. 

Parágrafo único. As exigências contidas na alínea "d" do inciso I e alínea "d" do 
inciso II do art. 2° aplicam-se aos equipamentos novos implantados a partir de 1° de janeiro 
de 2013. 

Art. 11. As disposições desta Resolução não se aplicam à fiscalização das 
condutas tipificadas como infração no art. 220 do CTB. 
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Art. 12. Ficam revogados o art. 3° e o Anexo II da Resolução CONTRAN n° 
202/2006 e as Resoluções CONTRAN n°146/2003, 214/2006 e 340/2010. 

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Júlio Ferraz Arcoverde 
Presidente 

Jerry Adriane Dias Rodrigues 
Ministério da Justiça 

Guiovaldo Nunes Laport Filho 
Ministério da Defesa 

Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 

Tânia Maria F Bazan 
Ministério da Educação 

Luiz Otávio Maciel Miranda 
Ministério da Saúde 

José Antônio Silvério 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação • 
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• 

ANEXO I 

A - ESTUDO TÉCNICO: INSTALAÇÃO DE INSTRUMENTOS OU EQUIPAMENTOS 
MEDIDORES DE VELOCIDADE DO TIPO FIXO 

1— IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO DE TRÂNSITO 

• Razão social: 

• Estado/Município: 

2— LOCALIZAÇÃO DA INSTALAÇÃO 

• Local: 
	pista principal 	pista lateral 

• Sentido do fluxo fiscalizado: 

• Faixa(s) de trânsito (circulação) fiscalizada(s) (numeração da esquerda para direita): 

3— EQUIPAMENTO 

• Tipo: 

aparelho controlador eletrônico de velocidade 111 aparelho redutor eletrônico de 
velocidade 

Data de inicio da operação no local: 	 

• 
4— CARACTERÍSTICAS DO LOCAL/TRECHO DA VIA 

• Classificação viária (art. 60 do CTB): 	  

• N.° de pistas: 	 

• N.° de faixas de trânsito (circulação) no sentido fiscalizado: 

• Geometria: 

n Aclive 	 n Declive 	Plano 	El Curva 

• Trecho urbano: 	LII Sim 	El Não 

• Fluxo veicular na pista fiscalizada (VMD): 	 

• Trânsito de pedestre: Li Sim 	E ao longo da Via 	LI Transversal a via 
Cl Não 
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• Trânsito de ciclista: 	Sim 	LI ao longo da Via 	LI Transversal a via 
Li Não 

5— VELOCIDADE 

• 5.1 — Em trecho da via com velocidade inferior à regulamentada no trecho anterior: 

• 5.1.1 - Velocidade no trecho anterior ao local fiscalizado (km/h): 
Velocidade regulamentada: 	 
Velocidade Praticada (85 percentil): 	 

• 5.1.2 - Velocidade no local fiscalizado (km/h): 
Velocidade regulamentada: 	Data: 	 

• 5.2 — Em trecho da via com velocidade igual à regulamentada no trecho anterior: 

Velocidade regulamentada: 	 
Velocidade Praticada antes do inicio da fiscalização: 

 

Data: 	/ 	/ 	 

 

  

6 — N.° DE ACIDENTES NO LOCAL (para esta definição, considerar-se-á um trecho 
máximo de quinhentos metros antes e quinhentos metros depois do local). 

• Até 12 meses antes do início da fiscalização (interstício de 06 meses): 	 

7— POTENCIAL DE RISCO NO LOCAL 

• Descrição dos fatores de risco: 

• Histórico descritivo das medidas de engenharia adotadas antes da instalação do 	• 
equipamento: 

• Outras informações julgadas necessárias: 

8— PROJETO OU CROQUI DO LOCAL 
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(Deve conter indicação do posicionamento do equipamento e da sinalização) 

9— RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO 

• Nome: 

• CREA n.°: 	  

• Assinatura: 	  

• Data: 	/ 	/ 	 

10— RESPONSÁVEL TÉCNICO DO ÓRGÃO DE TRÂNSITO PERANTE O CREA 

• Nome: 

• CREA n.°: 	  

• Assinatura: 	  

• Data: 	 

B — ESTUDO TÉCNICO: MONITORAMENTO DA EFICÁCIA DOS INSTRUMENTOS 
OU EQUIPAMENTOS MEDIDORES DE VELOCIDADE DO TIPO FIXO 

1- IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO DE TRÂNSITO 

• Razão social: 

• 
• Estado/Município: 

2— LOCALIZAÇÃO DA INSTALAÇÃO 

• Local: 

• Sentido do fluxo fiscalizado: 

• Faixa(s) de trânsito (circulação) fiscalizada(s) (numeração da esquerda para direita): 

3— EQUIPAMENTO 

• Tipo: 

Li aparelho controlador eletrônico de velocidade 	Cl aparelho redutor eletrônico 
de velocidade 

• Data de inicio da operação no local/trecho: 	/ 	/ 	 

ak l 
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4— CARACTERÍSTICAS DO LOCAL 

• Classificação viária (art. 60 do CTB): 	  

• N.° de pistas: 	 

• N.° de faixas de trânsito (circulação) no sentido fiscalizado: 	 

• Geometria 

El Aclive 	LI Declive 	Cl Plano 	Cl Curva 

• Trecho urbano El Sim 	El Não 

• Fluxo veicular na pista fiscalizada (VMD) : 	(interstício de 12 meses). 

• Trânsito de pedestre: LI Sim 	El ao longo da Via 	I3 Transversal a via 
El Não 

• Trânsito de ciclista: LI Sim 	El ao longo da Via 	LI Transversal a 
via 

El Não 

5— VELOCIDADE 

• 5.1 — Em trecho da via com velocidade inferior à regulamentada no trecho anterior: 

• 5.1.1 Velocidade no trecho anterior ao local fiscalizado (km/h): 
Velocidade regulamentada: 	 
Velocidade Praticada (85 percentil): 	 

• 5.1.2 Velocidade no local fiscalizado (km/h): 
Velocidade regulamentada: 

 

Data: 

     

Velocidade monitorada até 	12 meses depois: 	Data: 
/ 	/ 

• 5.2 — Em trecho da via com velocidade igual à regulamentada no trecho anterior: 

Velocidade regulamentada: 	 
Velocidade praticada (85 percentil) antes do inicio da fiscalização: 	 
Velocidade monitorada até 12 meses depois: 	Data: 	 

6 — N.° DE ACIDENTES NO TRECHO DA VIA (para esta definição, considerar-se-á um 
trecho máximo de quinhentos metros antes e quinhentos metros depois do local) 

Antes e depois o início da fiscalização, por 06 meses de igual período: 

• Antes do início da operação do equipamento (dados do estudo técnico do tipo A): 

• Após inicio da operação do equipamento: 
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7 — AVALIAÇÃO DOS INSTRUMENTOS OU EQUIPAMENTOS MEDIDORES DE 
VELOCIDADE E MEDIDAS DE ENGENHARIA ADOTADAS 

• Descrição dos fatores de risco: 

• Histórico descritivo das medidas de engenharia adotadas antes e após a instalação do 
equipamento: 

• Outras informações julgadas necessárias: 

• 

8— PROJETO OU CROQUI DO LOCAL 

(Deve conter indicação do posicionamento do equipamento e da sinalização) 

9— RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO 

4111 • Nome: 

• CREA n.° : 	  

• Assinatura: 	  

• Data: 	 

10 — RESPONSÁVEL TÉCNICO DO ÓRGÃO DE TRÂNSITO PERANTE O CREA 

• Nome: 	  

• CREA n.°: 	  

• Assinatura: 	  

• Data: 	/ 	/ 	 
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ANEXO II 

Tabela de valores referenciais de velocidade para infrações do art. 218 do CTB 

VM VC 
(Km/h) (Km/h) 

27 20 

28 21 

29 22 

30 23 

31 24 

32 25 

33 26 

34 27 

35 28 

36 29 

37 30 

38 31 

39 32 

40 33 

41 34 

42 35 

43 36 

44 37 

45 38 

46 39 

47 40 

48 41 

49 42 

50 43 

51 44 

52 45 

53 46 

54 47 

55 48 

56 49 

57 50 

58 51 

59 52 

60 53 

61 54 

62 55 

63 56 

64 57 

65 58 

66 59 

67 60 

68 61 

VM VC 
(Km/h) (Km/h) 

69 62 

70 63 

71 64 

72 65 

73 66 

74 67 

75 68 

76 69 

77 70 

78 71 

79 72 

80 73 

81 74 

82 75 

83 76 

84 77 

85 78 

86 79 

87 80 

88 81 

89 82 

90 83 

91 84 

92 85 

93 86 

94 87 

95 88 

96 89 

97 90 

98 91 
99 92 

100 93 

101 94 

102 95 

103 96 

104 97 

105 98 

106 99 

107 100 

108 100 

109 101 

110 102 

VM VC 
(Km/h) (Km/h) 

111 103 

112 104 

113 105 

114 106 

115 107 

116 108 

117 109 

118 110 

119 111 

120 112 

121 113 

122 113 

123 114 

124 115 

125 116 

126 117 

127 118 

128 119 

129 120 

130 121 

131 122 

132 123 

133 124 

134 125 

135 126 

136 126 

137 127 

138 128 

139 129 

140 130 

141 131 

142 132 

143 133 

144 134 

145 135 

146 136 

147 137 

148 138 

149 139 

150 140 

151 140 

152 141 

VM VC 
(Km/h) (Km/h) 

153 142 

154 143 

155 144 

156 145 

157 146 

158 147 

159 148 

160 149 

161 150 

162 151 

163 152 

164 153 

165 153 

166 154 

167 155 

168 156 

169 157 

170 158 

171 159 

172 160 

173 161 

174 162 

175 163 

176 164 

177 165 

178 166 

179 166 

180 167 

181 168 

182 169 

183 170 

184 171 

185 172 

186 173 

187 174 

188 175 

189 176 

190 177 

191 178 

192 179 

193 179 

194 180 

Observações: 

1.VM — VELOCIDADE MEDIDA (Km/h) VC — VELOCIDADE CONSIDERADA (Km/h) 

2. Para velocidades medidas superiores aos indicados na tabela, considerar o erro máximo 
admissivel de 7%, com arredondamento matemático para se calcular a velocidade 
considerada. 
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gotha 
Proc. N 

Alessan a abaki 
3. 	Para enquadramento infracional, deverá ser observada a tabela abaixo: RF. 11.136 

Tabela para enquadramento infracional 

Limite 
Regulamentado 

(Km/h) 
218 I— infração média 218 II — infração 	grave 

218 III — infração 
gravíssima 

20 21 <VC<24 25<VC<30 VC>31 

30 31 <VC<36 37<VC<45 VC > 46 

40 41 <VC<48 49<VC<60 VC>61 

50 51 <VC<60 61 <VC<75 VC > 76 

60 61 <VC<72 73<VC<90 VC>91 

70 71 <VC<84 85 < VC < 105 VC > 106 

80 81 <VC<96 97 < VC < 120 VC > 121 

90 91 <VC <108 109 < VC < 135 VC > 136 

100 101 <VC <120 121 <VC < 150 VC> 151 

110 111<VC<132 133 < VC < 165 VC > 166 

120 121 <VC < 144 145 < VC < 180 VC> 181 

Obs.: VC — VELOCIDADE CONSIDERADA (Km/h) 
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ANEXO III 

Tabela de valores referenciais de velocidade para infração do art. 219 do CTB 

VM VC 

(Km/h) (Km/h) 

10 17 

11 18 

12 19 

13 20 

14 21 

15 22 

16 23 

17 24 

18 25 

19 26 

20 27 

21 28 

22 29 

VM VC 

(Km/h) (Km/h) 

23 30 

24 31 

25 32 

26 33 

27 34 

28 35 

29 36 

30 37 

31 38 

32 39 

33 40 

34 41 

35 42 

VM VC 

(Km/h) (Km/h) 

36 43 

37 44 

38 45 

39 46 

40 47 

41 48 

42 49 

43 50 

44 51 

45 52 

46 53 

47 54 

48 55 

VM VC 

(Km/h) (Km/h) 

49 56 

50 57 

51 58 

52 59 

53 60 

54 61 

55 62 

56 63 

57 64 

58 65 

59 66 

60 67 

Observação: 

1.VM — VELOCIDADE MEDIDA (Km/h) VC — VELOCIDADE CONSIDERADA (Km/h) 
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rolha 
Proc. N I-PRZW • 

11110! 
Alessan a La •aki 

RF. 11.136 

ANEXO IV 

Velocidade 

Regulamentada 

(Km/h) 

Intervalo de Distância 
(metros) 

Via Urbana Via Rural 

V > 80 400 a500 1000 a2000 

V < 80 100 a300 300a 1000 
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VEÍCULOS 
LEVES 

VEÍCULOS 
PESADOS 
	/ 	 

ANEXO V 

EXEMPLOS DE SINALIZAÇÃO VERTICAL ESPECÍFICA PARA LIMITE DE 
VELOCIDADE MÁXIMA POR TIPO DE VEÍCULO NO MESMO TRECHO DA VIA 

 

 

 

VEÍCULOS 
LEVES 

\ 	 

VEÍCULOS 
PESADOS 

! 

 

    

VEÍCULOS 
LEVES 

VEÍCULOS 
PESADOS 
	 )  

Observações: 

1. As placas ilustradas são exemplos para atendimento ao disposto nesta Resolução, 
podendo ser estabelecidos outros limites de velocidades, devidamente justificados por 
estudos técnicos. 

2. A diagramação das placas deve seguir o disposto no Volume I - Sinalização Vertical 
de Regulamentação do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, aprovado pela do 
Resolução CONTRAN n° 180/05. 
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Folha 
Proc. N°. dndeff(* 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Alessandra Labald 
RF. 11.136 

LEI ORGÂNICA 

• 	 DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015- 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 66 

suas entidades representativas, bem como os instrumentos 
institucionais e financeiros para sua execução. 

Parágrafo único - O plano plurianual do Município, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual darão prioridade 
ao atendimento das necessidades sociais na distribuição dos 
recursos públicos, destinando verbas especiais para programas 
de habitação para a população de baixa renda segundo avaliação 
sócio-econômica realizada por órgão do Município. 

Art. 169 - Lei Municipal estabelecerá os equipamentos 
mínimos necessários à implantação dos conjuntos habitacionais 
de interesse social. 

Art. 170 - O Município, a fim de facilitar o acesso à 
habitação, apoiará a construção de moradias populares, 
realizada pelos próprios interessados, por cooperativas 
habitacionais e através de modalidades alternativas. 

Parágrafo único - O Município apoiará o desenvolvimento de 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da 
construção. 

Art. 171 - Considera-se para os efeitos desta lei, 
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada 
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva 
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalações 
sanitárias comuns. 

§ 1° - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastro específico a ser instituído, serão submetidas a 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis. 

§ 2° - As irregularidades, nos termos da legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei. 

CAPÍTULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, 
permissão, ou outras formas de contratação, bem como 
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Folha 
Proc.N 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 
RF. 11.1 

regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
âmbito do Município. 

Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 - O sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros; 
II - as vias de circulação e sua sinalização; 
III - a estrutura operacional; 
IV - mecanismos de regulamentação; 
V - o transporte de cargas; 
VI - o transporte coletivo complementar. 

Art. 174 - O sistema local de transporte deverá ser 
planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor, 
respeitadas as interdependências com outros Municípios, o 
Estado e a União. 

§ 1° - Lei disporá sobre a rede estrutural de transportes, 
que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo, em conjunto 
com o Plano Diretor e periodicamente atualizada. 

§ 2° - No planejamento e implantação do sistema de 
transportes urbanos de passageiros, incluídas as vias e a 
organização do tráfego, terão prioridade a circulação do 
pedestre e o transporte coletivo. 

3° - O Plano Diretor deverá prever tratamento 
urbanístico para vias e áreas contíguas à rede estrutural de 
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos cidadãos 
e do patrimônio ambiental, paisagístico e arquitetônico da 
cidade. 

Art. 175 - A regulamentação do transporte público de 
passageiros deverá contemplar: 

I - o planejamento e o regime de operação; 
II - o planejamento e a administração do trânsito; 
III - normas para o registro das empresas operadoras; 
IV - os direitos e os deveres dos usuários e das 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários 
e operadores dos veículos; 

V - normas relativas à fiscalização da prestação do 
serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo 
penalidades para operadores e usuários; 

_ 	_ L-•aki 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 68 

VI - normas relativas ao pessoal das empresas operadoras, 
enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento; 

VII - normas relativas às características dos veículos; 
VIII - padrão de operação do serviço de transportes, 

incluindo integração física, tarifária e operacional; 

IX - padrão de segurança e manutenção do serviço; 
X - as condições de intervenção e de desapropriação para 

regularizar deficiências na prestação dos serviços ou impedir-
lhes a descontinuidade, cabendo nesses casos ao Executivo 
comunicar imediatamente à Câmara Municipal; 

XI - a metodologia, as regras de tarifação e as formas de 
subsídios. 

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a legislação municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

§ 1° - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
Público ou seu delegado poderá intervir na operação do serviço, 
assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

§ 2° - Independentemente da previsão do § 1° deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7°, inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 
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• A 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL=N CaLOWN 
~Md 

Alessan•ra La•aki 
RF. 11.136 (Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 

V - definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei específica. 

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 
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01/09/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. N 

Alessan•ra a 
RF. 11.136 Base de dados : legis 

Pesquisa : 12616 

Total de referências : 1 

1/1 

Título: LEI No 12.616 04/05/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as condiçoes para a cobrança, pelo Poder Publico Municipal, de multas sobre 
infraçoes cometidas por motoristas condutores de veiculos automotores, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 464/1997 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Goulart 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 064.627-0 - Por meio do Acordão publicado em 
31/01/2001, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Prefeito Municipal de São Paulo com o objetivo de 
declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
30/06/2010 p. 214 c. 4. 
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-olha 
Proc. N 

• 

Alessandra Labaki 
RF. 11.136 

LEI N. 12.616 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo Poder Público Municipal, de multas 
sobre infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores, e dá 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 464/97, do Vereador Antonio Goulart) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  A cobrança pelo Poder Público Municipal, de multas sobre infrações cometidas 
por motoristas condutores de veículos automotores, terá como condições 
indispensáveis, para ser exigível o tributo, que conste do extrato/recibo expedido pela 
Prefeitura para ser pago em banco, os seguintes dados: 
I - as placas atuais e, quando for o caso, anteriores do veículo; 
II - a marca e o modelo do veículo; 
III - a cor predominante do veículo; 
IV - local, data e o horário da infração; 
V - o tipo da infração cometida; 
VI - a indicação, sempre que possível, das circunstâncias existentes no local no 
momento da infração; 
VII - a especificação do fato da multa ter sido aplicada pessoalmente por agente do 
Poder Público ou através de fotografia; 
VIII - a identificação, mesmo que codificada, do agente do Poder Público que aplicou a 
multa, quando for o caso. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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1/ 1 
Título: LEI No 13.344 06/05/2002 (ver documento 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as condiçoes para a cobrança, pelo Poder Publico, de multas provenientes de 
aparelhos eletronicos sobre infraçoes cometidas por motoristas condutores de veiculos 
automotores. 

Projeto: Projeto de Lei No 518/2001 (ver documento) 
Autor(es): Farhat 

Regulamentação: Decreto no 42.297/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

01/09/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13344 

Total de referências : 1 

Proc. N°. 

Alessandra Labakl 
RF. 11.136 

[ Back 

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
DL

 5
6/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



Folha 
Proc. N 

• 

• 

Alessandra Labal.0 
RF. 11.136 

LEI No 13.344, DE 6 DE MAIO DE 2002 
(Projeto de Lei no 518/01, do Vereador Dr. Farhat - PSD) 

Dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo Poder Público, de multas 
provenientes de aparelhos eletrônicos sobre infrações cometidas por motoristas 
condutores de veículos automotores. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A cobrança pelo Poder Público Municipal de multas de trânsito, provenientes de 
aparelhos eletrônicos (radares, semáforos, lombadas eletrônicas, etc.) sobre infrações 
cometidas por motoristas condutores de veículos automotores, terá como condições 
indispensáveis para a aplicação da multa que a notificação seja acompanhada de: 
I - foto do veículo infrator; 
II - (VETADO) 
III - indicação de velocidade máxima permitida no local da infração, seu enquadramento 
legal e os parâmetros técnicos compatíveis com o mesmo local; 
IV - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
1 - (VETADO) 
2 - (VETADO) 
3 - (VETADO) 
4 - (VETADO) 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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01/09/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	 
Proc. N°. 

Alessan ra Labakl 
Base de dados : legis 
	

RF. 11.136 

Pesquisa : 14470 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.470 10/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui e dispõe sobre o parcelamento administrativo de multas de trânsito na Cidade de São 
Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 11/2007 (ver documento) 
Autor(es): Adilson Amadeu 

Regulamentação: Decreto no 48.896/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. N 1917-f . 

Alesaand a Labakl 
RF. 11.136 

LEI No 14.470, DE 10 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 11/07, do Vereador Adilson Amadeu - PTB) 

Institui e dispõe sobre o parcelamento administrativo de multas de trânsito na cidade 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o parcelamento administrativo de multas de trânsito na cidade 
de São Paulo. 
Parágrafo único. O parcelamento de que trata o "caput" deste artigo abrangerá apenas 
os veículos licenciados no Município de São Paulo. 
Art. 20  Será facultado ao proprietário de veículo, sobre o qual incidam multas de 
trânsito de competência municipal, que se enquadrem nas situações previstas na Lei 
Federal no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), o 
parcelamento do valor devido em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas. 
Parágrafo único. As parcelas deverão ser reajustadas mensalmente pela variação do 

411 	índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou, na sua ausência, pelo menor índice oficial adotado 
pelo Executivo Municipal. 
Art. 3 0  O parcelamento abrange as infrações praticadas até a data da publicação desta 
lei, não sendo contempladas as infrações que vierem a ser cometidas posteriormente. 
Parágrafo único. O benefício compreende exclusivamente as multas municipais de 
trânsito, ficando excluído qualquer outro débito constante do prontuário do veículo, 
que deverá ser liquidado no momento da adesão ao acordo de parcelamento. 
Art. 40  O acordo será lavrado em termo específico a ser expedido pelo órgão 
competente, ao qual incumbirá a concessão, controle e administração do 
parcelamento, bem como as adequações sistêmicas que forem necessárias para sua 
efetivação. 
Art. 5 0  Caberá exclusivamente ao proprietário do veículo ou ao seu representante legal 
o pedido de parcelamento do débito. 
Art. 60  A formalização de termo específico de parcelamento impossibilitará a 
transferência de propriedade do veículo, enquanto não saldada a integralidade da 
dívida. 
Art. 7 0  O número de parcelas será determinado considerando-se o valor total do 
débito, sendo que o valor mínimo de cada uma delas não poderá ser inferior a R$ 
50,00 (cinqüenta reais). 

• 	Art. 80  Para fins de licenciamento, o vencimento da última parcela não poderá 
ultrapassar o mês imediatamente anterior ao do licenciamento veicular anual, de 
acordo com o dígito final da placa do veículo. 
Art. 9 0  O acordo de parcelamento será automaticamente rescindido em caso de 
inadimplência de qualquer parcela, ensejando o vencimento automático e antecipado 
total da dívida e a vinculação do saldo devedor ao registro do licenciamento do veículo, 
bem como sua execução pela via judicial, a critério da entidade executiva de trânsito. 
Art. 10. As multas de trânsito que tenham sido objeto de impugnação ou recurso 
administrativo ainda pendentes de decisão não poderão ser objeto de parcelamento. 
Art. 11. O pedido de parcelamento referido nesta lei deverá ser efetuado no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação de sua regulamentação 
pelo Executivo, ficando terminantemente proibida sua prorrogação. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, em sua regulamentação, criar mecanismos que 
facilitem o ingresso do contribuinte ao programa, promovendo sua ampla divulgação 
nos canais institucionais do Município. 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 39828  

Total de referências : 1  

MOKR 
Nom. 

pd essan.ra La • 
RF. 11.136 

akl 

01/09/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo N 

1/1 
Título: DECRETO No 39.828 15/09/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o credenciamento dos Guardas Civis Metropolitanas como Agentes Autuadores 
de infraçoes de transito, nos termos do Codigo de Transito Brasileiro, e da outras 
providencias. 
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Folha 
Proc. N°. - "/ 1. 

 

Alessandra Labakl 
RE. 11.'36 

DECRETO N° 39.828, 15 DE SETEMBRO DE 2000 

Dispõe sobre o credenciamento dos 
Guardas Civis Metropolitanos como 
Agentes Autuadores de infrações de 
trânsito, nos termos do Código de Trân-
sito Brasileiro, e dá outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO que é podei-dever da Guarda Civil Metro-

. politana zelar, guardar e proteger os bens, serviços e instala-
ções do Município de São Paulo; 	" 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 280e 269 da Lei n° 
9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasi-
leiro - referente à autuaçãO de infração de trânsito e adoção de 
medidas administrativas por agente da autoridade de trânsito; 
CONSIDERANDO, em especial," o permissivo legal contido 
no § 40  do artigo 280 do Código de Trânsito Brasileiro, que 
possibilita ao servidor civil, estatutário ou celetista a sua de-
signação como agente animador de infração de trânsito; 
CONSIDERANDO que ao Município de São Paulo, integrante 
do Sistema Nacional de Trânsito, compete, no âmbito de sua 
circunscrição, fiscalizar e aplicar penalidades relativas ao trân-
sito, nos termos do artigo 24 do Código de Trânsito Brasileiro 
• CTB; . 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 37.293, de 27 de 
janeiro de 1999, que estabelece sei :a Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, por "meio do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV, o órgão executivo municipal de 
trânsito urbano e rodoviário, na área de circunscrição do Mu-
nicípio de São Paulo, cabendo ao seu Diretor exercer as prer-
rogativas e encargos de autoridade executiva municipal de 
trânsito, incluindo-se, nesta competência, o credenciamento de 
servidores para o exercício de atividades de fiscalização e ope-
ração; 
CONSIDERANDO que o recente Plano Nacional de Segu-
rança Pública atribui importante papel às Guardas Civis Muni-
cipais, prevendo a sua adequada capacitação, inclusive para a 
área de trânsito, 

DECRETA: 
'Art. 1° - Fica autorizado o credenciamento de Guardas Civis 
Metropolitanos como Agentes Autuadores de infrações de 
trânsito, nos termos do § 4° do artigo 280 da Lei n° 9.503, de 
23 de setembro de 1997. 
Art. 2° - O credenciarmento compete à Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, por meio do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV, órgão executivo municipal de trân-
sito urbano e rodoviário, na área de circunscrição do Muni-
cípio de São Paulo, consoante disposto no Decreto n° 37.293, 
de 27 de janeiro de 1998. 
Art. 3° - O creclenciamento do Guarda Civil Metropolitano de-
penderá de frequência e aprovação em curso de treinamento 
ministrado pela Secretaria Municipal de Transportes ou pela 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 
Art. 4° - O número de credenciamentos será definido pela Se-
cretaria Municipal de Transportes, de acordo com as necessi-
dades do policiamento de trânsito e a disponibilidade de vagas 
no curso de treinamento e no Quadro da Corporação. 
Art. 5° - As despesas decorrentes deste decreto correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 
Art. 6°- Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de 
setembro de 2000,447° da fundação de São Paulo. 
CELSO P1TTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
CARLOS DE SOUZA BRAGA, Respondendo pelo Cargo de 
Secretário das Finanças 
GETÚLIO HANSHIRO, Secretárió Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de se-
tembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 	 • 

Número:I97 Ano: 2013 	Secretaria:ES  MT — 

 

 

Lllmpar  

Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N °: 97 Ano: 2013 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 	Republicação 

28/9/2013, Folha 27 10/10/2013, Folha 24 

Ementa: 

PROCEDIMENTOS E REQUISICOES PARA A DEFESA DE AUTUACAO DE INFRACOES DE TRANSITO AUTUADAS PELO DSV. REVOGA P 13/04, 
11122/04, 21/08 E 142/09(SMT/DSV) 

WVer texto integral 

2. PORTARIA N°: 97 Ano: 2013 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 

11/6/2013, Folha 22 

Ementa: 

ALTERA A COMPOSICAO DA COMISSAO PERMANENTE DE ANALISE DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO DE CENTROS DE FORMACAO DE 
CONDUTORES. REVOGA P 11/11(SMT/DTP) 

Ver alterações 

Ver texto integral 

Volte,  • 
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Proc. N 

01/09/2015 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 [Governo  

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 97 Ano: 2013 Secretaria: SMT 
Departamento: DSV 

PORTARIA 97/13 — DSV/SMT 

de 27 de setembro de 2013 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO — DSV, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

Considerando o disposto nos artigos 256, 257, 280, 281 e 282 da Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro 
dg1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro — CTB, sobre os procedimentos de registro e aplicação 
.penalidade por infrações de trânsito; 

Considerando a Resolução 299, de 04 de dezembro de 2008, e a Resolução 404, de 12 de junho de 2012, 
do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN; 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Portaria institui os procedimentos e requisitos para a Defesa da Autuação de infrações de 
trânsito autuadas pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV. 

Art. 2° A Defesa da Autuação não se confunde e não desobriga o proprietário do veículo do procedimento de 
Indicação do Condutor, quando cabível. 

Art. 3° A Defesa da Autuação deve cingir-se à indicação de elementos referentes à consistência do Auto de 
Infração de Trânsito e ao mérito das alegações do requerente, desde que devidamente comprovadas com 
documentos nas seguintes situações: 

I — ERRO DE AUTUAÇÃO: existência de algum fato que demonstrar que a autuação não é cabível 
considerando-se o veículo nas circunstâncias da autuação ou registro; 

P_ ERRO DE DIGITAÇÃO: digitação no sistema de processamento de dados diferentes dos constantes no 
AIT, ou visíveis na imagem do veículo registrada no ato da infração; 

III — DIVERGÊNCIA DE MARCA: marca do veículo que constar no AIT ou na Notificação da Autuação for 
distinta da marca do veículo constante no cadastro Renavam; 

IV- DIVERGÊNCIA DE MODELO: modelo do veículo, se anotado pelo agente no AIT for distinto do modelo 
do veículo constante no cadastro; 

V — DIVERGÊNCIA DE ESPÉCIE: espécie do veículo, que constar no AIT ou na Notificação da Autuação for 
distinta da espécie do veículo constante no cadastro; 

VI — INCORREÇÃO NA IDENTIFICAÇÃO DO LOCAL: incorreção significativa do nome da(s) via(s), do 
numeral, da referência do local, ou ainda se constar no AIT ou na Notificação da Autuação um cruzamento 
ou interseção de vias que não se ligam, ou se a via for inexistente; 

VII - FALTA DE DADOS EM CAMPOS OBRIGATÓRIOS: falta de informações em campos de 
preenchimento obrigatório no AIT, conforme normas aplicáveis; 

VIII — ERRO NA TIPIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO: código do enquadramento da infração de trânsito anotado 
no AIT não corresponda ao texto legal ou infralegal que tipifica a infração, ou tenha sido anotado mais de um 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=28092013P%20000972013SMT%20%20%2ODSV 	1/8 M
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01/09/2015, 	, 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

enquadramento no mesmo AIT, ou se constar observação do agente incoerente com a infração registrada, 
ou na falta de tipificação; 

IX — DIVERGÊNCIA DE CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO: imagem registrada do veículo no ato da 
infração indique elementos diferentes dos dados de seu cadastro; ou haja divergência das características 
permanentes do veículo em comparação com as fotografias de vários ângulos do veículo nas quais a placa 
seja visível, e desde que tais fotografias tenham sido juntadas pelo requerente; 

X — RASURA OU LETRA ILEGÍVEL NO PREENCHIMENTO DO AIT: rasura em campos obrigatórios do AIT 
lavrado pelo agente, ou se a letra do agente estiver ilegível a ponto de gerar dúvidas; 

XI — IMAGEM ILEGÍVEL DO VEÍCULO: não seja possível identificar os caracteres da placa ou as 
características do veículo na imagem do veículo registrada no ato da constatação da infração; 

XII — INCORREÇÕES QUANTO À SINALIZAÇÃO DA VIA: a autuação não seja cabível por inexistência de 
sinalização de regulamentação no local ou por indicação incorreta da sinalização no AIT; 

XIII — DUPLICIDADE DE AUTUAÇÃO: registro de duas ou mais infrações para a mesma placa do veículo, 
com a mesma tipificação da infração, local, data e hora; 

XIV — FALHA DO EQUIPAMENTO: quaisquer falhas verificadas e comprovadas em registros de infrações 
por equipamento metrológico ou não metrológico; 

XV — ESTELIONATO, FURTO, ROUBO DO VEÍCULO OU EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO: a datas 
o horário da infração correspondam ao período em que o veículo esteve na posse do criminoso ou durante o 
período do crime de extorsão mediante sequestro, o que deverá ser comprovado por Boletim de Ocorrência 
do crime e pelo respectivo Auto de Entrega, caso o veículo tenha sido recuperado, ou pela Certidão de não 
localização do veículo com data recente; 

XVI — RODÍZIO (Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo - 
Operação Horário de Pico): isenções regulamentadas, devidamente comprovadas nos casos previstos na 
legislação vigente; 

XVII — RESTRIÇÃO À CIRCULAÇÃO DE CAMINHÕES (ZMRC, ZERC, VER): análise das autorizações 
especiais emitidas pelo DSV com relação à sua vigência, área de abrangência e atividades isentas, 
conforme normas e regulamentos vigentes; 

XVIII - RESTRIÇÃO À CIRCULAÇÃO DE ÔNIBUS FRETADOS: análise das autorizações especiais 
solicitadas ao DSV com relação à sua vigência e das isenções previstas nas normas e regulamentos 
vigentes; 

XIX — DEMAIS ISENÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO E EM REGULAMENTOS ESPECÍFICOS; 

XX — SERVIÇOS PÚBLICOS DE URGÊNCIA: serviços prestados pelos veículos indicados no inciso VII do 
art. 29 do CTB, desde que comprovem a efetiva urgência e estejam devidamente identificados; 

Art.4° É parte legítima para apresentar requerimento de Defesa da Autuação a pessoa física ou jurídica 
proprietária do veículo ou o condutor devidamente identificado no ato da infração ou indicado pelo 
proprietário do veículo. 

Art.5° O requerimento de defesa endereçado a este Departamento deverá ser apresentado por escrito de 
forma legível, no prazo estabelecido, contendo no mínimo os seguintes dados: 

I — nome do requerente, endereço completo com CEP, número de telefone, número do documento de 
identificação, CPF/CNPJ do requerente; 

II - dados do veículo: placa, modelo, ano, cor, marca e espécie; 

III - número do auto de infração de trânsito; 

IV- data, local, horário e infração; 

V - exposição dos fatos e juntada de documentos que comprovem a alegação; 

VI - data e assinatura do requerente com autenticidade comprovada por juntada de cópia reprográfica de 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bilcadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadlern/integra.asp?alt=28092013P%20000972013SMT%20%20%2ODSV 	2/8 
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documento de identidade que a contenha ou firma reconhecida, ou no caso de Prerre.seNntrir I: 	na forma _ 
da lei. 

Art .6° A defesa deverá ser instruída com cópias reprográficas dos seguintes documentos: 

Alessandra La
; 
aki 

RF. 11.136 

I - auto de Infração de Trânsito ou Notificação da Autuação; 

II — carteira Nacional de Habilitação - CNH ou outro documento de identificação que comprove a assinatura 
do requerente quando a firma não for reconhecida em cartório; 

III - certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV; 

IV — estatuto ou documento de constituição nos casos de veículo de propriedade de pessoa jurídica que 
comprove a capacidade jurídica do representante direto ou daquele que está outorgando a procuração; 

V - procuração, quando for o caso; 

§ 1° O requerimento poderá ser instruído com fotografias de vários ângulos do veículo, com a placa de 
identificação visível, naquelas infrações registradas por imagem para comprovar divergência significativa de 
características entre o veículo com o qual foi cometida a infração e o veículo do requerente. 

§ 2° O requerimento deverá ser encaminhado para a Caixa Postal 11.090, CEP 05422-970, ou protocolado 
pessoalmente nos Postos de Atendimento. 

O' O requerimento de Defesa da Autuação deverá ter somente um Auto de Infração como objeto. 

Art.7° O prazo máximo para a interposição da Defesa da Autuação através do protocolo do requerimento é 
de 15 (quinze) dias após a expedição da Notificação da Autuação, coincidindo com o prazo limite previsto no 
procedimento de Indicação do Condutor. 

Parágrafo único — No caso dos requerimentos de Defesa da Autuação encaminhados por carta, será 
considerada a data do carimbo dos Correios para a verificação do cumprimento do prazo. 

Art. 8° Recebido o requerimento de Defesa da Autuação, será registrado no sistema de processamento de 
dados que, automaticamente: 

I — suspenderá o trâmite para a aplicação da penalidade referente à autuação; 

II — atribuirá número sequencial e próprio dos requerimentos de Defesa da Autuação e imprimirá protocolo a 
ser fornecido ao requerente; 

III — distribuirá eletronicamente os requerimentos entre os membros da Comissão de Defesa da Autuação — 
¡V para análise. 

Parágrafo único. Mensalmente será emitido relatório estatístico das Defesas da Autuação interpostas no 
período. 

Art.9° Será obrigatoriamente juntada a respectiva cópia do Auto de Infração de Trânsito - AIT ao 
requerimento numerado que será encaminhado para apreciação do membro da Comissão de Defesa da 
Autuação — CDA designado na distribuição eletrônica. 

Art.10. Os membros da Comissão de Defesa da Autuação — CDA emitirão pareceres sobre os requerimentos 
de Defesa da Autuação que serão decididos pelo Diretor do DSV. 

Art.11. A defesa não será conhecida quando: 

I - for apresentada fora do prazo legal ou quando já aplicada a penalidade à infração; 

II — não for comprovada a legitimidade do requerente; 

III — não houver assinatura do requerente ou de seu representante legal; 

IV — não houver o pedido, ou este for incompatível com a situação fática; 

V — não forem juntados os documentos de interposição obrigatórios. 
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Art.12. 0 - merfibro da Comissão de Defesa da Autuação a quem for distribuído o requerimento deverá 
elaborar parecer fundamentado propondo o deferimento, indeferimento ou rejeição administrativa do pedido, 
conforme o caso. 

§ 1° Em caso de proposta de deferimento, o parecer será submetido à análise de membro revisor, assim 
definido na distribuição. 

§ 2° Se o parecer do membro revisor apresentar solução distinta, o desempate dar-se-á pelo parecer de um 
terceiro membro, também definido na distribuição. 

§ 30  Se cada um dos três pareceres propuser uma solução diferente (deferimento, indeferimento e rejeição 
administrativa), o requerimento será encaminhado à decisão da Autoridade de Trânsito com a informação de 
que não houve um parecer vencedor. 

Art.13. Decidido o requerimento por despacho do Diretor do DSV, o resultado será lançado no sistema de 
processamento de dados que emitirá a Comunicação de Resultado de Defesa da Autuação no caso de 
deferimento e processará a aplicação da penalidade cabível no caso de indeferimento ou rejeição 
administrativa, constando a informação na Notificação da Penalidade. 

Art.14. A existência e o resultado do requerimento da Defesa da Autuação constará como informação nos 
relatórios e na capa do recurso de multa contra a penalidade a ser decidido pela Junta Administrativa de 
Recurso de Infração — JARI, caso este venha a ser interposto. 

Art.15. Os expedientes da Defesa da Autuação que já tiverem sido decididos pelo Diretor do DSV, serão 4, 
arquivados para consulta ou instrução de eventuais recursos em primeira ou segunda instâncias. 

Art.16. A Companhia de Engenharia de Tráfego — CET prestará apoio técnico e administrativo de forma a 
garantir o pleno funcionamento das disposições desta Portaria, prestando, quando solicitada, informações 
objetivando uma melhor análise dos requerimentos. 

Art.17. As informações relativas à interposição de requerimentos de Defesa da Autuação e seus resultados 
de decisão geradas a partir do sistema de processamento de dados, ficarão disponíveis na Internet nos sites 
oficiais da Municipalidade, nos moldes, sistemáticas, responsabilidade de manutenção e atualização 
similares aos recursos de penalidades a infrações de trânsito já em operação. 

• O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO — DSV, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

Considerando o disposto nos artigos 256, 257, 280, 281 e 282 da Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro — CTB, sobre os procedimentos de registro e aplicação 
de penalidade por infrações de trânsito; 

Considerando a Resolução 299, de 04 de dezembro de 2008, e a Resolução 404, de 12 de junho de 2012, 
do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN; 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Portaria institui os procedimentos e requisitos para a Defesa da Autuação de infrações de 
trânsito autuadas pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV. 

Art. 2° A Defesa da Autuação não se confunde e não desobriga o proprietário do veículo do procedimento de 
Indicação do Condutor, quando cabível. 

Art. 3° A Defesa da Autuação deve cingir-se à indicação de elementos referentes à consistência do Auto de 
Infração de Trânsito e ao mérito das alegações do requerente, desde que devidamente comprovadas com 
documentos nas seguintes situações: 

Art.18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.19. Ficam revogadas as Portarias n° 13/04- DSV-G, 22/04-DSV.G., 21/08-DSV.G. e 142/09- DSV.G. 

PORTARIA 97/13 — DSV/SMT 

REPUBLICAÇÃO 
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I — ERRO DE AUTUAÇÃO: existência de algum fato que demonstrar que a autua ão nã 
considerando-se o veículo nas circunstâncias da autuação ou registro; 	Alessandra Labakl 

RF. 11.136 

II — ERRO DE DIGITAÇÃO: digitação no sistema de processamento de dados diferentes dos constantes no 
AIT, ou visíveis na imagem do veículo registrada no ato da infração; 

III — DIVERGÊNCIA DE MARCA: marca do veículo que constar no AIT ou na Notificação da Autuação for 
distinta da marca do veículo constante no cadastro Renavam; 

IV- DIVERGÊNCIA DE MODELO: modelo do veículo, se anotado pelo agente no AIT for distinto do modelo 
do veículo constante no cadastro; 

V — DIVERGÊNCIA DE ESPÉCIE: espécie do veículo, que constar no AIT ou na Notificação da Autuação for 
distinta da espécie do veículo constante no cadastro; 

VI — INCORREÇÃO NA IDENTIFICAÇÃO DO LOCAL: incorreção significativa do nome da(s) via(s), do 
numeral, da referência do local, ou ainda se constar no AIT ou na Notificação da Autuação um cruzamento 
ou interseção de vias que não se ligam, ou se a via for inexistente; 

VII - FALTA DE DADOS EM CAMPOS OBRIGATÓRIOS: falta de informações em campos de 
preenchimento obrigatório no AIT, conforme normas aplicáveis; 

VIII — ERRO NA TIPIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO: código do enquadramento da infração de trânsito anotado 
jfflAIT não corresponda ao texto legal ou infralegal que tipifica a infração, ou tenha sido anotado mais de um 
Muadramento no mesmo AIT, ou se constar observação do agente incoerente com a infração registrada, 
ou na falta de tipificação; 

IX — DIVERGÊNCIA DE CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO: imagem registrada do veículo no ato da 
infração indique elementos diferentes dos dados de seu cadastro; ou haja divergência das características 
permanentes do veículo em comparação com as fotografias de vários ângulos do veículo nas quais a placa 
seja visível, e desde que tais fotografias tenham sido juntadas pelo requerente; 

X — RASURA OU LETRA ILEGÍVEL NO PREENCHIMENTO DO AIT: rasura em campos obrigatórios do AIT 
lavrado pelo agente, ou se a letra do agente estiver ilegível a ponto de gerar dúvidas; 

XI — IMAGEM ILEGÍVEL DO VEÍCULO: não seja possível identificar os caracteres da placa ou as 
características do veículo na imagem do veículo registrada no ato da constatação da infração; 

XII — INCORREÇÕES QUANTO À SINALIZAÇÃO DA VIA: a autuação não seja cabível por inexistência de 
sinalização de regulamentação no local ou por indicação incorreta da sinalização no AIT; 

XIII — DUPLICIDADE DE AUTUAÇÃO: registro de duas ou mais infrações para a mesma placa do veículo, 

em a mesma tipificação da infração, local, data e hora; 

XIV — FALHA DO EQUIPAMENTO: quaisquer falhas verificadas e comprovadas em registros de infrações 
por equipamento metrológico ou não metrológico; 

XV — ESTELIONATO, FURTO, ROUBO DO VEÍCULO OU EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO: a data e 
o horário da infração correspondam ao período em que o veículo esteve na posse do criminoso ou durante o 
período do crime de extorsão mediante sequestro, o que deverá ser comprovado por Boletim de Ocorrência 
do crime e pelo respectivo Auto de Entrega, caso o veículo tenha sido recuperado, ou pela Certidão de não 
localização do veículo com data recente; 

XVI — RODÍZIO (Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo - 
Operação Horário de Pico): isenções regulamentadas, devidamente comprovadas nos casos previstos na 
legislação vigente; 

XVII— RESTRIÇÃO AO TRÂNSITO DE CAMINHÕES (ZMRC, ZERC, VER): análise das autorizações 
especiais emitidas pelo DSV com relação à sua vigência, área de abrangência e atividades isentas, 
conforme normas e regulamentos vigentes; 

XVIII - RESTRIÇÃO AO TRÂNSITO DE VEÍCULOS DE FRETAMENTO: análise das autorizações especiais 
solicitadas ao DSV com relação à sua vigência e das isenções previstas nas normas e regulamentos 
vigentes; 

01/09/2015 
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XIX DEMAIS ISENÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO E EM REGULAMENTOS ESPECÍFICOS; 

XX — SERVIÇOS PÚBLICOS DE URGÊNCIA: serviços prestados pelos veículos indicados no inciso VII do 
art. 29 do CTB, desde que comprovem a efetiva urgência e estejam devidamente identificados; 

Art.4° É parte legítima para apresentar requerimento de Defesa da Autuação a pessoa física ou jurídica 
proprietária do veículo ou o condutor devidamente identificado no ato da infração ou indicado pelo 
proprietário do veículo. 

Art.5° O requerimento de defesa endereçado a este Departamento deverá ser apresentado por escrito de 
forma legível, no prazo estabelecido, contendo no mínimo os seguintes dados: 

I — nome do requerente, endereço completo com CEP, número de telefone, número do documento de 
identificação, CPF/CNPJ do requerente; 

II - dados do veículo: placa, modelo, ano, cor, marca e espécie; 

III - número do auto de infração de trânsito; 

IV- data, local, horário e infração; 

V - exposição dos fatos e juntada de documentos que comprovem a alegação; 

VI - data e assinatura do requerente com autenticidade comprovada por juntada de cópia reprográfica de A 
documento de identidade que a contenha ou firma reconhecida, ou no caso de representante legal, na forni ir 
da lei. 

Art.6° A defesa deverá ser instruída com cópias reprográficas dos seguintes documentos: 

I - auto de Infração de Trânsito ou Notificação da Autuação; 

II — carteira Nacional de Habilitação - CNH ou outro documento de identificação que comprove a assinatura 
do requerente quando a firma não for reconhecida em cartório; 

III - certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV; 

IV — estatuto ou documento de constituição nos casos de veículo de propriedade de pessoa jurídica que 
comprove a capacidade jurídica do representante direto ou daquele que está outorgando a procuração; 

V - procuração, quando for o caso; 

§ 1° O requerimento poderá ser instruído com fotografias de vários ângulos do veículo, com a placa de 
identificação visível, naquelas infrações registradas por imagem para comprovar divergência significativa de 
características entre o veículo com o qual foi cometida a infração e o veículo do requerente. 

§ 2° O requerimento deverá ser encaminhado para a Caixa Postal 11.090, CEP 05422-970, ou protocolado 
pessoalmente nos Postos de Atendimento. 

§ 30  O requerimento de Defesa da Autuação deverá ter somente um Auto de Infração como objeto. 

Art.7° O prazo máximo para a interposição da Defesa da Autuação através do protocolo do requerimento é 
de 15 (quinze) dias após a expedição da Notificação da Autuação, coincidindo com o prazo limite previsto no 
procedimento de Indicação do Condutor. 

Parágrafo único — No caso dos requerimentos de Defesa da Autuação encaminhados por carta, será 
considerada a data do carimbo dos Correios para a verificação do cumprimento do prazo. 

Art. 8° Recebido o requerimento de Defesa da Autuação, será registrado no sistema de processamento de 
dados que, automaticamente: 

I — suspenderá o trâmite para a aplicação da penalidade referente à autuação; 

II — atribuirá número sequencial e próprio dos requerimentos de Defesa da Autuação e imprimirá protocolo a 
ser fornecido ao requerente; 
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os requerimentos entre os membros da ComisseorEeS 

Alessandra Labakl 
RF. 11.138 

será emitido relatório estatístico das Defesas da Autuação interpostas no 

01/09/2015 

III — distribuirá eletronicamente 
CDA para análise. 

Parágrafo único. Mensalmente 
período. 

Art.9°  Será obrigatoriamente juntada a respectiva cópia do Auto de Infração de Trânsito - AIT ao 
requerimento numerado que será encaminhado para apreciação do membro da Comissão de Defesa da 
Autuação — CDA designado na distribuição eletrônica. 

Art.10. Os membros da Comissão de Defesa da Autuação — CDA emitirão pareceres sobre os requerimentos 
de Defesa da Autuação que serão decididos pelo Diretor do DSV. 

Art.11. A defesa não será conhecida quando: 

I - for apresentada fora do prazo legal ou quando já aplicada a penalidade à infração; 

II — não for comprovada a legitimidade do requerente; 

III — não houver assinatura do requerente ou de seu representante legal; 

IV — não houver o pedido, ou este for incompatível com a situação fática; 

não forem juntados os documentos de interposição obrigatórios. 

Art.12. O membro da Comissão de Defesa da Autuação a quem for distribuído o requerimento deverá 
elaborar parecer fundamentado propondo o deferimento, indeferimento ou rejeição administrativa do pedido, 
conforme o caso. 

§ 1 °  Em caso de proposta de deferimento, o parecer será submetido à análise de membro revisor, assim 
definido na distribuição. 

§ 2°  Se o parecer do membro revisor apresentar solução distinta, o desempate dar-se-á pelo parecer de um 
terceiro membro, também definido na distribuição. 

§ 3°  Se cada um dos três pareceres propuser uma solução diferente (deferimento, indeferimento e rejeição 
administrativa), o requerimento será encaminhado à decisão da Autoridade de Trânsito com a informação de 
que não houve um parecer vencedor. 

Art.13. Decidido o requerimento por despacho do Diretor do DSV, o resultado será lançado no sistema de 
processamento de dados que emitirá a Comunicação de Resultado de Defesa da Autuação no caso de 
deferimento e processará a aplicação da penalidade cabível no caso de indeferimento ou rejeição 

inistrativa, constando a informação na Notificação da Penalidade. 

Art.14. A existência e o resultado do requerimento da Defesa da Autuação constará como informação nos 
relatórios e na capa do recurso de multa contra a penalidade a ser decidido pela Junta Administrativa de 
Recurso de Infração — JARI, caso este venha a ser interposto. 

Art.15. Os expedientes da Defesa da Autuação que já tiverem sido decididos pelo Diretor do DSV, serão 
arquivados para consulta ou instrução de eventuais recursos em primeira ou segunda instâncias. 

Art.16. A Companhia de Engenharia de Tráfego — CET prestará apoio técnico e administrativo de forma a 
garantir o pleno funcionamento das disposições desta Portaria, prestando, quando solicitada, informações 
objetivando uma melhor análise dos requerimentos. 

Art.17. As informações relativas à interposição de requerimentos de Defesa da Autuação e seus resultados 
de decisão geradas a partir do sistema de processamento de dados, ficarão disponíveis na Internet nos sites 
oficiais da Municipalidade, nos moldes, sistemáticas, responsabilidade de manutenção e atualização 
similares aos recursos de penalidades a infrações de trânsito já em operação. 

Art.18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.19. Ficam revogadas as Portarias n° 13/04- DSV-G, 22/04-DSV.G., 21/08-DSV.G. e 142/09- DSV.G. 

(Republicado por ter saído com incorreções) 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 
	 • 

Número: 203 	Ano: 2015 	Secretaria: • 

Enviar 

 

[Limpar  

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 203 Ano: 2015 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 	Republicação 
18/7/2015, Folha 30 22/7/2015, Folha 24 

Ementa: 

I PUBLICIDADE A NUMERACAO DOS EQUIPAMENTOS/SISTEMA DE FISCALIZACAO E AOS CODIGOS DOS LOCAIS FISCALIZADOS. 

er  texto integral 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 
	 • 

Número: 204 	Ano: :2015 	Secretaria: 

nviar' 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N °: 204 Ano: 2015 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 	Republicação 

18/7/2015, Folha 31 18/7/2015, Folha 24 

Ementa: 

ia  DA PUBLICIDADE A NUMERACAO DOS EQUIPAMENTOS/SISTEMA DE FISCALIZACAO E AOS CODIGOS DOS LOCAIS FISCALIZADOS. 

Ver texto integral 
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RF. 11.136 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 
	 • 

Número: !205 	Ano: 2015 	I Secretaria: I. 	 • 

nviar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 205 Ano: 2015 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 	Republicação 

18/7/2015, Folha 31 21/7/2015, Folha 27 

Ementa: 

Ah  DA PUBLICIDADE A NUMERACAO DOS EQUIPAMENTOS/SISTEMA DE FISCALIZACAO E AOS CODIGOS DOS LOCAIS FISCALIZADOS. 

11/Ver texto integral  
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01/09/2015 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: I  PORTARIA  

Número: L 6 	Ano: !2015 	Secretaria: 

Envia 	Limpar  

Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 206 Ano: 2015 Secretaria: PREF 

Publicação 

26/5/2015, Folha 1 

Ementa: 

a DESIGNA/CESSA REPRESENTANTES DA SN] PARA INTEGRAREM O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL-COMAS, EM 
• COMPLEMENTACAO MANDATO 2014/16. 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 206 Ano: 2015 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 	Republicação 

18/7/2015, Folha 31 21/7/2015, Folha 27 

Ementa: 

DA PUBLICIDADE A NUMERACAO DOS EQUIPAMENTOS/SISTEMA DE FISCALIZACAO E AOS CODIGOS DOS LOCAIS FISCALIZADOS. 

Ver texto integral 
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Rolha 
30- São Paulo, 60 (131) 	 Diário Oficial da Cidade de São Paulo 

parklet e as suas expensa,. após apresentação do projeto de 
adequação da sinalização a CET para cienda e aprovação. 

Art.3. • Esta Portaria entra em vigor na data de sua pubi-
saçào revogando-se as disposições em contrária especialmente 
a portaria rf 075114 -SMT.GAB. 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM- 
PROC DESPACHOS: LISTA 2015-2-126 

DEPARTAMENTO DE OPERACAO DO SISTEMA VARIO 
MOEREM RUA SUMID0090,740 
PROCESSOS DA UNIDADE SMT/DSV/1 
2014-0.008.449-7 EMPRESA BRAS.DE TELECOMUNICA-

COES S A EMBRATEL 
DEFERIDO 
TERMO DE PERMISSÃO DE OCUPAÇÃO DE VIA EMITIDO 
2014-0.055.7324 EMPRESA BRAS.DE TELECOMUNKA-

COES 54 EMBRATEL 
DEFERIDO 
TERMO DE PERMGSAO DE OCUPAÇÃO DE VIA EMITIDO 

DEPTO DE OPERACÃO E SISTEMA VIÁRIO  

PORTARIA N. 198 12015 - DSV.GAB. DE 16 DE 
JULHO DE 2015 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO 
SISTEMA vamo - 0516 Órgão integrante do Sistema Nacional 
de Transito, nos termos do artigo 7., nciso III, da Lel o." 9.503. 
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro - CrE e do Decreto Municipal a° 31.293,4. 27 de 
janeiro de 1998, que estabelece a competancia do DEU na 
área de circunscrição do Munkipio usando de suas atribuições 

10940. • 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 280 e 269 do Códi-

go de Transito Brasileiro - CTIL que dispõem sobre a autuação 
de infração de transito e adoção de medidas administrativas 
por agente de autoridade de trânsito. que poderá ser servidor 
civil Ou pokial militar: 

CONSIDERANDO que agente da autoridade de transito é a 
pessoa credenciada pela autoridade de transito para o exercido 
das atividades de /iscai:ação; 

CONSIDERANDO o Convênio celebrado entre a Secretaria 
Municipal de Transportes - 5MT e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, em 27 de Outubro de 2014, objeti-
vando disciplinar as atividade no Código de Transito Brasileiro 

CONSIDERANDO as informações da Prefeitura de São Paulo 
-Segurança Urbana -Guarda Civil Metropolitana -Superinten-
des& de Planejamento - Oficio if 025/6CM/SUPIAN/15/ com 
a relação dos que foram capacitados e aprovados em curso 
espedfko de 'Agente de Trânsito do Centro de Emulação em 
Segurança Urbana -CFR/ 

RESOLVE 
I - Credenciar 58 (Cinquenta e oito) servidores da Guar-

da CNil Metropolitana - GCM constantes da relação anexa para 
exercera função de agentes da autoridade de transito do Muni-
dpia fiscalizando os veiculas que transitam nas vias da Capital 
autuando-os e adotando as medidas administrativas cabbreis 
em caso de infração ao Código de Transito Bauleiro-CIL 

II- Esta portaria entra em vigor na data doses pubicação. 
ANEXO °RICO A PORTARIA R' 198 12015- DSV.GAB 
RELAÇÃO DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA-GCM 

CREDENCIADOS 
Ibant. More. 	 Ref. 

Melanie Mendes Monteiro 	 5261015 
há Colos &Sabe 	 56971132 
Harky Nay SON 	 5726282 
kW& Wein á UR 	 5749921 
Geraldo Ferreira dosSaetos 	 5E18541 
Yfilson Idem 'min ria Sara 	 5870437 
Heis Ferrai RN 	 5882320 
Felpa Martins Ripai 	 5911117 
~da Penh. Vacado Bento 	 6056482 

O 	Wanderlei Melo Freire Ninar 	 6157718 
Radiaria da Sika Pereira 	 6209360 
Roberto/4m da Rha 	 6148586 
Vainir Paub 	 6154055 

o 	Martelo Eduardo larame 	 6292640 
Milan Leandro da Rira 	 6487360 
Melo Luiz da %a 	 6487599 

O 	lua FInt Rodopio 	 6492479 
O 	Miúdos Ateira 	 6492509 

atua Peneira Lana 	 6534261 
20 	( ~soe Roteio detestas 	 6534341 
21 	%Mon From Dantes 	 6534325 
12 	luitim Benedita á °beira Soares 	 6542336 
23 	Ideei Our Redimes 	 6544908 
24 	Rute Maria de Barros 	 6838120 
25 	andemo Wh& de Siha 	 6843582 
16 	Mônica Embora Monteiro 	 5147757 
27 	Carmim deArouN Neta 	 6850383 
28 	Remissa Oheie Mas 	 6854141 
29 	Llsangeb de Meia Andrade 	 6960987 
30 	RimilltoOdo Motins 	 6961100 
31 	Maria /parecida Soens 	 6961878 
32 	Ma á& &Costa Mace& Lima 	 6963119 
33 	Edurds Bade Caie 	 6960734 
34 	horda LáSoCavalre 	 6986749 
35 	Sheila (deliro Ferntra 	 7071902 
36 	Irar Bobem da Sika 	 7094515 
37 	Messe Redigas do Nasomento 	 7329768 
38 	Elaine Clistina NUA, 	 7339461 
39 	kno Edson SM 	 7339771 
40 	lote Edvaldo deSoura 	 7374071 
II 	 ltdEno INbelo de Pule 	 7376501 
41 	 Renata Fanem Ma de Moraes 	 7378211 
43 	EkabeteRilata de Saem 	 7379064 
14 Gardroletosmooes kniir 	 7406436 
45 	Andá Luiz Ataques 	 7407025 
46 	Andréa Gomes Moiro Ninardes 	 2233667 
47 	Vetarem Gomam Lede de Menem 	 7537158 
48 	Maria or Lordes Moreira da Silva 	 7558929 
49 	Remido ae sou. une: mor 	 7560117 
50 	Glose Ferreira 	 7561717 
SI 	EM Gengdos de km 	 7552110 
51 	UNIAM. Sano% Silva 	 7563353 
53 	Frodue de Atris Ferreira Moreira 	 7565101 
51 	Pado rasa Mendes de Sorsa 	 7711174 
55 	rates Lobo de Moras 	 7717440 
56 	Pirada Didano SOA 	 7715942 
57 	klateb &Sita 	 7778538 
SI 	Manas de Som Me. 	 7067175 

PORTARIA N.° 19712015-D5V.GAR 01 16 DE 
JULHO DE 2015. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO 
SISTEMA VIÁRIO - OSNI, no gozo das atribuições que lhe sào 
conferidas portei,. 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n, 42.200, de 16 
de julho de 2002, que cria as Juntas AdmMistrativas de Anote-
nos de Infrações -JARI no Munidpio de São Paula bem como as 
alterações que lhe foram introduzidas pelos Decretos r 44273. 
de 22 de dezembro de 2003. 45.926, de 24 de maio de 2005.   
50.582, de 24 de abril de 2009: 

CONSIDERANDO a Portada n. 652005- DSV.GAIL que insti-
tuiu 19 1001 no Municiai* de São Paulo e a Portaria n• 43/2009 
- DW.GAB., que instituíram 01061 com 20 juntas; 

CONSIDERANDO o disposto no Regimento Interno das 
MRI, editado por meio da Portaria e 11 /2005-05V.GAB., com 
as modificações introduzidas pelas Portadas C 2212005451. 

CAI., 43/2006-95V.GA8.. 3/2008-DW.GAB, 1212008-05VGAB., 
11412008-DSVGA& e 4312011-0W SAI; 

CONSIDERANDO a ordens de classifkação das entidades 
para a realimpia de indicações, estabelecida pela resultado 
do sorteio da ordem de indicação de membros pelas entidades, 
despacho do processo n 2015-0.048.237-7, publicado no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo em 10 de abril de 2015, 
página 30, em conformidade ao Edital 01/2015, 

RESOWE: 
I - Reconduzir. 
afiCel(s Rodrigues Morena RG 21349.628-0, como repre-

sentante de entidade na 8' SARE 
b)Geni Vilas Bom Madri, RU 3.083.863-0, como represem 

tante de entidade na 13.1ARE 
dluracy Lopes Nogueira, 90 2.112.663, como representan-

Indo entidade na 15 ARI. 
II- A posse dos membros nomeados dar-se-á nos termos do 

art. Indo Regimento Interno da MRI. 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

INDEFERIMENTO POR ABANDONO DOS 
REQUERIMENTOS PARA A LICENÇA ESPECIAL DE 
TRANSPORTE DE PRODUTOS 

INDEFIRO POR ABANDONO, com fukro no artigo 56. do 
Decreto n.° 51.714, deis agosto de 2010, a(s) requerimento(s) 
para obtenção das licença(s) 

Especiais de Transporte de Produtos Perigoso consideran-
do-se decorridos mais de 90(noventa) da publicação de pendan-
cias no Diário Oficial da Cidade de 

Sio Paulo relativas às empresas abako relacionada(s): 
Placas Dias Publidiend. pag.DOC Placas Dias Public 

Pend. pág.DOC Macas Dias Public.Pend. pág.DOC 
INTERESSADO: DISK GEO LOCAÇÃO E COMERCIO DE 

MAQUINAS LIDA - CNP/ 72006.425/0001-01 
0121.2272 	 91 	171412015 	81 
Total de placas indeferidas: 1 

INTERESSADO: TRANSPORTADORA HAMMES LIDA - 
CNP/ 90.030.156/0001.08 
AWP5233 	 91 	17/412015 	81 
Total de placas Indeferidas, 1 
Diastdias transconidos desde a publicação; Public.Pend.: data 
da publicação da pendancia; pág.DOC, página de 
publicação no Diado Oficial 

AUTORIZAÇÃO PARA A EMISSÃO DE LICENÇA 
ESPECIAL PARA O TRANSPORTE DE PRODUTOS 
PERIGOSOS-LETPP 

Autorizo a expedição da Licença Especial de Transito de 
Produtos Perigosos para o(s) veiculo(s) de piamo a seguir 
elemadalá: 

INTERESSADO: ASTOTI TRANSPORTE E LOGISTICA 
LIDA 

PROCESSO N. 2014-0.143.7014 
AXE3960 44E3959 4266183 

Total de Placas Autorizadas: 3 
INTERESSADO: 8064 SERVIÇOS E TRANSPORTES LIDA 
PROCESSO N. 2013-0.217.6290 

RM9628 118642609 00642611 	0062612 	08642614 
0612615 88M2616 BBM2617 130612618 013642620 
8M2621 0BM2623 0BM2650 69M1803 11012906 
1302907 BBV2910 0812914 BBM2405 08M2610 
BM2622 BBM2801 131312912 0012603 013M2802 
13642804 80542805 B8M2807 B8W2808 80V2903 
1312904 08642203 613M2601 B0M2604 88M1806 
BM1602 00632608 0071101 BBT1102 9071104 
871105 	136411231 	138641232 	81102908 	13012909 
FC0565 DKC0951 AAF7809 AP02301 CIM2305 
NE2146 CV09536 CVU9543 C107146 AP82302 
1164352 0KC0952 CMJ2967 CV1J9872 BTL6071 
01243 CNE0199 0KC7913 E423062 ENW2970 

ETC8094 	10646346 FD644762 0003782 E006502 
EVP3932 	CVU4961 E042096 CV02965 0185172 
ECM9321 F106482 FDM4754 F0646352 CVU4982 
0165022 CM18396 CV09068 aM2306 DQN0331 
CE01543 	E007162 	ETC5871 	CV09638 EGA7159 
CIM2849 8705637 	CZM2948 131139157 	0KC3584 
0FE6907 	CV02970 CV06717 CVL/7135 	08642406 
ECMS612 EI0542402 ECM9316 ECM9322 CEX1544 
CE741545 	CV09904 AlP6364 	E11.492979 A.107588 
0CM9327 ECM9315 0C/15943 8182664 	CVU9905 
01127914 E693054 CVU6934 CV08755 0/08465 
CEX4521 	0782303 AR12604 EVP3061 	FM1213 
F0616361 F0643142 ARV2601 	ARV2602 ARV2603 
BBL1301 	8811304 	00L1333 	2.679206 	AIN5704 
43611432 	E107060 	1702363 	ACF1071 	00M1413 
F607362 	FW643274 F210927 	08642607 913642903 
813M1436 	06641447 	08141529 	1313641528 	68641564 
REMI 565 F002938 	FCY9117 

Total de Placas Autorizadas: 153 
INTERESSADO: CANOPUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

PRODUTOS QUIMICOS LIDA 
PROCESSO N. 2014-0.109.454-2 
D1406793 
Total de Placas Autorizadas: 1 
INTERESSADO: COMPANHIA ULTRAGÁZ S.A. 
PROCESSO N. 2013-0311.404-9 

NZX3561 	E3161785 	E401765 	0204870 0201817 
D6F3809 0UW3519 FAI00822 0002746 

Total de Placas Autorizados: 9 
INTERESSADO: COOPERATIVA DE TRANSPORTES DE 

CARGAS QUIM. CORR. DE MAUA 
PROCESSO N. 2014-0023.0004 

7210064 UP5364 
Total de Placas Autorizadas:1 
INTERESSADO: COOPERATIVA DE TRANSPORTES RO-

DOVIÁRIOS DO ABC 
PROCESSO N. 2014-00113.654-5 
BW15164 
Total de Placas Autorizados 1 
INTERESSADO: COPAGAZ DISTRIBUIDORA DE GAS S.A. 
PROCESSO N. 2015-0.147.188.7 
0439743 
Total de Placas Autorizadas: 1 
INTERESSADO: EDUARDO FERRARDES DE OLIVEIRA 

TRANSPORTE • ME 
PROCESSO N. 2014-0.225.347-4 
BY140511 
Total de Placas /*noitadas, I 
INTERESSADO: EMANUEL SHALON COMÉRCIO DE GAS 

LIDA-EPP 
PROCESSOU. 2015-0.175350-5 

FPF7528 	91100120 	F1101969 	0017249 
Total de Placas Autorizadas :4 
INTERESSADO: GAMA GASES ESPECIAIS LIDA 
PROCESSO N. 2014-0.129388-0 
ID0/3922 
Total de Placas Autorizadas: 1 
INTERESSADO: GESSE DE ALMEIDA SANTOS TRANS-

PORTES-EPP 
PROCESSO N. 2013-0091.464-7 
0%1272 
Total de Placas Autorizadas:1 
INTERESSADO: IC TRANSPORTES LIDA 
PROCESSO N. 2013-0.147.544-7 

02112096 	6202155 	6002157 	0212159 	0202160 
E202048 	E201648 	E201669 	0614812 	0BL4813 
01314814 	01314825 	01314826 	0614853 	01304854 
D6L3252 	DBL3253 	D0L3912 	01313994 	DBL4005 
0014179 	0814190 	DE114192 	E202069 	EZ02076 
0814184 	0814154 	D0L4153 	0822256 	0202161 

EZ01639 	Q01640 	0013263 	DB14176 	0202285 
D0I4157 	DBL4158 	13131.4154 	0822339 	DISL3338 
E2U2304 	0202302 	E002287 	0822262 	1001681 
01314821 	2022991 	E102499 	EZU2817 	0002457 
FTP9377 	F6I7008 

Total de Placas Autorizadas: 52 
INTERESSADO: RATAM EXPRESS TRANSPORTES LIDA 
PROCESSO N. 2013-0.297357-4 

40017545 81411489 	13512604 	07821147 	0721314 
8000348 8WA6853 81108111 6373658 	72021137 
CP59296 DA18034 00/8288 00/9059 00646710 
D0M7690 00647919 0009S35 DHR0695 DPE3288 
E/52068 6018514 10425145 044371 0109897 
BPZ8606 

Total de Placas Autorizadas: 26 
INTERESSADO: PROLUMINAS LUBRIFICANTES LIDA 
PROCESSO N. 2013-0.112.430-0 

EYN8625 PWF2746 
Total de Placas Autorizadas:? 
INTERESSADO: TRANSA( TRANSPORTE RODOVDSRIO 

LIDA 
PROCESSO N. 201343.237.004-S 
EW09504  

Total de Placas Autorizadas 
I 

LIDA 

HRS6462 HRS646/  
PROCESSO NP29. 	. 136  

Total de Placas Autorizadas 2 
INTERESSADO: TRANSPORTADORA HAMMES LIDA 
PROCESSO N. 1013-0.104.231-0 

1909132 	1817791 	619253 
Total de Placas Autodradas. 3 
INTERESSADO: TRANSPORTES IMEDIATO LIDA 
PROCESSO N. 2014-0.117.009-5 

E2296051 	E1006022 	EFV8388 	EQU2554 EQU2557 
E1202541 	E902571 	E7302569 ELW6027 	EF01204 
E7302442 	EQU2385 	E402381 	FR55312 	FQE7365 
F681234 	F5Z1742 	FQC9861 

Total de Placas Autorizadas 18 
INTERESSADO: TRR ZANFORUN COMÉRCIO DE COM-

BUSTÍVEIS aos 
PROCESSO N. 20144.172368-0 

13152797 	CPI2407 
Total de Placas Autorizadas: 2 

PORTARIA N.' 201/2015-D5V.GAB, DE 1706 JULHO 06 2015 
O Diretor do Departamento de Operação do Sistema Vário • LM, no uso das aoibuições que lhe são conferidas por lei. 
CONSIDERANDO que incumbe ao órgão executivo de trânsito do Munkipio, no ambito doses circunscrição. regulamento o 

transito de veiculas, conforme dispõe o artigo 24, 
incisos II e 110, do Código de Transito Brasileiro - CU; 
CONSIDERANDO os estudos técnkos realizados pela Golo& de Fiscalização Eletrônica - GFE, da Companhia de Engenharia 

de Tráfego - CEI elaborados conforme as 
variáveis e os parknetros rolámos estabelecidos pela Resokkao if 3961 de 13 de dezembro de 2011, cio Conselho Nacional 

de TrAnsito -(0610014 
CONSIDERANDO a necessidade de melhoria. adequaçào e educação do trânsito e da segurança dos estiados da vIa; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 1° , parágrafo Moo e 4°, 877, ambos da Resolução 396.4. 13 de dezembro de 2011, 

do Conselho Nacional de Transito - CONTRAN; 
CONSIDERANDO a solicitação constante da CE.GFE n° 296/2015, de 17 de julho de 2015, para dar publicidade aos códigos dos 

locais a serem fiscalizados que especifica 
RESOLVE: 
Art. V - Do pubkidade á numeração dos equipamentos/sistema de fiscalização e aos códigos dos locais fiscalizados confor-

me o Anexo Único desta portaria, nos termos do 
parágrafo ünko, do artigo 2°, da Resoluçào n' 396. de 13 de denoto/ de 2011, do Cometei) Nacional de Transito -CONTRAN. 
Art. 77- Esta Portada entra em vigor na data de sua publicação. 
ANEXO ÚNICO 
PORTARIA 201 /2015-DSV-GAB 
SISTEMA FIXO DE FISCALIZAÇÃO - RADAR FIXO-LOTE 3 
RELAÇÃO DOS LOCAIS 

Nol 	 NONA* GINE Dal SeridElpjaemle 	Vekrieg 
El WIRODELMEMICERROMMOIX1111011NAM 	 Valf44 	512 	RN 	 KNO 
RADA liDEPEWENCK (0)1110iMMOL RUMEM 40 	 7014 	539 	1107 	 Med 
REMIA IDEPUMNORKOMOMMOLN4010 a- OKADCLUSIADEONWS 	0-2.F.11 	53I0 	1197 	 MIO 

Legenda: 
V fiscaizaçâo de Velocidade 
R, Noiteça° de Rodlzio 
L Rscakação de ZMRC - CAMINHÃO 
EX:fiscakzaçâo de Faka Exclusiva 
PR:fiscakaçáo de Faixa Proibida 
F :fiscalização de ZMRF - FRETADO 
A Dscakação de Avanço 
P :Fiscalização de Parada Sobre a Faixa 
CP:R.1Na° de Conversão Proibida 
VR,Fiscakação de VER - CAMINHÃO 

PORTARIA N. 20212015-05V.GAR 00 17 DE JULHO 06 2015 
O Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário -0073 no uso das atribuiples que lhe são conferidas por lei. 
CONSIDERANDO que incumbe ao órgão executivo de tránsito do Munkipio, no ambito de sua circunscriçãs regulamentar o 

trânsito de veicubs, confonne dispõe o artigo 24, 
incrtos 11 e 116 do Código de Trânsito Brasileiro -  C11; 
CONSIDERANDO os estudos técnicos realizados pela Gerência de Segurança de Trinsb -  Gol da Companhia de Engenharia de 

Tráfego - CEI elaborados sanfona as 
variáveis eras parametros mínimos estabelecidos pela Resolução if 396, de 13 de dezembro de 2011, do Conselho Nacional 

de Trânsito -CONTRAN: 
CONSIDERANDO a necessidade de melhorá, adequação e educaçao do trânsito e da segurança dos usuários da via; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 77, pintor* único e 4, kr, ambos da Resokção 396, de 13 de dezembro de 2011, 

do Conselho Nacional de Transito - CONTRAN: 
CONSIDERANDO a sokitação constante da CE zoeosinois, de 17 de julho de 2015, para dar Min:idade aos códigos dos 

locais a serem fiscalizados que especifica. 
RESOLVE: 
Art. I. -Do pubkklade á numeração dos equipamentos/sistema de fiscalização e aos códigos dos locais fimbrados confor-

me o Anexo Único desta portaria nos tornos do 
parágrafo Mica do artigo r, da Resolução n' 396. de 13 de dezembro de 2011, do Conselho Nadonal de Transito -CONTRAN. 
Art. r - Esta Portada tem assoas efeitos Meãos a partir de 20/07/2015. 
ANEXO ÚNICO 
PORTARIA 202/2015-DSV-GAB 
SISTEMA FIXO DE FISCALIZAÇÃO - RADAR FIXO - LOTE 1 
RELAÇÃO DOS LOCAIS 

kal 	 fipe Puska* Gdiseloal 	StrieRmipmente 	Velo" 
OASSROPITAUDIPJ0 REM SOINAK/519.081.41KOL 411447 -FAXESIE 2 	MYR 	$74 	1311121172003211211813 	5460 
636S15010100110140,600115EN6UCG3530IARCOL161417 4405 311 	6/49 	6799 	132111117003111711117 	50061 
AVCOUBSA EUSUENDE MIRRO K BREUS 5EN10. NR 5120 - 01415 1 12 	O 	 4623 	101121133903211110337 	NINA 
/// 044558 EldIMIN FOIWRICIRMCOMBINAL NR 5119-14033 E 4 	v 	 DE 	13012113341031111100 	SONO 
IREIMEKNOINKED0501,1651~141/3511/DAMOIOCU)0544051E2 	914 	474 	1321171171403/11210124 	50Led 
em FASINOILMaDOSOM(SPARA181011M0A110100100S.FAVAS3 E 4 	PIM 	11197 	13/11/111N11601111103 	54011 
O NOIVAR 0 R RGUEREDO PLCIL A MS MI /OROU 045M441691011111.15 	644101 	as 	MUNIR 	 50141 
At MOLVAR MS DE ERUERE001.4X4 AVOS I MEDAS 04SW .14051E 1 	VIM 	íses 	1321121I15803211114N SOIM 
NINAM C4k5 DOUREM PLCIL APOS I SUARAS DA DM MUS 3 14 	VIM 	EM 	4111210153 031112101E8 50I66 
/461109/ANDIE3LEFIG0RMOM1280NAM0073RVDttlE6-FAM3/E5 	 V 	 mo 	031111105510321171471 	50bnik 
AV MONM VAS DE FRUE16.00 05KR PIA 1 DCNORMIA1106 .W05 3E 4 	 V 	 DO 	03/1121014/ R3211210171 	501011 
EVOTAVIVORIVIS KIIIMIARCKA W1532M11110 EDF NORMSME031.2 E3 	114 	ema 	4211111M 0321171046i 	Sern 

03711110681 
AVOTAVIINORIVESDRIMOSO)A140105 2101110011:14 MICODIS 1 E2 	Md 	KR 	$3111/117360321121064 	Med 
/4/0141E90141930 INAMAIMI052941171LUMX11410033 El 	MI 	496 	132112117130311124711 	506,56 
ANINAIDAIVES DE IlIAPPOUODAKA ND CEDRO MOIAM E f S 	SANI 	NA 	EMPEM MIMA% KIM 
/1/0141111001DOEUIMMILT0.KA110f asmocuran12E3 	VIM 	4045 	4211111779 0311111416 50141 

0321121849 
4FICASSIOIDOCOXIMONN5X01111051C1111111100000MA OTO 	14-11 	eaa 	1321129116/E821111083/ 	Stlat 

(321151471 
AVIM CASEIO MICO KORA IMSISSM MIE INCAUTO/7E -MA151,2E3 	Mi 	ma 	esonsmontionv sua 

03711710677 
AVNERTEI2POICOICIARA64/1155MIOKOMC6U1D2E.F40.54E5 	 04411 	ses 	13111211102/0321110174 	50brit 
AV PRESIDENTE C151608WICO (C BRUICKSEWN NUMER01750 44105111 	VIM 	6737 	031117105803211110596 	911706 
AVI500ENTIC451/1081.41K0 C00000/L09W INNE1101251-FAMUM 4 	Mil 	6715 	421171116903211210602 	501011 
A43T040IMI193N11411601,14415311$ RUME0 MOIO DEMORALSFAM54E 5 	VOO 	ee 	112110141/ 03211110675 	50bra 
A4IIIMA55150WE68INCA111864C1548321.l5/A5AR76TED4356MEILM 	110,-C 	an 	13211/H735/03111111719 	51trart 
1000111NDOBITEDIMALA3EDOM00575410011N10.1401054851.163 	6 	 De 	411121/473/032110321/ 	%á 

601121069 
NODINRIIMBIRDURAPSICRANDIOSTAIDAME riumesnos 	V 	 Ás 	IMIUMBrffillIMI Ring 

Legenda: 
V: %cair:N.10 de Velocidade 
R, fiscalizadio de Rodizio 
Z: Vocalização de ZMRC - CAMINHÃO 
a:Focai:ação de Faixa ExdusNa 
PR:Roca:ação de Faixa Proibida 
F :fiscalização de ZMRF - FRETADO 
A Ascaftraclo de Avanço 
P :fiscalização de Parada Sobre a Faixa 
CPfiscaização de Conversão Proibida 
YR:Fiscalização de VER - CAMINHÃO 

PORTARIA N. 203/2015.D5V.GAR DE 17 DE JULHO DE 2015 
O Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - 051/ no uso das atribuições que Ore são conferidas por Id. 
CONSIDERANDO que incurnbe ao órgão executivo de transito do Município, no ambito de sua cirtunsoição, regulamentar o 

trânsito de veicubs conforrne dispõe o artigo 24, 
incisos II e HL do Código de Trânsito Brasileiro - CIO; 
CONSIDERANDO os estudos têcnicos realizados pela Geranda de Segurança de Transito • GST, da Companhia de Engenharia de 

Tráfego - CEI elaborados conforme as 
variáveis e os parknetros minimos estabekkidos pela Resolução e 396, de 13 de dezembro de 2011, do Conselho Nacional 

de Transito - CONTRAN; 

átilk9 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento 
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br  
Sábado. 10 de 10165 de 2010 às 02:46:41. M
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Folha 
Proc. N°. 

São  
ra La 

V8711 
1445 
1641 

R19 1  .1 3 
RUIM 

VIRTR /447 201407005 
VIM 2447 2014377003 
611 2581 9907177 
4411 2562 9907141 
14141 1061 9907/91 
441 1654 9907236 
V 2695 9907180 
047/9 00 9901195 

1582 9907178 
Val 2700 99071% 

loul file bobai Cede:. lacel Sérielfripmeen 
M444INALPfillE6051E4STEl0 BMIKOIVERIAGORAWES7.3811DOKM 10 4-INE1 2705 /01433015 
aRGRIAL PNIEROSEGSMOMAIX0101/194.605141241513110010110 07441 1705 201433014 
IMIGIMIPNIEROSICAPROBRANCONITERIAGORA MAIS 2381RD0101 10  54094 2706 0143005 
6I94GIUIIPHHI01IEICO21IIOIRÂ400WIRAIOO,603i#50463004611 66141 1706 10103034 
IMIGNAL PNHE605(EASTELO 8RANC0/110111A6051,160611016741 V /638 5107161 
14.4101511140105(CASTELOBRA62OMPAG09,141110 16741 8.31 9907161 
M44041ALINHERO71PIRADRE591(C.BWRONIERIA20R4IM15 UNIDO IN 13 6711.01 2693 9947143 
IMRENILIfiRTIROS INTADTILE5111C.91ANCOAMERIAGORA1846 1171100 Or 13 0.11694 2693 017179 
KIReekNeifi425INTAE1190SIICINANC3/RFERLAG4R44EA15 1171100KM 13 afia 1694 9907243 
MARGWINNEROS ISIADNIESLIEGNANCONITERIAGOSLAWõ 1171.103101 13  611141 2694 9907179 
1141401/ PNKEROS ESTA MIGA ICIMWO/NTERLAGOR MENOS 1421100 OU TM 416 99071/6 
604141ele061105.761A4lKESUIC.4V6KONFUIA200.A MENCIS 24211001342 61141 2637 1917176 
WEIGNALP611605 RITA DIRESSANERRINP, AMUEIS 1517DAPREZE1101841050 611413/11 2693 9907115 
MARGNILIIINEIROS PIDAD7U5SIIINEERKIL AMEN/1515M DA RIENSE110 MA1050 5144141 1693 3007245 
I6IIGIOLP11110110à 	DINESSAIMERUGOLCBRAIKOAN415 16541 De 5116 3179 2634 99171/3 
MARGPALPINHEIROL MIA EN0.1554011TERIAGOKIWICO/A16115 10E11 00 DR 16 wat 2635 5107113 
MAKINAIPNIFIROL PRA VORNSAINTERIAGOLEMANE0),A065 1031100 DA 11 2627 9307112 
MARO64IPNIO15P151149RE0AO1ER4GOKB605031A4015 1031100 KM12 TVON 2612 00721/ 
MARGIBILINHEROL PEIA DTREGAIWERIAGOLCIRANEOLAMBi05 fé UNGI 14 RR 2619 9307111 
MAIGNALINKROL PEIA DORESSAIMIRA4051C0ANEOL AMENOS 66 IA 00 NI 14 144 2630 5907211 
'LOGI& PREMO; PlADONESSARGERIA01511 MANCOLA 1146 110W/05117,5 Nb 5101181 
MARUIM PfiFIEROS PTAEORESSARERAGOS/C0MATUAN46 1311100 Kit 17,5 2197 9907181 

Legenda: 
V: Fiscaruação de Velocidade 
R: Fiscalização de Rodizio 
7: Fiscalização de ZMRC - CAMINHÃO 
EX:Fiscalização de Faixa Exclusiva 
PR:Hscalização de Faixa Proibida 
F :fiscalização de 2MRF - FRETADO 
A Tiscakação de Avanço 
P :fiscalização de Parada Sobre a Faixa 
CP:Fiscakzação de Conversão Proibida 
VR:Fiscafização de VER - CAMINHÃO 
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sábado, 1 8 de julho de 2015 	 Diário Oficial da Cidade de São Paulo 

CONSIDERANDO a necessidade de melhoria, adequação e educação do trânsito e da segurança dos usuários da da; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 2°, parágrafo único e 10, §2°, ambos da Resolução 396, de 13/de dezembro de 2011, 

do Conselho Nacional de Trensito — CONTRAN: 
CONSIDERANDO a solcitação constante da CEDO 10052/2315, de 17 de julho de 2015. para dar pubkidade aos códigos dos 

leais a serem fiscalizados que especifica, 
RESOLVE: 
MA° —Da publicidade à numeração dos equipamentos/sistema de fiscalização e aos códigos dos locais fiscalizados, confor-

me o Anexo único desta portara nos termos do 
parágrafo único, do artigo 2°, da Resolução n° 396, de 13 de dezembro de 2011, do Conselho Nacional de Trânsito —CONTRAN. 
An. 2°— Esta Portaria tem os seus efeitos válidos a partir de 20/07/2015. 
ANEXO ÚNICO 
PORTARIA 203/2015-DSV-GAII 
SISTEMA FIXO DE FISCAUZAÇÃO - RADAR FIXO. LOTE 1 
RELAÇÃO DOS LOCAIS 

Leal 
IWOMITIIIE MOA 036655MASEMACAS100 BRANCO DA 11- FARM 1E2 
LUNIMI INL 	E0655A0.5044/CADELO MOI KM 21. FARAS3E 
MARGIKTI15 FEIIOPIIISA LAY OIE A MENOS 2901470111E NUOMERNITA-FAWAS 	12 
MARGINGTER 	ONRE511115011,418ENOS NOMPOWE 1E0 11130URA-FAIXA5 1E4 
11.419141.7111, RETA EXPRESSINSICII ALUI5 247 11E6105 UI 10,544051 EZ 
II4166141111 PETA DOESSAUS/C20,4 AM 10111 D16,5 .MI05 1E2 
1401500.1115 RETA EXPRESSA 05101),A Wil5 101M DIES.FARAS 3 L4 
W4G1641111 PISTA DORE551 (ASCRA 1015 247 MENOS 511 10.540.045 3E4 
14119M11ill PUA DUESSAMs A UNOS 	15-FM(45 I II 
IMIGML1115 PUA DRIBLA CASULA MENOS 1331401 15- FAROS 3 E 4 
RUMA ME INTAEXPRE55410051,4 16E5 160140 101/2 TARAS 1 Et 
ItAIGNAL1111,115TA49IE55A Kein,A IlD105 RAIADO 101 21 TAPAS 3E4 
MAKIMLIFIERSTIONIE5S410051.4180405551.17/100i6140-FARA5 1E1 
MA63NAtirlf,11514E01155.4 ECIVIS,AINN0555METE DO at40 -FARM 3E4 
IMIGINALEFIETTADJUSSANSKIEA ME60563MDAKE 	1 PLIAN05.03 1 El 
6963642111E 11ADORDSA050311A MENOS 631,1DAFTE PR lanDR0505 3 El 
MARGINAI/1TE RA DIRESSA IC ONNCO/A SEMI A MENOS MA KIA /0.05 1 2 
1,01961111fif, lb ONRESSAICINAIRDIASENWIA MENOS/04W 20E63,4E5 

19ROMI7EIEPTADOR0540/3410405 211104 IRE rillegoitosas 112 
tURGIMITITE P1&I1010EA05034 6/101116 DA RN ttlQlúh0RXAlt 116 
WRGINALTETE, PURPRESSARBIARAMEMOSNAMINEUGUEURDO ORO 1 12 
63910114I1E1E RIA DIMESSANBIARAMENOS 206117/1 FREGUESIA 1051031 14 
IMRGIarliflETNEXINE55.41005). NONO ai PIEVIAGUILIERIA-015 1E2 
IMIGNILTEN 717,074ESSAKIN51. 124610 16 ENVIA GUIUMIREG 3E9 

Legenda, 
V: FisCaf,ação de Velocidade 
R: Fiscalização de Rodízio 
I: fiscalização de ZMRC -CAMINHÃO 
EX:Fiscakação de Faixa Exclusiva 
PR:Fiscakaçao de Faixa Proibida 
F :fiscalização de DARF - FRETADO 
A :Fiscalização de Avanço 
P :Fiscalização de Parada Sobre a Faixa 
CP:Fiscalização de Conversão Proibida 
VR:Fiscalização de VER - CAMINHÃO 

Tipo Rabiça. 
0009 
43/1 
VIVEM 
0441 
015144 
01.0941 
116-1111 
TRVR 
Sana 
01411 
044 
V 
111-11-PR 
641-11 
0-671411 
0441 
4411 
V 
03/11210418 
4400 
adi 
TATRIR 
V.R.YR 
TRINTA 
11.7411 

adue letal 
6169116i 
678716788 
65711610 
69109314 
614116841 
675546756 
6036910 
04316844 
67731 6779 
68056806 
462E16627 
6706791 
6673/6674 
6911/6912 
67456746 
sen a99 
66690669 
61956894 

674216743 
67%16797 
667116181 
69%1E672 
675316754 
6%56908 

Striêtaiparete 
032112101,403111210174 
03211210149 03211110172 
0321119433/03211210748 
03211/9427/0321179145 
13211210789i 03111210025 
1311121001/01211110709 
032112187003211210712 
0111121070 01211110650 
0321121013/0011210388 
031112103851 0011110193 
L1211210331/ 03211210340 
D32112103361 03211210341 
03211210791/03111211621 
11211210717/03211211812 
03211210W 03211210E09 
03111110755 03211110604 
032111105711032112ING 
1011210577103211210114 

0321121%84103211210647 
012112104881 03211210640 
03211210579 01111210651 
03211216851 03211110649 
032112107291 03211210714 
0321121070 03211110701 

Vacila 
0 701/Tis 
49 75966 
ROI Moa 
601706/1 
601 aba 
60i aba 
19 10563 
FY Nina 
6074519 
63 70kra 
6970109 
601106n1/ 
6017061h 
19706511 
6310kria 
0 70bvh 

Nina 
ROI REMI 

60170bd 
45 14109 
1970659 

7tba 
911 7111411 
6070101 

PORTARIA N. 204/2015 - D5V.GATI, DE 17 DE JULHO DE 2015 
O Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, no uso das atribuiçóes que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que incumbe ao órgão executivo de transito do Município, no ambito de sua circunscrição, regulamentar o 

trânsito de veicubs, confomie dispõe o artigo 24. 
incisos 11 e 111, do Código deli:emito Brasileiro - CTB; 
CONSIDERANDO os estudos técnicos realizados pela Gerência de Segurança de Transito GST, da Companhia de Engenharia de 

Tráfego - CEE elaborados conforme as 
varinveis e os padroeiros minimos estabelecidos pela Resolução n°  396, de 13 de dezembro de 2011. do Conselho Nacional 

de Trânsito —CONTRAN; 
CONSIDERANDO a necessidade de melhoria, adequação e educação do trânsito e da segurança dos usuários da via; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 2°, parágrafo único e 4°. Ir, ambos da Resolução 396, de 13 de dezembro de 2011. 

do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAI; 
CONSIDERANDO a sokcitação constante da CEDO 10053/2015, de 17 de julho de 20/5, para dar pubicidade aos códigos dos 

locais onerem fiscalizada que especifica, 
RESOLVE: 
Art. 1° — Dar publicidade 9 numeração dos equipamentos/sistema de fiscalização e aos códigos dos locais fiscalizados, confor-

me °Anexo Único desta portaria, nos termos do 
parágrafo único, do artigo 2°, da Resolução 10396. de 13/de dezembro de 2011, do Conselho Nacional de Trânsito —CONTRAN. 
Art.2° — Esta Portaria tem os seus efeitos ahdos a partir de 202071201 S. 
ANEXO ÚNICO 
PORTARIA 204/3015-05V-DAR 
SISTEMA FIXO DE FISCALIZAÇÃO - RADAR FIXO-LOTE I 
RELAÇÃO DOS LOCAIS 

teca go Farkskia Gago Leal SaieNeekneete va.P9. 
WIRGIMITER PEIA CE4t54IIA94fUNA5111.0 111411035411E1051331100108 15 1-51 6775 13211110387/0321121030 5071/1 

2112104/6 
RUO& ME IVA nau OCRA WE 10140195 400 4847 1321121070 03111/10819 60601 

21010654 
MARGINAI 1111,1014 anu MOIA 63441  RN DO EM 101.EA041 1E2 409 6807 113111210713103211110711 60461 
WROMINTEIETACENIIIALPSCRAW4 240M DO Ia 10.5 TAPAS 3 4 409 poe 13211211716103111210111  41611 
65113M21O, 161ACEMINUTRIN511845EASTEW IIMIK01,111 12-05 1 12 401 6763 030121%9503211210710 6017* 
144119edi 	PSTA CENFRALUNINSINNVEARELO 811810,4141140 E4 4.511 6904 03211210717103111110641 Giba 
41410101140E PRA CERNICIRSIA IRMOS 10614 PT REGUE% 00 0.03 1 f .09 6150 13211216599113211110811 60109 
114101167115INT/~100.94 1005 NEN PURE620,1 DOOFY3 3E4 419 6851 D211110199 0321121011S 60140 
litINPIALIERISTACDOMUCIVARAWZNOMPOMEMOM h000s 1 12 RIR 6838 03211110710 03211110395 6010611 
6515NALTER1151406IIIII610101160 20011101FEALDM 4170173 1E4 ROR 6839 0321111038413211110741 60166 
IRARGIRILTETEITACENDIALULCIIMIEN05 7514DMIFIUQUOROS 409 6747 11211110692/13211/10819 60kn66 

211210666 
116R9MillflE,PI4CENTML (MARA MENOS21MBAFFP11/0161054X5 1 52 -011 6744 93111210682/9321010641 FORO 
44411456 21115 114 Wilkl GARI ME605 2114 DA HE RR 1 3161131435 3 14 1045 6798 031112106790321121%54 60140 

Legenda: 
V: Fiscalzação de Vebcidade 
R: fiscalização de Rodizio 
2: Fiscalização de ZMRC - CAMINHÃO 
EX:Fiscakação de Faixa Exclusiva 
PR:fiscalução de Faixa Proibida 
F :fiscalização de ZMRF - FRETADO 
A :Fiscaização de Avanço 
P :Faca:ação de Parada Sobre a Faixa 
CP:Fiscalização de Conversão Proibida 
YR:Fiscalização de VER - CAMINHÃO 

PORTARIA N. 2052201 5-D5V.GAB, DE 17 DE JULHO DE 2015 
O Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário '050, no uso das atiibuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que incumbe ao órgão executivo de transito do Municipio, no âmbito dessa circunscrição. regulamentar o 

trânsito de vekulos. conforme dispa o artigo 24, 
incisos II e IR do Código de Transito Brasileiro - (TB; 
CONSIDERANDO os estudos técnicos realizados pela Gerência de Segurança de Trânsito. GST, da Companhia de Engenharia de 

Tráfego. CEI elaborados .nromx. 
variáveis e os pe./Amenos minaos estabelecidos pela Resoluçao n° 396, de 13 de dezembro de 2011, do Conselho Nacional 

de Trânsito — CONTRAN; 
CONSIDERANDO a necessidade de 'melhoria, adequação e educação do trânsito e da segurança dos usuários da via; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 2°, parágrafo único e 4°, 62°, ambos da Resolução 396, de 13 de dezembro de 2011. 

do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAIR 
CONSIDERANDO a soicitação constante da CEDO ri' 054/201 5, de 17 de julho de 2015, para dar publicidade aos códigos dos 

laais a serem fiscalizados que especifica, 
RESOLVE: 
ArL 1° — Dar publicidade à numeração dos equipamentos/sistema de fiscalização e aos códigos dos locais fiscalizados, confor-

me o Anexo Único desta portada nos termos do 
parágrafo único, do artigo 2°, da Resolução re 396, de 13 de dezembro de 201 1, do Conselho Nacional de Trânsito —CONTRAN. 
AO. 2' — Esta Portaria tem os seus efebos válidos a partir de 202072201 S. 
ANEXO ÚNICO 
PORTARIA 205/201 5-DSV-GAB 
SISTEMA FIXO DE FISCALIZAÇÃO 'RADAR FIXO - LOTE 4 
RELAÇÃO DOS LOCAIS  

tad go Fnuin04 Cedia Leal Ser60gamen0 Werke 
ATOAS PIRCOESUNDAS R8RANCINMERWORNUEfilla22540 bl 1670 5107211 50561 
ATM NIKON NOAS EIRANCONVERIAGORNUMERO 12541, RETORNO 2672 9907222 Slia 
AV DA5 lak5 UNDAS 1C BUREORIBERE, A MENO5 RN DO 5 N7211-0 DR DE 0033 2592 201003007 MOI 
AV DAS NACO UNDA5 RUANCORAEG A MENOS SURDO N 20728.0 PC 0E00355 2592 1014103008 RIM 
AV DAS MCOG 11111085 IMMO MANC011irERIAG054 KW 5011E005 DONA 20728 NU 1014103007 50609 
AV DAS It4C0E5 UNDA5 NILO BRA1405611ERIAGOS A 14U05 50 MENOS DO NI /0718 2193 01410309 5509 
AVOMMACON LINDAS NEM). A IAM 3001104 R ENG II SAMPA130 EXCOE00305 E( 1616 9917184 501oN 
AVOISR4C013 UNIAM PfrENC.IAME0 MIGUE .A.P 1611 9907213 Renti 
AVDAS19C055 LINOMIMERLIC.PMCMAR415 NON DA REIN /450fiN511174G 205 9907184 564011 
06 DASNAEOES 1610255 PREILIGOSX BRAIIMITIUMERO 22411, RETORNO 2671 9907121 Skai 
AV LIAMOS 01111.5 (161131AGO5E,MANCOEAIRNOS11110AAVIITORNAIIIINI 2444 2014101010 50101 
AVOASNA033 UNGIS PATRIAGO5X.NANCNA MENOS 18110AAVVITORMUNW 2444 2014103009 501erc4 

AH DAS MCOES VIMAS arERIAGOS/E. BRANCOLA IAM 106604 5 BMOINCA Pala 
41 101 NACOES LINOMERTALENNAIIPRIRIAGOVC BUENA MENOS DM DOIA 9,5 
AV DAS MCON UND/5161ACENIMI-16111151G05/C BRANCO) A MENOS 2314 DO 0643 
MOAS 64155 IN0457610 O419A1•INTERUCIRANCN49EN05 7.111 31 06 5,5 
4A DOI IKOES 44045614 LOCAlafaIRAIKOI A 4003 140415405 305 505,16105 
IODAS NACOES UNDASTIA L00014111/4 ORA11E01 A IMIS 1401104 AV 311 1116416501 
MING BILLINGSRBRANCOMERIAGORAKUS 1/ 1671105DA R Mãe NANTOial 
00601116425 DICAEISDC6EIILO46IIgÃA 161105 NOA FRANCEZOTRAMONIANO 
AV MAGAIME5 0196102 FOSMOPENRUGORA 11415 1011 34 446014462 efleRE 
AVEMPALUS PIA0X5UNIM5 INIERIAGOIKASTRO MANEOLNUMERO 12399 
AGUAM NACOESINDAS INIBILIGOLCA5TELO RRANCOLNUMERO 18001 
ATENUA 545 MAMES URDAS INIERLAGOLCASTRO BRIGO NUMERO 1203 
AVEIO GINXICALOIRAPROMA92O1814AAGORA114071 010105 DONalERO 25 
RUAMO% IMERIAGOLEASTROBRAIKNA 1105 20 MENOS DANDIDUEBOUCAS 

Legenda: 
V: Fisuizaçâo de Velocidade 
R: Fiscalização de Rodízio 
2: Fiscalização de ZMRC - CAMINHÃO 
EXTiscahação de Faixa Exclusiva 
PR:fiscakzação de Faixa Proibida 
F :fiscalização de 2MRF - FRETADO 
A :Fiscafização de Avanço 
P :fiscalização de Parada Sobre a Faixa 
CPAscaização de Conversão Proibida 
VR:Fiscaliação de VER - CAMINHÃO 

PORTARIA N.° 206/2015 -D5V.4SA8, DE 17 DE JULHO DE 2015 
O Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário. DSV, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que incumbe 10 01960 executivo de transito do Município, no âmbito de sua cirdinscição, regulamentar o 

trânsito de vekubs, conforta dispõe o artigo 24, 
incisos II e III, do Código de Trânsito Brasileiro -CTB; 
CONSIDERANDO os estudos técnica realizados pela Gerência de Segurança de Transito -0571 da Companhia de Engenharia de 

Tráfego CET, elaborados conforme as 
vaiavas e os parametros minimos estabelecidos pela Resolução 10091, de 13 de dezembro de 2011, do Conselho Nacional 

de Trânsito —CONTRAN; 
CONSIDERANDO a necessidade de melhoria, adequação e educação do trânsito e da segurança dos usuários dada; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 2°, paragrafo único 44'. 52°, ambos da Resolução 396, de 13 de dezembro de 0011. 

do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN; 
CONSIDERANDO a solicitação constante da CEDO 100552201 5, de 17 de olho  de 201S. para dar pubaddade aos códigos dos 

locais acatem fiscalizados que especifica, 
RESOLVE, 
Art. 1° — Dar publicidade à numeração dos equipamentos/sistema de fiscalização caos códigos dos Iscais fiscalizados, confor-

me o Anexo Único desta portaria, nos termos do 
parágrafo /Aios, do artigo 2 °, da Resolução 10396, de 13/de dezembro de 201 1, do Confeito Nacional de Transito —CONTRAI, 
Art.2°— Esta Portaria tem os seus efeitos válidos a partir dg 20/0722015. 
ANEXO ÚNICO 
PORTARIA 206/201S-DSV-GAB 
SISTEMA FIXO DE FISCAUZAÇÃO - RADAR FIXO - LOTE 4 
RELAÇÃO DOS LOCAIS 

Secretário José Tadeu Candelária: Eu vou pedir licença 
para falar em pé, com moita humildade a respeita da coloca-
ções que eu vou fazer agora. Primeiro, eu quero me apresentar. 
Meu nome é José Tadeu Candelária. Sou engenheiro e cano-
mota. Sou oriundo da área púbica. Trabalho na área pública 
há aproximadamente uns 45 anos. Sei que sou um aprendiz. Sei 
que a idade só me ajudou ator mais adenda Eh nesse tom 
que eu quero dizer a todos que me sinto honrado em participar 
da gestão Fernando Haddad, pelo seu comprometimento com a 
cidade de São Paula, e com a população. 14 com ase espirito 
público é que assumi essa missão de trabalhar na Secretaria 
do Verde e do Meio Ambiente. Estou há 443 horas na Secreta-
ria, e vim com muita tranquilidade assumir esse cargo, com 
muita preocupação pelas responsabihdades. Mas com muita 
tranquilidade, porque o corpo técnico que a Secretaria tem é 
de primeira qualidade. De excelencia. Eu reconheço isso. E vou 
trabalhar no sentido de cumprir as ratas estabelecidas pelo 
governo. Meu partido é a cidade de São Paulo. Hoje, todos 
nos temos um objetivo comum, que é trazer para São Paulo 
O equilibra. Ambiental, social e também do desenvolvimento 
econômico. Sabemos que nós temos grandes responsabilidades. 
Todos nós. E esse equilibra é que nós vamos poder ajudar a 
administração a fazer da cidade de São Paulo., uma cidade mais 
humana. Então, com esse propósito, can esse objetivo ligue 
eu venho para essa reunião, e assumo a Secretana do Verde e 
do Meio Ambiente. Tenho as melhores referendas a respeito de 
todos que estão aqui. E a gente nota que são pessoas com no-
toriedade na área ambiental. E com esse espirito de trazer para 
São Paulo esse desenvolrimento. Então eu quero dizer a vocés 
que vais vão ter um parceiro. Eu até quero soe abra aqui. 
especificamente para a Secretaria, que eu vou ser um Secretário 
funcionário. Vou trabalhar pela cidade com muita vontade, 
muita determinação, para resolver as questões que estiverem 
ao nosso akance. E que forem colocadas a nos. E o CADES 
para mim, é uma coisa muito rica. É uma oportunidade muito 
rica de todos nós e prtncipalmente, que eu possa aprender 
bastante sobre a cidade de São Pauis, e sobre corno se %mata 
a questão ambiental Então eu vou dizer que vou mais prestar 
atenção do que falai porque sou um aprendiz nessas questões 
ambientais. E que voas tem uma bagagem muito mabc Estou 
trazendo conosco um ambientakta e dois tknicos dessa área 
que g militam há muito tempo, e que têm essa missão tom-
bém, de nos ajudar, contribuir com todos, com a somatória de 
todos os esforços, da gente poder fazer o nosso trabalho, e um 
trabalho da melhor maneira possiveL para poder fazer. Eu sei 
que na administração pilbka é posshrel fazer. e fazer bem feito. 
Acredito nisso. El por isso que assumi essa responsabilidade. 
E estou transformando essa responsabilidade, na verdade, em 
uma grande oportunidade de vida. Então, vamos estar juntos 
nessa missão. Eu quero, antecipadamente, agradecer a todos 
que estão aqui, indistintamente. A todos os funcionária re-
presentantes das Secretarias que estão aqui, as entidades não-
governamentais também que estão aqui, e que, com certeza, 

r 
VERDE E MEIO AMBIENTE 
GABINETE DO SECRETARIO 

ATA DA 169. REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA 
Aos 1 7206/201 5, sob a presidência do Senhor Secretário 

José Tadeu Candelária, realizou-se a 169° Reunião Plenária Or-
dinária do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvoki-
mento Satentavel - CADES convocado com a seguinte Pauta: 

Expediente: 
1. Discussão e votação da Ata da 164' Reunião Plenária 

Ordinária do CADES. 
2. Posse do senhor Delson Silva Lapa, como conselheiro 

titulai representante da Secretaria Municipal Infra-Estrutura 
Urbana e Obras - SIUREt. 

3. Posse do senhor Marcelo de Mendonça Bernardini, 
como conselheiro titulai 'comia.. da Secretaria munici-
pal de Desenvolvimento Urbano — SM DU. 

4. Sugest0a para inclusão na pauta desta reunião. 
Ordem do dia: 
1. Discussão e Votação do Parecer Técnico n°. 013/ 

CADES/20 1S, da Camara Técnica de Parcelamento, Usa e 
Ocupação do Solo, Complexos Urbanos e Habitação que 
analisou o Estudo de Impaste Ambiental da Operação 
Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateli apresentado 
peia Conselheiro Eduardo Storopoh. representante das Univer-
sidades no CADES. 

2. Exposição sobre Politica de Segurança Alimentar e 
Nutridonal no Município de São Paulo, intersetorialidade 
das ações com Solange Cavakante da Sika Redolfi - Peda-
goga/ Nutricionista -Educadora Ambiental - NGD- CO1 -res-
ponsável pela gestão do Centro de Referencia em Segurança 
Alimentar Sustentável — 43.  

3. Sugestões para Pauta da próxima reunião e Assuntos 
Gerais 

Anexos: 
-Ata da 168° Reunião Plenária Ordinária do CADES. 
Secretário Adjunto Ricardo Brandão: É com grande 

alegria que estamos dando inicio aos trabalhos da 169° Reu-
nião Plenkia Ordinária do CADES, com dois temas bastante 
importantes a selem discutidos na cidade de São Paulo, sobre 
a operação urbana bairros Tamanduatei, e sobre segurança 
alimentar. Nós temos aqui a satisfação também de apresentar 
o novo Secretário José Tadeu Candelária, cuja atuação aqui 
será brevemente reconhecida por todos você; dentro das linhas 
estabelecidas pelo prefeito [emendo Haddad, pela coalisão que 
o apoia. Ele esta chegando. Foi empossado agora na segunda-
feira. Certamente vai dar continuidade a todas as nossas dire-
trizes estabelecidas, e aos temas que Nen sido discutidos para 
tomar a nossa cidade ambientatmente mais agradável, e mais 
sustentava Então eu passo a palavra agora ao Secretário para 
sua apresentação, e apresentação da nova equipe. Obrigado. 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento 
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficialcom.br  
saindo, 10 de julho de 2015 as 02:46:41. M
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REPUBLICAÇÃO, POR ERRO, DA PORTARIA N.° 202/2015-D5V.GAB, DE 17 DE JULHO DE 2015, PUBLICA-
DA NO DOC DE 18/07/2015, PAGINA 30 

PORTARIA N. 202/2015-05V.GAR DE 17 DE JULHO DE 2015 
O Diretor do Departamento de Operação do Sistema VIUcV - DSV, RODO das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que incumbe ao órgão executivo de trânsito do Municiai°, no ambito de sua circunscrição, regulamentar o 

trinsito de veiados, canhone dispõe o artigo 24, incisos II e III, do Código de Trinsito Brasileiro -CEE; 
CONSIDERANDO os estudos técnkos realizados pela Gerénda de Segurança de Trânsito - GST, da Companhia de Engenharia de 

Tráfego CET. elaborados oonforme as variáveis e os parámetros minimos estabelecidos pela Resolircão e 396, de 13 de dezembro 
de 2011, do Conselho Nadonal de Trânsito -CONTRAS; 

CONSIDERANDO a necessidade de melhoria, adequação e educação do trànsito e da segurança dos usuários da via; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 2, paregralo AVIAR C, 5r, ambos da Resolução 396. de 13 de dezembro de 2011, 

do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAS; 
CONSIDERANDO a solkitação constante da CEDO n 0512015, de 17 de julho de 2015, para dar pubbcidade aos cddigos dos 

locais a serern fiscalizados que especifica, 
RESOLVE: 
An. 1" -Dar pubficidade à numeração dos equipamentos/sistema de fiscalização e aos códigos dos locais fiscalizados. confor-

me o Anexo Onico desta portaria, nos termos do parágrafo único, do artigo 2 7, da Resolução C 396, de 13 de dezembro de 2011, 
do Conselho Nacional de Tránsito - CONTRAS. 

Art. r- Esta Portada tem os seus efeitos vaNdos a partir de 2010712015. 
ANEXO ÚNICO 
PORTARIA 202/2015-DSV-GAB 
SISTEMA FIXO DE FISCAUZAÇA0 - RADAR FIXO-LOTEI 
RELAÇÃO DOS LOCAIS 
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2015-0.140.430-6 IMPERIAL VEICULOS E SERVICOS 
LEDA 

DEFERIDO 
ANTE OS ELEMENTOS DE CONVICCAO CARREADOS AO 

PROCESSO, EM ESPECIAL 0 PARECER DO DTP-2 CONSTANTE 
AS FOLHAS 24, DEFIRO DA UTILIZACAO DA IDENTIFICACAO 
VISUAL PROPOSTA NO PRESENTE PROCESSO, UMA VEIO UE 
SE ENCONTRA DE ACORDO COMO DISPOSTO NA PORTARIA N. 
13012011 -SALGAR. 

E VEDADO O USO DE FAIXAS IMANTADAS, MAGNÉTICAS 
OU OUTRAS QUE NAO ESTEJAM DIRETAMENTE PINTADAS NA 
CARROCEM DO VEICULO OU AFIXADAS DIRETAMENTE NA 
[ATARIA POR MOO DE ADESIVO. 

PROCESSOS DA UNIDADE SMT/DTP-3 
2013-0.188.293-0 AILTON FARIA 
INDEFERIDO 
SOLICITACAO DE OFICIO PARA TROCA DE CATEGORIA DE 

ALUGUEL PARA PARTICULAR DO VEICULO DE PLACAS BYE 
3102. ANTE OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, 
EM ESPECIAL A MANIFESTACAO DO DTP-A111 E O PARECER 
DO DTP-3, INDEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL TENDO EM 
VISTA A PERDA DE OBJETO. E 0 AMPARO LEGAL NOS TERMOS 
DO QUE DETERMINA A LEI N. 14.141 DE 27-03-2006 EM SEU 
ARTIGO 35. 

2013-0362.126-2 PLINIO MARCOS DE MELLO PIRES 
INDEFERIDO 
LIBERACAO DE ALVARA DE ESTACIONAMENTO, VISTORIA E 

ALTERACAO DE TITULAR DE TAXIMETRO. ANTE OS ELEMENTOS 
OUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPECIAL A MANIFESTACAO 
DO DTP-AJU E O PARECER DO DTP-3, INDEFIRO O REQUERI-
MENTO INICIAL TENDO EM VISTA A PERDA DE OBJETO,E O 
AMPARO LEGAL NOS TERMOS DO QUE DETERMINA A LEI N. 
14.141 DE 27-03-2006 EM SEU ARTIGO 35. 

2014-0.233815-1 JACQUELINE CORREIA ARANTES 
DEFERIDO 
TRANSFERENCIA DE UIVARA DE ESTACIONAMENTO N. 

015.470-20. ANTE OS ELEMENTOS DE COWICCAO QUE INS-
TRUEM O PRESENTE. EM ESPECIAL MANIFESTACAO JURIDKA 
E DO DTP-3 DESTE DEPARTAMENTO DE TRANSPORTESPUBLI-
COO, CUMPRIDAS TODAS AS FORMALIDADES LEGAIS E RE-
GULAMENTARES EX/GIDAS PARA ESTE PROCEDIMENTO, NOS 
TERMOS DA ALINEA "C" DO ARTIGO 20 DA LEI MUNICWAL N. 
7.329-691 REGULAMENTACOES POSTERIORES DEFIRO O PEDI-
DO DE TRANSFERENCIA DO ARAM DE ESTACIONAMENTO N. 
015.470-20 DA FORMA REQUERIDA, FICANDO CONDICIONADA 
A EFETIVACAO DA TRANSFERENCIA DESDE QUE CUMPRIDAS 
AS DEMAIS EXIGENCIAS E FORMALIDADES.° NAO COMPARE-
CIMENTO NO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, A PARTIR DESTA 
PUBIKACAO, IMPLICAM NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 

2014-0.298.296-4 MERCIA MITSUKO SUZUKI KO-
BAYASHI FARIA 

DEFERIDO 
TRANSFERENCIA DE ALVARA DE ESTACIONAMENTO N. 

032.930-25. ANTE OS ELEMENTOS DE CONVICCAO QUE INS-
TRUEM O PRESENTE, EM ESPECIAL MANIFESTACAO JURIDICA 
E DO DTP-3 DESTE DEPARTAMENTO DE TRANSPORTESPUBS-
COS, CUMPRIDAS TODAS AS FORMALIDADES LEGAIS E RE-
GULAMENTARES EXIGIDAS PARA ESTE PROCEDIMENTO, NOS 
TERMOS DA ALINEA "C DO ARTIGO 20 DA LEI MUNICIPAL N. 
7.329-69 E REGULAMENTACOES POSTERIORES, DEFIRO O PEDI 
DO DE TRANSFERENCLA DO ALVARA DE ESTACIONAMENTO N. 
032.930-25 DA FORMA REQUERIDA, FICANDO CONDICIONADA 
A EFETNACAO DA TRANSFERENCIA DESDE QUE CUMPRIDAS 
AS DEMAIS EXIGENCIAS E FORMALIDADES.° ANO COMPARE-
CIMENTO NO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS A PARTIR DESTA 
PUBLKACAO, IMPLICARA NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 

2014-0301.722-7 NELSON VESSONI 
DEFERIDO 
TRANSFERENCIA DE UIVARA DE ESTACIONAMENTO N. 

022.079-23. ANTE OS ELEMENTOS DE CONVICCAO QUE INS-
TRUEM O PRESENTE, EM ESPECIAL MANIFESTACAO DO DTP-3 
DESTE DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PUBUCOS CUMPRE 
DAS TODAS AS FORMALIDADES LEGAIS E REGULAMENTACOES 
EXIGIDAS PARA ESTE PROCEDIMENTO, DA LEI MUNICIPAL 
N. 7329/69 E REGULAMENTACOES POSTERIORES DEFIRO O 
PEDIDO DE TRANSFERENCIA DO ALVARA DE ESTACIONAMEN-
TO N.022.079-23 DA FORMA REQUERIDA, FICANDO CONDE 
CIONADA A EFETIVACAO DA TRANSFERENCIA DESDE QUE 
CUMPRIDAS AS DEMAIS EXIGENCIAS E FORMALIDADES.° 
NAU COMPARECIMENTO NO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, A 
PARTIR DESTA PUBLICACAO, IMPLICARA NO ARQUIVAMENTO 
DO PRESENTE. 

2015-0.052.769-2 ANTONIO MARINO DE OLIVEIRA 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.002397-20.COM  MANUTENCAO DE PREPOSTO. 
ANTROS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO. EM ESPE-
CIAL O PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL 
DESDE QUE APRESENTADOS OS DOCUMENTOS SOLICITADOS. 

201 5-0.059.849-2 ANDREIA CAMPOS DE SOUZA 
ARAUJO 

DEFERIDO 
SOLKITACAO DE RENOVACAO DO ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.008.61529 COM INCLUSA° DE PREPOSTO. ANTE 
OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPECIAL O 
PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL DESDE 
QUE APRESENTADOS 05 DOCUMENTOS SOLICITADOS 

20130.083.990-2 ADRIANA SANTANA ALVES ROCHA 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARÁ DE ESTACIO-

NAMENTO N.001.931-27,COM MANUTENCAO DE PREPOSTO. 
ANTE OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPE-
CIAL O PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL 
DESDE QUE APRESENTADOS Os DOCUMENTOS SOSCITADOS 

2015-0.095.684-4 OUVIA REIS DE CASTRO 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.019.146-26.COM  MANUTENCAO DE eREPOSTO. 
ANTE OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPE-
CIAL O PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL 
DESDE QUE APRESENTADOS 05 DOCUMENTOS SOLKITA005. 

2015-0.101.603-9 ELAINE CRISTINA DE SOUSA 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.001.814-20,COM MANUTENCAO DE PREPOSTO, 
ANTROS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPE-
CIAL 0 PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL 
DESDE QUE APRESENTADOS 05 DOCUMENTOS SOLICITADOS. 

2015-0.105.185-3 MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA 
COELHO 

DEFERIDO 
SOLICRACAO DE RENOVACAO DO AVARA DE ESTACIO-

NAMENTO 5.001.390-25,COM MANUTENCAO DE PREPOSTO. 
ANTE OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPE-
CIAL O PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL 
DESDE QUE APRESENTADOS OS DOCUMENTOS SOLICITADOS. 

2015-0.119.721-1 MARIA IRES FERREIRA 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.006.251-24,COM MANUTENCAO DE PREPOSTO. 
ANTE 05 ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPE-
CIAL O PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL 
DESDE QUE APRESENTADOS OS DOCUMENTOS SOUCITADOS, 

2015-0.139240-5 LUIZ CARLOS DE LIMA 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARÁ DE ESTACIO-

NAMENTO N.008.284-24,COM MANUTENCAO DE PREPOSTO. 
ANTE 05 ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPE- 

CIAL O PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL 
DESDE QUE APRESENTADOS OS DOCUMENTOS SOLICITADOS 

2015-0.139.677-0 VALERIA FERNANDA CAFAZZO 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE INCLUSA° DE PREPOSTO NO ALUAM DE 

ESTACIONAMENTO N.003.091-25. ANTE OS ELEMENTOS QUE 
INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPECIAL° PARECER DO DTP-3, 
DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL, DESDE QUE APRESENTA-
DOSES DOCUMENTOS SOUCITADOS. 

2015-0.140385-0 SILVANA BASTOS GOH 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE TROCA DE PREPOSTO DO ALVURA DE 

ESTACIONAMENTO 5.004.196-29. ANTE OS ELEMENTOS QUE 
INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPECIAL O PARECER DO DTP-3, 
DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL DESDE QUE APRESENTA-
DOSES DOCUMENTOS SOLICITADOS. 

2015-0.140.942-1 FRANCISCO RODRIGUES BAPTISTA 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO 00 ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.007.477-26 COM INCLUSA° DE PREPOSTO. ANTE 
OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPECIAL O 
PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL DESDE 
QUE APRESENTADOS OS DOCUMENTOS SOLICITADOS. 

2015-0.140.984-7 ISABEL ROSA FROES AZEVEDO 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO 5.020.634-25 COM INCLUSA° DE PREPOSTO. ANTE 
OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPECIAL O 
PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL DESDE 
QUE APRESENTADOS OS DOCUMENTOS SOLICITADOS, 

2015-0.141.750.5 NIVIO ANEA 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE INCLUSA° DE PREPOSTO NO ALVURA DE 

ESTACIONAMENTO N.036.380-22. ANTE OS ELEMENTOS QUE 
INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPECIAL° PARECER DO DTP-3, 
DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL DESDE QUE APRESENTA-
DOS OS DOCUMENTOS SOLICITADOS. 

2015-0.141.843-9 IZALIRINA MUNIZ DE SOUZA 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.026.563-29 COM INCLUSA° DE PREPOSTO. ANTE 
OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPECIAL O 
PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL DESDE 
QUE APRESENTADOS OS DOCUMENTOS SOLICITADOS. 

2015-0.142.529-0 EDUARDO NUNES BARRIL 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVURA DE ESTACIO-

NAMENTO N.041.917-22 COM INCLUSA° DE PREPOSTO. ANTE 
OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPECIAL O 
PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL DESDE 
QUE APRESENTADOS OS DOCUMENTOS SOLICITADOS, 

2015-0.143.129-0 DEBORA OLIVEIRA SOUZA PESSOA 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVURA DE ESTACIO-

NAMENTO N.010.468-29,COM MANUTENCAO DE PREPOSTO. 
ANTE OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPE-
CIAL O PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL, 
DESDE QUE APRESENTADOS OS DOCUMENTOS SOLICITADOS, 

2015-0.143.299-7 CICERA ELIETE DE OLIVEIRA CAS-
TANHEIRA 

DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.010.268.28.COM  MANUTENCAO DE PREPOSTO, 
ANTE OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPE-
CIAL O PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL 
DESDE QUE APRESENTADOS 05 DOCUMENTOS SOLICITADOS, 

2015-0.143.490-6 VALDIR RODRIGUES 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE TROCA DE PREPOSTO DO ALVARA DE 

ESTACIONAMENTO N. 001.355-26. ANTE OS ELEMENTOS QUE 
INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPECIAL O PARECER DO DTP-3, 
DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL DESDE QUE APRESENTA-
DOS OS DOCUMENTOS SOLICITADOS, 

2015-0.144.812-5 ROBERTO VIEIRA DE CAMPOS 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVURA DE ESTACIO-

NAMENTO N.005.313-24,COM MANUTENCAO DE PREPOSTO, 
ANTE OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPE-
CIAL O PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL 
DESDE QUE APRESENTADOS OS DOCUMENTOS SOLICITADOS. 

2015-0.144.837-0 MARIA HELENA FERREIRA BOMFIM 
BARBOU 

DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.010.161-21,COM MANUTENCAO DE PREPOSTO. 
ANTE OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPE-
CAI O PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL 
DESDE QUE APRESENTADOS 05 DOCUMENTOS SOUCITADOS. 

2015-0.145.091-0 IRADA DOS SANTOS VALE 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE INCLUSA° DE PREPOSTO NO ALUAM DE 

ESTACIONAMENTO N.032.594-20. ANTE OS ELEMENTOS QUE 
INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPECIAL° PARECER DO DTP-3, 
DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL DESDE QUE APRESENTA-
DOS OS DOCUMENTOS SOLICITADOS. 

2015-0.145.416-8 ROMULO AUGUSTO DOS SANTOS 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.000.608-18 COM INCLUSA° DE PREPOSTO. ANTE 
OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO. EM ESPECIAL O 
PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL DESDE 
QUE APRESENTADOS OS DOCUMENTOS SOLICITADOS. 

2015-0.147.215-8 JACKSON JOSE DE OLIVEIRA 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.008.359-27 COM INCLUSA() DE PREPOSTO, ANTE 
05 ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO. EM ESPECIAL O 
PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL DESDE 
QUE APRESENTADOS 05 DOCUMENTOS SOLICITADOS. 

2015-0.148.532-2 EDNA BATISTA DOS SANTOS PE-
REIRA 

DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.026.109-22.COM  MANUTENCAO DE PREPOSTO. 
ANTE OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPE-
CIAL O PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL 
DESDE QUE APRESENTADOS 05 DOCUMENTOS SOLICITADOS, 

2015-0.149.049-0 RUTH PILEGI VERDICCHIO 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.003.726-25,COM MANUTENCAO DE PREPOSTO. 
ANTE 05 ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPE-
CIAL O PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL 
DESDE QUE APRESENTADOS 05 DOCUMENTOS SOLICITADOS, 

2015-0.150.605-2 JOSE BATOTA DA SILVA 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.000.944-20,COM MANUTENCAO DE PREPOSTO. 
ANTE OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPE-
CIAL O PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL 
DESDE QUE APRESENTADOS OS DOCUMENTOS SUSCITADOS 

2015-0.150.747-4 ALTO SANDEU CORREA DAMAS-
CENO 

DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.036.622-25,COM MANUTENCAO DE PREPOSTO, 
ANTE OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPE-
CAI O PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL 
DESDE QUE APRESENTADOS 05 DOCUMENTOS SOLICITADOS.  

2015-0.156.096-0 ROSA CHASCO 
DEFERIDO 
TRANSFERENCIA DE ALVARA DE ESTACIONAMENTO N. 

009.518-20. ANTE OS ELEMENTOS DE CONVICCAO QUE INS-
TRUEM Ci PRESENTE. EM ESPECIAL MANIFESTACAO JURIDICA 
E DO DTP-3 DESTE DEPARTAMENTO DE TRANSPORTESPUBLI-
COS CUMPRIDAS TODAS AS FORMALIDADES LEGAIS E RE-
GULAMENTARES EXIGIDAS PARA ESTE PROCEDIMENTO, NOS 
TERMOS DA ALINEA 'C DO ARTIGO DOOU LEI MUNICIPAIS. 
7.329-69 E REGULAMENTACOES POSTERIORES, DEFIRO O PEDE 
DO DE TRANSFERENCIA DO ALVARA DE ESTACIONAMENTO N. 
009.518-20 DA FORMA REQUERIDA, FICANDO CONDICIONADA 
A EFETIVACAO DA TRANSFERENCIA DESDE QUE CUMPRIDAS 
AS DEMAIS EXIGENCIAS E FORMALIDADES.° NAU COMPARE-
CIMENTO NO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS A PARTIR DESTA 
PUBLKACAO, IMPLICAM NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE, 

201S-0.156.635-7 SELVINA AFONSO DA SILVA 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVACAO DO ALVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.010.504-27 COM TROCA DE PREPOSTO. ANTE 
OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPECIAL O 
PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL DESDE 
QUE APRESENTADOS 05 DOCUMENTOS SOLICITADOS. 

2015-0.156.904-6 ALBERTO MARTINS MADUREIRA 
DEFERIDO 
SOLICITACAO DE RENOVAM° DO LEVARA DE ESTACIO-

NAMENTO N.000.432-22,COM MANUTENCAO DE PREPOSTO. 
ANTE 05 ELEMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO, EM ESPE-
CIAL O PARECER DO DTP-3, DEFIRO O REQUERIMENTO INICIAL 
DESDE QUE APRESENTADOS 05 DOCUMENTOS SOLICITADOS. 

2015-0.157.003-6 EDITE DE PAULA CAVALCANTE 
DEFERIDO 
TRANSFERENCIA DE ALVURA DE ESTACIONAMENTO N. 

040.679-24. ANTE OS ELEMENTOS DE CONVICCAO QUE INS-
TRUEM O PRESENTE, EM ESPECIAL MANIFESTACAO JURIDICA 
E DO DTP-3 DESTE DEPARTAMENTO DE TRANSPORTESPUBLE 
COS, CUMPRIDAS TODAS AS FORMALIDADES LEGAIS E RE-
GULAMENTARES EXIGIDAS PARA ESTE PROCEDIMENTO. NOS 
TERMOS DA ALINEA "C" DO ARTIGO 20 DA LEI MUNICIPAL N. 
7.329-69 E REGULAMENTACOES POSTERIORES, DEFIRO O PEDI-
DO DE TRANSFERENCIA DO ALVARA DE ESTACIONAMENTO N. 
040.679-24 DA FORMA REQUERIDA, FICANDO CONDICIONADA 
A EFETNACAO DA TRANSFERENCIA DESDE QUE CUMPRIDAS 
AS DEMAIS EXIGENC1AS E FORMALIDADES.° NAU COMPARE-
CIMENTO NO PRAZO DURO (NOVENTA) DIAS, A PARTIR DESTA 
PUBLICACAO, IMPLICARA NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE, 

2015-0.158.654-4 ADRIANA SANTANA ALVES ROCHA 
DEFERIDO 
TRANSFERENCIA DE ALUARA DE ESTACIONAMENTO N. 

001.931-27, ANTE 05 ELEMENTOS DE CONVICCAO QUE INS-
TRUEM O PRESENTE, EM ESPECIAL MANIFESTACAO JURIDKA 
E DO DTP-3 DESTE DEPARTAMENTO DE TRANSPORTESPUBLI-
COS, CUMPRIDAS TODAS AS FORMALIDADES LEGAIS E RE-
GULAMENTARES EXIGIDAS PARA ESTE PROCEDIMENTO, NOS 
TERMOS DA ALINEA 'C" DO ARTIGO 2000 LEI MUNICIPAL N. 
7.329-69 E REGULAMENTACOES POSTERIORES DEFIRO O PEDI-
DO DE TRANSFERENCIA DO ABAM DE ESTACIONAMENTO N. 
001.931-27 DA FORMA REQUERIDA, FICANDO CONDICIONADA 
A EFETIVACAO DA TRANSFERENCIA DESDE QUE CUMPRIDAS 
AS DEMAIS EXIGENCIAS E FORMALIDADES.° NAU COMPARE-
CIMENTO NO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, A PARTIR DESTA 
PUBLKACAO, IMPLICARA NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 

2015-0.160.188-8 SILVIA REGINA VACCARI SANTANA 
DEFERIDO 
TRANSFERENCIA DE ALARA DE ESTACIONAMENTO N. 

029.371.13. ANTE OS ELEMENTOS DE CONViCCAO QUE INS-
TRUEM O PRESENTE, EM ESPECIAL MANIFESTACAO JURIDKA 
E DO DTP-3 DESTE DEPARTAMENTO DE TRANSPORTESPUBLI-
005, CUMPRIDAS TODAS AS FORMALIDADES LEGAIS E RE-
GULAMENTARES EXIGIDAS PARA ESTE PROCEDIMENTO, NOS 
TERMOS DA ALINEA "C DO ARTIGO DOOU LEI MUNICIPAL N. 
7.329-69 E REGULAMENTACOES POSTERIORES DEFIRO O PEDE 
TODO TRANSFERENCIA DO ALVARA DE ESTACIONAMENTO K 
029.371-23 DA FORMA REQUERIDA, FICANDO CONDICIONADA 
A EFETIVACAO DA TRANSFERENCIA DESDE QUE CUMPRIDAS 
AS DEMAIS EXIGENCIAS E FORMALIDADES° NAU COMPARE-
CIMENTO NO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, A PARTIR DESTA 
PUBLICACAO, IMPLICARA NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 

2015-0.164.469-2 LADRA SANTOS DIAS 
DEFERIDO 
TRANSFERENCIA DE ALVARÁ DE ESTACIONAMENTO N. 

007.180.25, ANTE OS ELEMENTOS DE CONVICCAO QUE INS-
TRUEM O PRESENTE, EM ESPECIAL MANIFESTACAO JURIDICA 

DEPTO DE OPERACÁO E SISTEMA VIÁRIO 

E DoAdetir~ eçã D 	PORTESPUBLé 
COS, CUMPRIDARepS AS1010011 	LEGAIS E RE- 
GULAMENTARES'EX1GIDAY PARA ESTE PROCEDIMENTO. NOS 
TERMOS DA AUNEA "C' DO ARTIGO 20 DA LEI MUNICIPAL N. 
7329-69 E REGULAMENTACOES POSTERIORES DEFIRO O PEDE 
DO DE TRANSFERENCIA DO ALVURA DE ESTACIONAMENTO N. 
007.180-25 DA FORMA REQUERIDA, FICANDO CONDICIONADA 
A EFETIVACAO DA TRANSFERENCIA DESDE QUE CUMPRIDAS 
AS DEMAIS EXIGENCIAS E FORMALIDADES.° NAO COMPARE-
CIMENTO NO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, A PARTIR DESTA 
PUBLICACAO, IMPLICAM NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 

20130.166.2233 LEANDRO SARDA SILVA 
DEFERIDO 
TRANSFERENCIA DE ALVARA DE ESTACIONAMENTO N. 

010.858-24. ANTE OS ELEMENTOS DE CONVICCAO QUE INS-
TRUEM O PRESENTE, EM ESPECIAL MANIFESTACAO JURID1CA 
E DO DTP-3 DESTE DEPARTAMENTO DE TRANSPORTESPUBLE 
(OS CUMPRIDAS TODAS AS FORMALIDADES LEGAIS E RE-
GULAMENTARES EXIGIDAS PARA ESTE PROCEDIMENTO, NOS 
TERMOS DA ALINEA 'C" DO ARTIGO 20 DA LEI MUNICIPAIS, 
7.329-69 E REGULAMENTACOES POSTERIORES, DEFIRO O PEDE 
DO DE TRANSFERENCIA DO ALVARA DE ESTACIONAMENTO N. 
010.859-24 DA FORMA REQUERIDA. FICANDO CONDICIONADA 
A EFETIVACAO DA TRANSFERENCIA DESDE QUE CUMPRIDAS 
AS DEMAIS EXIGENCIAS E FORMAIM0ES.0 NAU COMPARE-
CIMENTO NO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS. A PARTIR DESTA 
PUBUCACAO, IMPLICARA NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 

2015-0.168.1774 MARIA REGINA NOVELL PEREIRA 
DEFERIDO 
TRANSFERENCIA DE ALVARA DE ESTACIONAMENTO N. 

016.334-22. ANTE OS ELEMENTOS DE CONVKCAO QUE INS-
TRUEM O PRESENTE, EM ESPECIAL MANIFESTACAO JURID1CA 
E DO DTP-3 DESTE DEPARTAMENTO DE TRANSPORTESPUBLE 
COT, CUMPRIDAS TODAS AS FORMALIDADES LEGAIS E RE-
GULAMENTARES EXIGIDAS PARA ESTE PROCEDIMENTO, NOS 
TERMOS DA ALINEA "C' DO ARTIGO 20 DA LEI MUNICIPAL N. 
7.329-69 E REGULAMENTACOES POSTERIORES, DEFIRO O PEDE 
DO DE TRANSFERENCIA DO ALVARA DE ESTACIONAMENTO N. 
016.334-22 DA FORMA REQUERIDA. FICANDO CONDICIONADA 
A EFETIVACAO DA TRANSFERENCIA DESDE SUE CUMPRIDAS 
AS DEMAIS EXIGENCIAS E FORMALIDADES.° NAO COMPARE-
CIMENTO NO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS A PARTIR DESTA 
PUBUCACAO, IMPLICARA NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE, 

2015-0.168.440-6 MARIA APARECIDA COSTA MORAES 
DEFERIDO 
TRANSFERENCIA DE ALVARA DE ESTACIONAMENTO N. 

020.067-23. ANTE 05 ELEMENTOS DE CONVICCAO QUE INS-
TRUEM O PRESENTE, EM ESPECIAL MANIFESTACAO JURIDICA 
E DO DTP-3 DESTE DEPARTAMENTO DE TRANSPORTESPUBLE 
COS. CUMPRIDAS TODAS AS FORMALIDADES LEGAIS E RE-
GULAMENTARES EXIGIDAS PARO ESTE PROCEDIMENTO, NOS 
TERMOS DA ALINEA "r DO ARTIGO 20 DA LEI MUNICIPAL N. 
7.329-69 E REGULAMENTACOES POSTERIORES, DEFIRO O PEDE 
DO DE TRANSFERENCIA DO ALVURA DE ESTACIONAMENTO N. 
020.067-23 DA FORMA REQUERIDA. FICANDO CONDICIONADA 
A EFETIVACAO DA TRANSFERENCIA DESDE QUE CUMPRIDAS 
AS DEMAIS EXIGENCIAS E FORMALIDADES.° NAO COMPARE-
CIMENTO NO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS A PARTIR DESTA 
PUBUCACAO, IMPLICARA NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE 

2015-0.168.760-0 CLARA ZULEIKA FIGUEIREDO PIE-
RADOZZI 

DEFERIDO 
TRANSFERENCIA DE ALVARA DE ESTACIONAMENTO N. 

000.521-24. ANTE OS ELEMENTOS DE CONVICCAO QUE INS-
TRUEM O PRESENTE, EM ESPECIAL MANIFESTACAO JURIDICA 
E DO DTP-3 DESTE DEPARTAMENTO DE TRANSPORTESPUBLE 
COS CUMPRIDAS TODAS AS FORMALIDADES LEGAIS E RE-
GULAMENTARES EXIGIDAS PARA ESTE PROCEDIMENTO, NOS 
TERMOS DA ALINEA "C DO ARTIGO 20 DA LEI MUNICIPAL N. 
7329-69 E REGUIAMENTACOES POSTERIORES DEFIRO O PEDI-
DO DE TRANSFERENCIA DO ALVARA DE ESTACIONAMENTO N. 
000.521-24 DA FORMA REQUERIDA, FICANDO CONDICIONADA 
A EFETIVACAO DA TRANSFERENCIA DESDE QUE CUMPRIDAS 
AS DEMAIS EXIGENCIAS E FORMALIDADES.° NAS COMPARE-
CIMENTO NO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS A PARTIR DESTA 
PUBUCACAO, IMPLICARA NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 

2015-0.175.149-9 RODNEI OLIVEIRA DA SILVA 
INDEFERIDO 
PERMUTA DE AVARA DE ESTACIONAMENTO E CATEGO-

RIA. ANTE OS ELEMENTOSQUE INSTRUEM O PROCESSO, INDE-
FIRO O REQUERIMENTO INICIAL TENDO EMV1STA A PERDA DE 
OBJETO, E ()AMPARO LEGAL NOS TERMOS BAQUE DETERMI-
NA A LEI 9.14.141 DE 27.032006 EM SEU ARTIGO 35, 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento 
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficialcom.br  
quarta-feira, 22 de julho de 2010 is 014733. M
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CONSIDERANDO a necessidade de melhoria, adequaçào e educação do trânsito e da segurança dos usuários da via; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 2°. paragralo único e 4°, 32°, ambos da Resolução 396, de 13 de dezembro de 2011, 

do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAI. 
CONSIDERANDO a solicitação constante da CE.GFE n°313/2015, de 17 de julho de 2015, para dar publcidade aos códigos dos 

locais a serem fiscalizados que especifica. 
RESOLVE: 
Art. r -1)ar publicidade á nurneraçáo dos equipamentos/sistema de fiscalização e aos códigos dos locais fiscalizados, confor-

me o Anexo único desta portaria, nos temos do parágrafo único, do artigo 2°, da Resolução n° 396, de 13 de dezembro de 2011, 
do Conselho Nacional de Transito - CONTRAN. 

Art.1°- Esta Portaria tem os seus efeitos válidos a partir de 2010712015. 
ANEXO ÚNICO 
PORTARIA 2141201 5-DSV-GAB 
SISTEMA FIXO DE FISCAIJZAÇÃO - RADAR RIDO-LOTEI 
RELAÇÃO DOS LOCAIS 

Leal 	 Tipo Nutra* 	CNN, Leal 
AV 00.101 51190 0 (0.41N508114MG111.4 CA111.45),A6W5 M105 11.700 193 	VOA 	6827 
AVNGENK18220EWDAWAINKEDR0174101,0 1358. F/E1001/405 ONU 	34:71 	6559 
NGENFRALATAIIII LENIR (01(0018441101, UNO 7N-WX4 DUMA DFON110 	449 	6877 
AVNIN43tN2I049IHIS5L2ANTNI1XIQ4MEARAIA0 	 343 	6811 
NUS DWIARES9nAMAIS ASAMENTO MOA IIAIMIO-FX 	°NOUS 	 6873 
AVO INIAR131810,A10.63914AVMEURKOGASPAP DUMA 	 4 	De 

AVIU621IL48IS3/4m339114VH0URK0645P43OU1IA-FXE3EL3f01030 
AVEL15061010111061110.111,46114156159110 MOI RAINDIO 

NNIS20110111311A300108,AINI435357411FINKBCO96 

Nfill5N1100111/361081414110535111FIA310550 011-0 KINN 011110 
AVIININGHANIANGUNNIIIRON,R114N01425 
1181/111611/111HBOANHANGNINNA1901406 
AV4DVAGWAREIN001IIORI4PI02311510512M0A12364GO43IALBOGRITA 
AO NUME 2AP89633310E5 030  O 741614141001051  
RUGNMER0CAE1062AA61000110 RUADMONAOSA-FPNA MIMA RUINS 
063966201/(610011AO8ACDPRO) RIMENENDO 617filVERAFFINIA 
AVENIDA CONCID10(00101.11101X RIMIDARNO0 MADVERAFFMIFIN 
AVI96ANWIROD05N(0110(0311101,111180 1243 

46196401112010 DORA 0066064801 NUMERO ND 

AVDEACRUZIRO DO SUMAM LEIENMORA6 

0791136 DENTADO DOLO 3100511APOKNIROPHIANO 3474 
ANIOADENIADO EMILOCA11115 nell0114101,001510 NUMERO 34074 
MINA DIGINEMOCAS41103LVAN5 I736790M0300I101801358 
A4FMARA2LINAINN43131CNIA0jNU1601191 

AVDNARADWITALLA KINN MINN 090510 MAGO 1191 

4339641E40W4141114 11011510911011/1101. WIIIN 7613 
AIDINGUSIADAONFO DARINCENNtr, POMPA NAU OF 50110 1W131 
AVNINWENNOWNIARE51.01RUAVN 

0111623LUE010406746I40E50110 UNI 

ANNIMILOWN C6U421011/01101011 IVANKENTROlA NE105 AM MANO 231 
AVFINAPARION (1116101110110171KI6TI2N10101.111116150 2020 
ANINANDICAPINVOUNAINIIIMIN XILMININ14 PANAR 
NENBAKINDIPARNINNIWINERA1/111,4111111411fillINFAll 
ANIIDAML*641111011NUANGUNg, MANN 2652 
AVONANOVANWANIA*1301CD*01.11117510 4601 
Al/BNAPAUtrfiNFRA *PRN (110101, NABO 1039 
9696IP4211A1308EI40678DIAD101, MIRRO 2641 
NOWA NANO PIRFRAN PACALR4F5 014111110 01111101111/100 
46D106 PAMPO PRIMAM 60ú4211,45 PRIV MANIA WIS 616 6369182 5396 

07010616138,00PNERA DI 66106630E50.1101111180).¥1114110 1652 

AMUA Ri 	DA 0E 104641140P3003910111141,11100010535 
40E966161*10013 INFRA DF NANAMIFS99REI4IP68USI6UHNO10662 
ANINANIALANDDIFIAN 4421611IABI6DO01016110),WIANO 5435 

M620/1111.11101111URROKNI50A110105 34 MEROS 1111410 1207 	 1143 	6930 

EST102ARNSI0400LO34GUAIIM404NNO,0W153168 D11(08105E0 144105 	 6853 
PRACAINNUIKAIRAYANDKAPM/111114A.70113MAN 	 3.113.1 	6826 
PLAN0160 OBVIEM fiAlte(ENTROINUNNO 457 	 V 	6752 

NAMORO LOPENERA KEVADIA1110), MAGO 459 	 6751 

NA NUCA NAGUIPERIX/01111. HILMAINNNI 	 VAP 	6831 

Legenda: 
V: Fiscalização de Velocidade 
X Fiscalização de Rodízio 
X Fiscalização de ZMRC - CAMINHÃO 
FX7Fiscakzacão de Faixa Exclusiva 
PR:Fiscakzação de Faixa Proibida 
F :fiscalização de ZMRF -FRETADO 
A :fiscakzação de Avanço 
P :fiscalização de Parada Sobre a Faixa 
CP:Fiscahzação de Concessão Proibida 
VR;Fiscalização de VER - CAMINHÃO 

PORTARIA N.° 21512015-D5V.40AB, DE 21 DE JULHO DE 2015 
O Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viano DIV, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que incumbe ao órgão executivo de trânsito do Municipio, no âmbito de sua circunscrição, regulamentar o 

trânsito de vekvlos. conforme dispõe o artigo 24, incisos 11 e 112 do Código de Transito Brasileiro - CM; 
CONSIDERANDO os estudos técnicos realizados pela Gerânda de Fiscalização Eletrónica GFE, da Companhia de Engenharia 

de Tráfego - CET, elaborados conforme as variáveis e os parãmetros minimos estabelecidos pela Resolução n°396, de 13 de dezem-
bro de 2011, do Conselho Nacional de Transito - CONTRAN; 

CONSIDERANDO a necessidade de melhoria, adequação e educação do trânsito e da segurança dos usuários da via; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 2°, parágrafo único 04', 32°, ambos da Resolução 396. de 13 de dezembro de 2011, 

do Conselho Nacional de Transito - CONTRAIO; 
CONSIDERANDO a solicitação constante da CE.GFE n° 314/2015, de 17de julho de 2015, para dar pubkcidade aos códigos dos 

locais a serem fiscalizados que especifica, 
RESOLVE: 
Art. ' -Dar publicidade à numeração dos equipamentos/sistema de fiscalização e aos códigos dos locais fiscalizados confor-

me o Anexo único desta portaria, nos temos do parágrafo único, do artigo 2°, da Resolução n° 396, de 13 de dezembro de 2011, 
do Conselho Nacional de trânsito - CONTRAN. 

491.1.- Esta Portaria tem os seus efeitos válidos a partir de 20/07/2015. 
ANEXO ÚNICO 
PORTARIA 21512015-DSV-GAB 
SISTEMA FIXO DE FISCALIZAÇÃO - RADAR FIXO 'LOTEI  
RELAÇÃO DOS LOCAIS 

Leal 	 Tesfixikad4 	Nd" Leal 	Strielteipmente 	Vtlechg 
AHRGENKRO(A0T0100.011115 WOXICONG0/04110 04103N0E5 	 A 	6804 	0321121058. 932112195941 	SoroS 

0311121075 
AVGENERAURGAMONARSOKENAN,NUMEN 1189 FAIXA EXORAM %NUS 	9FX 	5863 	3111110795 
NGENERALBX.AFAMICENDOBARROLNIND 1751111/01EXCWSPIANNIBUS 	 1401 	6851 	3211110855 
461EMEM1 FOCAI FAM KNANIAARNNUIÁRO676•FAIXAUXUANAN 0118.5 	 9E1 	6001 	321121033 
AVRADIR 043N ROXEXIONVG711PROF650111AUJA105f "NON FFUNDES 	V.A.P 	6832 	032112931.03211293491 

0321111304 
N110111145 RUFIEM ADOUTL41/154.001.1111N3 	 0064 	6833 

03211210899 
ASUJINIDOPDE MUNES PRIPIN5),AMEN0515411AlÇADEM1550 108011411 

	
6867 

03211210671 
PAINA BUILFINDÁIGNANAIRARAL 090570 NLARR01315 

	
6655 

03211210609 
111I6268592101315ANT4912S6IDI8013620303 1315 

03211210607 
ANNA EDKABOANuto FIFIFIFFIRÃO 041/9171051 436992 191 

	
944 	67717670 

03211210586103211210167 
AVOIDANNADORPANONERIVIIINFINN Dg, NINHO 11N 

	
VA-P 	6771 

03211210353 
40311009041021111570011119121(11034114490 1189 

03111210394 
ADNAGDINALEDGAI FILDICEINDBARNI, MINO 1751 

03211310153 
RAE02AGENI4LF06411K0 (0010/111110), NUMERO 676 

03211210144 

Serignipemente 
8311129350 0011210191 

3211110143 
3211210769 
3211210574 
3211210891 

132112101571 0321121 0815 
03311210868 
011210883 

03211110860103211210680 
03211210167 

03111210691103211210639 
03211210101 
3111210179 

03217210741103211110151 
02112107321 03211110155 
03211210573103211210593 
0211210147/ 03111210169 

011210145 
3211210357 
3111110354 

032112107421032112107111 
0321121071393111210653 
032112105912 03211210610 
13211710717/03211210713 
03211110745/03/11/107N 	4trolk 
032112107003211110759 
02112113801 03211210711 	50brá 

3211210471 	501m0 
03211210161/03211210175 	50krá 
032112101105/03111210804 	Sabá 

03211210674 
032112108N 032112101861 	same 

03111210766 
03211110155103211110874 	5Chan 

3111210381 	501mA 
03311210117/032112104191 	50krieh 
03211211418 03111710420 
03211210414103211210391/ 	5131045 
0371121113903111211392 

3211210355 
	

Nhã 
3111210355 
	

501,41 
3211210313 
	

etma 
3211210381 
	

44055 
3111210702 
	

50kink 
1132112105701 03211210508 

	
50bM 

3211210752 
	

50kne 
321111080 
	

501m1h 
03211211696 03211210720 

	
5040 

032112101541 111557051 
	

50404 
1179370 

032112766911032112107W 	5010/1 
03211210725 

03211111371103211110389 
	

50NA 
032111103N 03111210397 

	
50110 

131112106891 0321121064A 
	

SOIM 
03211210658 

03211210873103111110885 	SOUN 
03211210863 
3211210746 
	

som 
031112935811321129336 

	
101anlk 

0321121041111021121060.11 
	

SONO 
03211110605 

03211210472/031111113961 	50brie 
03211210474 

0321119315103211191311 	504.A 
0321119311 

031110300 03211253311 

13211210870 03111113590 

032112115600321121059e 

6666 03111210567103111210595/ 

0311121015110321111M 

03211210579 032111101171 

13211210751/ 03/11210794 

03111210878/032112108071 

0321111033E032112103321 

6597 
AIA 
6761 
6765 
6750 
6663 
6110 
6059 

V 
	

6819 
6751 

5820 

6694 
6695 
6762 

V-EX 
VAA 
V-0.4 

V 
9A41 
4-1 

VAP 
VA/ 
VA/ 

6-AO 	680916810 

A-P 	680116801 

VAP 	6816 
VOA 	6815 

V 	6658 
O 	saís 

6655 

V 	1076 

O-P 	65
6480

6714 
sg 

4141  

VAP 	5630l631 

6959 
6812 

6874 

6875 
iça 
6677 
6662 
6691 
6696 
sau 
6692 

(411V8412 

DOEI 2/3192 12410001MANNAN44TA11.0905/3111141301410 

PAND62LNOFORTIN1AISAWAIWI66O2I001I6249901110 

AVNDANNTA 110 (14110/070101010570NNERO 3/00 
AfiliDA5ANIA1.5(01100/1411101.11.10103.30 
NINA OPFRIANNINNGNIWPUINAVO/05 23 4171105 MUNO MO 
FULANO( 19211PEM0064lANDIRDA1405 60 N1105 MORRO 310 
Rake 111150A CEA la4l1104N80X R MUDEM HEND111101(01FILE 

1041410311115 DA(0513(031110110.8101,NINFRO 1098 

loral 
AllWRIFAINIMANFINTWEXPRUIPIAV.CELSOGANN 
40 6086 FAIWILIALIP 17111011.1106XAVC830 GAIO 

Legenda: 
Fiscakzação de Velocidade 

O. Fiscalização de Rodízio 
2. Fiscalização de ZMRC- CAMINHÃO 
EX:fiscakzação de Faixa Exclusiva 
PR:fiscakzação de Faixa Proibida 
F :fiscalização de ZMRF - FRETADO 
A :Ascalizaçao de Avanço 
P :fiscalização de Parada Sobre a Faixa 
CP:fisca Nação de Conversão Proibida 
VILFiscalização de VER - CAMINHÃO 

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA N .  209/2015-DSV. 
GAB,PUBLICADA EM 2530712015, PÁGINA 28 

Onde se IX 
'SISTEMA ESTÁTICO DE FISCALIZAÇÃO - LOTE 3" 
Leia-se; 
"SISTEMA ESTATICO DE FISCALIZAÇÃO - LOTE 4" 

AUTORIZAÇÃO PARA A EMISSÃO DE LICENÇA 
ESPECIAL PARA O TRANSPORTE DE PRODUTOS 
PERIGOSOS-LETPP 

Autorizo a expedição da Licença Especial de Transito de 
Produtos Perigosos para oh) veiculo(s) de placas seguir 
elencadatr): 

INTERESSADO: ALCOOL SANTA CRUZ LTDA 
PROCESSO N.' 2013-0.331.758-0 
6-FOZ 539 
Total de Placas Autorizadas, 1 
INTERESSADO: ARNOSTI TRANSPORTE LTDA 
PROCESSO N.' 2014-0.1 18.102-0 

CNP3109 	BW422097 
Total de Placas Autorizadas: 2 
INTERESSADO: AVANTTI COMBLISTIIVEIS LTDA 
PROCESSO N.' 2013-0.173.514-7 
EM M071 3 
Total de Placas Autorizadas: 1 
INTERESSADO: BOESSIO TRANSPORTES LTDA 
PROCESSO N.' 2013-0.217.393-2 

19219227 UM7138 1535837 1006902 179490 
1PW4903 1F88773 1178570 1NG6444 k513564 
17308926 P126919 I5C9558 

Total de Placas Autorizadas: 13 
INTERESSADO: COMÉRCIO DE GÁS ABEL TAVARES 

LIDA-ME 
PROCESSO N.' 2014-0.189.100-0 
F1P9399 
Total de Placas Autorizadas: I 
INTERESSADO: COOPERCELL - COOP. TRANSP. C. E 

CORR. DER, PIRES 
PROCESSO N.' 2013-0.138.474-3 
MAU2530 
Total de Placas Autorizadas: 1 
INTERESSADO: DELTARUBDER COMÉRCIO DE BORRA-

CHA LTDA 
PROCESSO N. 2013-0.130.861-3 
13S9279 
Total de Haus Autorizadas:1 
INTERESSADO: DINÂMICA SOLUÇÕES AMBIENTAIS 

LIDA 
PROCESSO N.' 2014-0.203.517-5 
0943356727 
Total de Placas Autorizadas:1 
INTERESSADO: EMPRESA DE TRANSPORTES TRANS 

AGUIAR LIDA 
PROCESSO N.' 2014-0.222.751-1 

GSH4997 G5115006 03118736 65148964 GTK6792 
GVH5166 6XA3529 0XA3556 00133578 GXA3806 
211103807 6)(0391 11003951 GXA5763 11021,581 
GX45819 6)(051337 6208857 5131893 I 0208912 
9555688 111312581 01365879 11011659 HEH41 39 
0E114431 H1217003 3113541 11113666 11114437 
0114671 11114795 11114921 1114465415 302395702 
HKW5703 116818552 0MV4127 064114337 010174375 
HMV4376 HMV4377 HMV43 78 HMV4379 HMV4412 
HMV441 3 OPT2755 OPT1760 0007754 0007762 
0E1E5940 00E5946 1201357813 0514996 GLA6016 
BWF9416 BWF9412 

Total de Placas Autorizadas: 57 
INTERESSADO: GOTAQUIM1CA PRODUTOS QUÍMICOS 

LTDA 
PROCESSO N.' 2014-0.096.417-9 
FGR7089 
Total de Placas Autorizadas:1 
INTERESSADO: GRYCAMP TRANSPORTES LTDA 
PROCESSO N. 2013-0.018.559.3 

AQF5080 0009420 AQP5726 13901878 ARN1 880 
ARW4984 0S04638 0T06473 A766475 ATU64135 

4IP• 	, • 
	INPM: 

itbelessan • ra 

"6676 	9  71121211734"  NAnti 
6675 	121121007 
	

60140 
6731 	3211210576 
	

601rN 
6739 	3211210511 
	

600 
6803 	03111211568103111210597/ 

	
Ntrelt 

6747 	13211211416/032111105991 	601r0 

Teeritrakiatre Nd" Leal Dre/Ipipmera Velecleg 
14.1-9711 1303 113321729 600 
144-1711 4304 111/11/1214 IMA 

A072390 A072380 AOS/2376 A171375 05004641 
ARZ1278 ARM4639 033E5288 AQE5284 0014234 
A113502 AT13501 ATH71 85 A7211684 ATG1682 
0R03787 ARB3786 130051399 0QP3521 A5P351 9 
00113679 17318676 A0I4956 AQF5073 A006993 
AQC6991 APC9968 APC9962 A072407 00714013 
A0122402 A001398 A107181 AQU5896 A018288 
0014236 21.018284 AX410474 96920475 60121 03 7 
AX21036 052179380 0W19382 32179383 05,)(79384 
A099385 Al2Y9386 05X7938.9 96219389 07C6362 
AYC6365 A32C6367 01556371 N7106372 07C6373 
AYC6374 A7C6375 0015847 

Total de Placas Autorizadas: 73 
INTERESSADO: LAGUAMARTI LOGÍSTICA E TRANSPOR-

TE LTDA • EPP 
PROCESSO N.' 2014-0.234.958-7 

CSK6394 	CSK6316 	EF01959 	E000960 	0F01168 
Total de Placas Autorizadas:5 
INTERESSADO: QUIMISA 
PROCESSO N.° 2013-0.193.9644 

011003111 3411/4222 	MML5262 
Total de Placas Autorizadas: 3 
INTERESSADO: QUIMITRANS TRANSPORTES LTDA 
PROCESSO N.' 2014-0.184.4884 
CVN3963 
Total de Placas Autorizadas: 1 
INTERESSADO: RISEL COMBUSTÍVEIS UMA 
PROCESSO N.' 2015-0.136.5634 
DEF1362 
Total de Placas Autorizadas: 1 
INTERESSADO: RODOVIÁRIO TRANSVOAR LTDA 
PROCESSO N.' 2013-0.173.516-3 

0514630 	DPE5975 	2PE6593 	E214606 	DPE6336 
DPEE128 	E3300543 

Total de Placas Autorizada, 7 
INTERESSADO: SANCARGO LOGISTICA DE CARGAS 

LIDA 
PROCESSO N.' 2014-0.143.7474 

CYB7565 	CUCS777 
Total de Placas Autorizadas: 2 
INTERESSADO: SM JOAQUIM TRANSPORTES LIDA 
PROCESSO N.' 2013-0.188.842-3 

AHD4215 1SG9142 0056397 RWG2650 RW00255 
26-91761 C7B3157 DVT1676 0VT1677 0021989 
ENX7593 ENX7936 1093534 [0E3540 E0F3541 
E0F3545 0PY8267 651113525 EFW0691 M1618171 
M11192131 MH18144 0X95794 8601740 

Total de Placas Autorizadas. 24 
INTERESSADO: SPAGIARI TRANSPORTES LTDA 
PROCESSO N.° 2014-0.198.931-0 

135F2541 0008742 DBB8743 ANX21 51 ANX21 54 
C5923142 C5143144 C5K3147 C5K3148 0204258 
C214573 CZ04641 C2X4736 0003978 5888979 
DBB8981 20138988 DBC01386 DBCOL195 2000974 
D8C0934 58C0986 D5C0996 0EI21013 58CI014 
00C1056 D8C1066 00404734 D8M4744 0BM4753 
D01a14763 D1M4853 DB1/141363 20115932 0005961 
11015427 11015428 C5K3143 

Total de Placas Autorizadas: 30 
INTERESSADO: SPAJAR1 TRANSPORTE E LOGÍSTICA 

LIDA 
PROCESSO N.' 2014-0.189.101-9 

F0027536 	FPI6546 	F0637860 F056880 
Total de Placas Autorizadas:4 
INTERESSADO: TAG EXPRESS TRANSPORTES EIRELI 
PROCESSO N.' 2013-0.151.581-3 

C006765 00M5469 GA1I244 EPI)0563 
Total de Placas Autorizadas-4 
INTERESSADO: TELEBRASIL TRANSPORTES LTDA 
PROCESSO N.° 2013-0.282.223-0 

EN4600 	E7300103 EN4800 	EU14578 	EQUO478 
DBL5755 	FFA8889 	ENB0896 	EQ00091 	5175001 
DPE5341) 	E214888 	EC/U0070 E1V4584 	F115394 
FRF5951 

Total de Placas Autorizadas: 16 
INTERESSADO: TQUIM TRANSPORTES LTDA 
PROCESSO N.' 2014-0.015.0364 

P1E0921 	P0EI323 
Total de Placas Autorizadas:2 ATU6489 AT07456 A072397 0010396 A072393 

03211 

03211 

A 
03211 

03211 

V 
0572 

0610 
Legenda: 

Fixa Dação de Velocidade 
R: fiscalização de Rodizio 
2: fiscalização de ZMRC - CAMINHÃO 
EX:Fiscalizaçáo de Faixa Exclusiva 
PR:Fiscalização de Faixa Proibida 
F :Fiscalização de IMRE - FRETADO 
A :Fiscakação ck Avanço 
P -.Fiscalização de Parada Sobre a Faixa 
CP:Fiscalização de Conversão Proibida 
VR:Fisrakzação de VER - CAMINHÃO 

PORTARIA N.° 216/2015-DSV.GAB, DE 21 DE JULHO 130 2015 
O Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário DSV, no uso das atribuo. que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que incumbe ao órgao executivo de trânsito do Mono/pio, no ambito de sua chtunseiçaim regulamentar o 

transito de velados, conlorme dispõe o artigo 24, indsos 11 e Ilido Código de Transito Brasileiro - CTB; 
CONSIDERANDO os estudos técnicos reabudos pela Gerância de Fiscalização Eletrónica - 00 3, da Companhia de Engenharia 

de Tráfego -CET, elaborados conforme as vardveis e os parametros minimos estabelecidos pela Resoklçao ri' 396, deis de dezem-
bro de 2011, do Conselho Nacional de Transito -CONTRAN; 

CONSIDERANDO a necessidade de melhoria, adequação e educação do trânsito e da segurança dos usuários da via; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 1°, paragrafo único 04', 32°, ambos da Resolução 396, de 13 de dezembro de 2011, 

do Conselho Nacional de Transito - CONTRAN; 
CONSIDERANDO a solicitação constante da CE.GFE n° 32531015, de 21 de julho de 2015, para dar publicidade aos códigos dos 

locais a serem fiscalizados que especifica, 
RESOLVE: 
Art.1° - Dar publicidade à numeração dos equipamentos/sistema de fiscalização caos códigos dos locais Nu:irados confor-

me o Anexo único desta portaria, nos termos da parágrafo único, do artigo 2°, da Resolução n° 396, de 13 de dezembro * 2011, 
do Consetho Nacional de Transito- CONTRAN. 

Art.2° - Esta Portaria entra em vigor na dotada sua publicaçào. 
ANEXO ÚNICO 
PORTARIA 21612015-DSV-GAB 
SISTEMA FIXO DE FISCALIZAÇÃO-RADAR RIDO-LOTE 2 
RELAÇÃO DOS LOCAIS 

quarta -fetra, 22 de julho de 2015 	 Diário Oficial da Cidade de São Paulo 

Folha 
Proc. N 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento 
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficialcom.br  
quarta-feira, 22 de julho de 2010480 01:47:34. M
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PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 83 

Alessan ra La.ak; 
RF. 11.136 

PROJETO DE LEI 01-0322/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre a sinalização de alerta para radares fotográficos na Cidade de São 
Paulo e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Serão instalados no Município de São Paulo sinalizações de alerta para 
radares fotográficos fixos ou volantes e lombadas eletrônicas. 
Art. 20  As sinalizações previstas nesta lei deverão estar localizadas a 100 metros 
antes dos pontos de fixação dos radares fotográficos ou lombadas eletrônicas. 
Art. 3 0  No caso específico da sinalização luminosa, a mesma deverá estar instalada 
na forma de totens com luzes amarelo-piscantes, advertindo os motoristas sobre a 
existência de radares ou lombadas eletrônicas. 
Art. 4 0  Caberá à Secretaria Municipal de Transportes a regulamentação desta lei. 
Art. 50  As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00204/2015 do Vereador Salomão Pereira (PSDB) 

"Acresce os §§, 1°, 2° e 3° ao art. 2° da Lei n° 13.332, de 02 de abril de 2.002, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O art. 2° da Lei n° 13.332, de 02 de abril de 2.002, passa vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 1°, 2° e 3°, com a seguinte redação: 

"§ 1° Nos horários previstos no "caput" do art. 1° desta Lei, estando o semáforo 
indicando amarelo intermitente, fica o condutor do veiculo obrigado a reduzir a velocidade para 
20 Km/h (vinte quilômetros por hora) e respeitar o disposto no art. 29, inc. III, alínea "c" do 
Código de Transito Brasileiro. 

§ 2° Nas vias com velocidade controlada por radares eletrônicos, nos horários previstos 
nesta Lei, não será aplicado multas, sempre que o condutor reduzir a velocidade para 20 Km/h 
(vinte quilômetros por hora). 

§ 3° Deverá o órgão municipal de engenharia de tráfego desenvolver campanha 
informativa de orientação aos motoristas e pedestres sobre as normas previstas nesta Lei." 
(NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-000392/2015 do Vereador Salomão Pereira (PSDB) 
"Dispõe sobre tolerância nos equipamentos eletrônicos, medidores de velocidade 

instalados nas principais marginais via expressas, laterais e avenidas na cidade de São Paulo, 
e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 °  Fica assegurado no município de São Paulo, tolerância dos medidores de 
velocidade nas marginais Rio Tietê e Rio Pinheiros com as seguintes condições: 

§ 1 °  Vias expressas, tolerância de 30%, sobre o limite estabelecido nas placas 
indicativas. 

§ 2 °  Nas vias marginais, laterais das vias expressas, tolerância de 25%. 

§ 3°  Nas principais avenidas da capital que dão acesso ao centro, marginais, rodovias 
e aos municípios vizinhos tolerância de 20%. 

Art. 2 °  As empresas que operam o sistema eletrônico de controle de velocidade, em 
conjunto com o IMETRO deverão aferir os aparelhos, estabelecido no artigo 1 ° . 

Art. 3 °  As multas aplicadas fora dos preceitos do Art. 1 °  desta lei, tornam-se nulas. 
Art. 4° O proprietário do veículo que receber notificação , sobre o amparo desta lei, 

pode apresentar recurso a Junta Administrativa de Recurso de Infrações (JARI). 

Parágrafo Único. O recurso deferido, será anulada a penalidade, assim como os pontos 
da CNH do solicitante. 

Art. 5 °  Os equipamentos eletrônicos serão obrigados aferição a cada 12 meses, 
devendo constar na notificação, os números do equipamento, dia, mês e ano da aferição. 

Parágrafo Único. As multas aplicadas sem as exigências previstas neste artigo não 
terão efeito. 

Art. 6 °  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da sua publicação. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, 06 de Agosto de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/0 

Para informações sobre este projeto, 	 o.gov.br  
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PROJETO DE LEI 01-0039912015 do Vereador Abou Anni (PV) 

"Acresce os §§ 1 °  e 20  ao art. 1 °  da Lei n° 13.344, de 06 de maio de 2.002, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O art. 1° da Lei n° 13.344, de 06 de maio de 2002, passa vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 1° e 2°, com a seguinte redação: 

"Art. 1 °  (...) 

§ 1° Os agentes de trânsito deverão portar equipamento de detecção provido de 
registrador de imagem, regulamentado pelo CONTRAN, para captação das imagens da 
infração, sempre que as condições no momento permitirem. 

§ 2°  A notificação da autuação de trânsito deverá ser acompanhada da imagem do 
veiculo, quando o auto de infração lavrado pela autoridade de trânsito ou seu agente for 
emitido com base em equipamento de detecção provido de registrador de imagem. (NR)" 

Art. 2 °  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de datações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar de sua publicação. 

Art. 4 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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SAO PAULO 
PAR 
	 pd10056-15 

264/2016 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 
0056/15. 

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, que 
visa dispor sobre a revogação dos efeitos das Portarias 203 a 206/2015-DSV.GAB, 
publicadas em 18 de junho de 2015, que reduziram as velocidades nas marginais - Tietê e 
Pinheiros, no âmbito do Município de São Paulo. 

O presente Projeto de Decreto Legislativo se justifica uma vez que a redução da velocidade 
nas marginais foi promovida com fundamento em estudos técnicos que tiveram como 
parâmetro cidades e capitais de outros países onde a realidade é diferente e incompatível 
com a da capital paulista. 

Também fundamentaria a medida o clamor público que refutou a ação de redução da 
velocidade nas marginais, ressaltando-se que esta conduta descaracterizou as marginais 
como corredores de escoamento do fluxo de veículos na região do centro expandido. 

Por fim, a sustação pretendida ainda objetiva afastar medida que teve nítida motivação 
arrecadatória da municipalidade, pois além de reduzir drasticamente as velocidades nas 
marginais, também instalou vários equipamentos de fiscalização de velocidade nestas vias. 

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante será demonstrado. 

Inicialmente cumpre observar que o decreto legislativo é o instrumento apto a ser utilizado 
nas hipóteses em que o Poder Executivo exorbita de sua competência regulamentar e 
usurpa a competência legislativa da Câmara. 

Deve ser lembrado que "os decretos ou regulamentos de execução costumam ser definidos 

como regras jurídicas gerais, abstratas e impessoais, editadas em função de uma lei, 
concernentes à atuação da Administração, possibilitando a fiel execução da lei a que se 
referem. A Constituição de 1988 expressamente prevê a edição de regulamentos de 

execução em seu art. 84, IV. Segundo esse dispositivo, compete privativamente ao 

Presidente da República expedir decretos e regulamentos para a fiel execução das leis." (..) 

"Os decretos de execução, uma vez que necessitam sempre de uma lei prévia a ser 

regulamentada, são atos normativos ditos secundários (o ato primário é da lei, pois deflui 
diretamente da Constituição); situam-se hierarquicamente abaixo da lei, a qual não podem 

contrariar, sob pena de serem declarados ilegais. A própria Constituição, em seu art. 49, 
inciso V, atribui competência ao Congresso Nacional para 'sustar os atos normativos do 

Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar' " (in Direito Constitucional 
Descomplicado, Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, Ed. Método, 4a edição DáCI. 5871. 
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que, nos termos do art. 236 do Regimento Interno, esta é a proposição destinada a regular 
matéria que exceda os limites da economia interna do Legislativo. 

Nos termos do art. 105, inciso XIII, do Regimento Interno, a propositura é matéria que deve 
ser submetida a apreciação do Plenário. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 1L1os 1 6 

ARSELINO TATTO 

. DAV grARES 

.» 

GILBERfOrtiATALINI 

SANDRA TADEU 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 
0056/15. 

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, que 
visa dispor sobre a revogação dos efeitos das Portarias 203 a 206/2015-DSV.GAB, 
publicadas em 18 de junho de 2015, que reduziram as velocidades nas marginais - Tietê e 
Pinheiros, no âmbito do Município de São Paulo. 

De acordo com a justificativa que acompanha a proposta, a sustação pretendida se 
justificaria: i) por ter sido a redução promovida pela Secretaria de Transporte fundamentada 
em estudos técnicos que tiveram como parâmetro cidades e capitais de outros países onde 
a realidade "in toco ê diferente e incompativel com a da capital paulista; ii) para atender ao 
clamor público que teria refutado a ação de redução da velocidade das marginais, uma vez 
que tal redução teria descaracterizado as marginais como corredores de escoamento do 
fluxo de veiculos na região limítrofe do centro expandido; ifi) para afastar a medida adotada 
que teria notória motivação arrecadatoria, uma vez que a municipalidade, além de reduzir 
drasticamente as velocidades nas marginais, teria ainda instalado vários equipamentos de 
fiscalização de velocidade nestas vias. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto não reúne condições para prosseguir em 
tramitação, conforme será demonstrado. 

Inicialmente cumpre observar que o decreto legislativo é o instrumento apto a ser utilizado 
nas hipóteses em que o Poder Executivo exorbita de sua competência regulamentar e 
usurpa a competência legislativa da Câmara, nos termos do disposto no art. 49, inciso V da 
Constituição Federal, repetido pela nossa Lei Orgânica em seu art. 14, inciso XIII, em razão 
do princípio da simetria das formas, in verbis: 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional; 

V — sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; (CF) 

Art. 14. Compete privativamente à Câmara Municipal: 

XIII — zelar pela preservação de sua competência legislativa, sustando os atos 
normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar; (LOM) 

Deve ser lembrado que "os decretos ou regulamentos de execução costumam ser definidos 

como regras jurídicas gerais, abstratas e impessoais, editadas em função de uma lei 
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concernentes à atuação da Administração, possibilitando a fiel execução da lei a que se 
referem. A Constituição de 1988 expressamente prevê a edição de regulamentos de 

execução em seu art. 84, IV. Segundo esse dispositivo, compete privativamente ao 
Presidente da República expedir decretos e regulamentos para a fiel execução das leis." (..) 
"Os decretos de execução, uma vez que necessitam sempre de uma lei prévia a ser 
regulamentada, são atos normativos ditos secundários (o ato primário é da lei, pois deflui 
diretamente da Constituição); situam-se hierarquicamente abaixo da lei, a qual não podem 
contrariar, sob pena de serem declarados ilegais. A própria Constituição, em seu art. 49, 
inciso V, atribui competência ao Congresso Nacional para 'sustar os atos normativos do 
Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar' " (in Direito Constitucional 

Descomplicado, Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, Ed. Método, 4edição, pág. 587). 

Importa ressaltar, também, que a partir da Emenda Constitucional n° 32/2001, passou a 

existir autorização expressa na Constituição, em seu art. 84, VI, para que o Presidente da 

República disponha sobre organização e funcionamento da Administração Federal, quando 

não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos, e proceda à 
extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos, diretamente mediante decreto. 

Portanto, hoje, a Constituição Federal expressamente prevê a edição de decretos como atos 

primários, diretamente hauridos de seu texto, independentemente de lei. 

Conforme ensinam Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, "os decretos previstos nessa 
Emenda (art. 84, VI, da Constituição) são atos de efeitos internos, dispondo sobre a 
organização e funcionamento da Administração e a extinção de cargos vagos, embora, 
indiretamente, tenham reflexos para os administrados em geral"(ob. cit. págs 5901591). 

Assim, podem ser sustados tanto os decretos que sob o pretexto de dar cumprimento a uma 

lei inovem a ordem juridica, quanto àqueles que autonomamente editados regulam matéria 

reservada â lei. Essa mesma ordem de raciocínio se aplica às Portarias. 

Fixada a competência da Câmara para a matéria partiremos para a análise do caso 
concreto. 

As Portarias, cuja sustação o presente Projeto de Decreto Legislativo pretende, reduziram a 
velocidade nas marginais Tietê e Pinheiros, no âmbito do Município de São Paulo. 

Fundamentam-se, portanto, na regulamentação do trânsito definido como "o deslocamento 
de pessoas ou coisas (veículos ou animais) pelas vias de circulação". (In, "Direito Municipal 
Brasileiro", 6°  ed., Ed. Malheiros, p. 318). 
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le o Participativa, em 1(5 	G 

ARI FRIEDENBACH e  vm/RA  

C-- 
TE LOPES 

SANDRA TADEU 

RELCOM 

284/2016 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
pd10056-15 

Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e 
transporte (art. 22, inciso XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência 
para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo, que são 
atividades de interesse local (art. 30, incisos( e V). 

Cabe observar ainda que a organização do trânsito é atividade afeta ao Chefe do Poder 
Executivo a quem compete a organização administrativa e a administração de bens municipais, 
nos termos dos artigos 37, § 2°, IV, e 111, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

No mesmo sentido, vale mencionar que o Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal n° 
9.503/97) expressamente atribuiu aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos 

Municípios, no âmbito de sua circunscrição, planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito 
de veículos, de pedestres e de animal. (destacamos; art. 24, inciso II, 1a  parte). 

Vê-se, assim, que as Portarias cuja sustação ora se pretende, foram exaradas no exercício 
da competência conferida ao Poder Executivo para ordenação do trânsito, não acarretando 
em qualquer usurpação da competência legislativa desta Casa, razão pela qual afastada a 
possibilidade de sua sustação por decreto legislativo, razão pela qual somos, 

PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto na hipótese de 
recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
pd10056-15. S M
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE_02 	 / 6 

1 2.2, 	Col. 	J. 
Conferido 

À Comissão 	
AM  

vt tb 

Fábio de Castr Paiva 
11.120 

RECEEADO 
Comissão de Administração Pública 

Em 	 às 
• 

PO 'Njfe,": 

Cids. 	 é de 8 dias, nos 
erro :;+ " 	ç.e C 	C./ 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 
	

PDL 56/2015 

949/2016 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 56/2015. 

Trata-se de projeto de Decreto Legislativo nobre Vereador Eduardo Tuma (PSDB) dispõe sobre 

a "revogação dos efeitos das Portarias 203 a 20612015-DSV.GAB, de 17, publicadas em 18 de 

julho de 2015, que reduziram as velocidades nas marginais -Tietê e Pinheiros, no âmbito do 

Município de São Paulo". 

Nos termos do projeto, ficam revogadas as portarias que estabeleceram as velocidades máximas 

para veículos leves e pesados que trafegarem pelas vias Marginais Tietê e Pinheiros, conforme 

segue: 

Velocidade Atual 

(Km/h) 

Velocidade Proposta 

pelo PDL 5612015 (Km/h) 

Marginal Tietê 

Pistas 

Expressas 

Veículos Leves 70 90 

Veículos Pesados 60 70 

Pistas 

Centrais 

Todos 	os 	Tipos 	de 

Veículos 

60 70 

Pistas Locais Todos 	os 	Tipos 	de 

Veículos 

50 70 

Marginal Pinheiros 

Pistas 

Expressas 

Veículos Leves 70 90 

Veículos Pesados 60 70 

Pistas Locais Todos 	os 	Tipos 	de 

Veículos 

50 70 

De acordo com a justificativa, a propositura visa atender o clamor público, que 

amplamente refutou a ação de reduzir as velocidades nas Marginais. O autor também apontou 

que a presente velocidade estabelecida pela portaria vigente possui motivação arrecadatória, 

pois "além de reduzir drasticamente as velocidades nas marginais, também instalou vários 

equipamentos de fiscalização de velocidade nas ruas". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE do projeto. 

Apesar de respeitar e entender o clamor público acerca da mudança da velocidade nas 

vias expressas, entendemos que a questão da segurança viária não pode ser ignorada. Segundo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwv- camaras.gov  br 
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..= 
Ir olha n° 

1 Process7., 
Elaine G 
Reg. ir CARIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PDL 56/2015 

o relatório elaborado pela Companhia de Engenharia de Tráfego — CET - "Segurança Viária e 

Redução de Velocidades", a cidade de São Paulo se comprometeu a reduzir em 50% do número 

de mortos no trânsito conforme foi proclamado na Assembleia Geral das Nações Unidas de 02 

de março de 2010, ação chamada de "Dêcada Mundial de Ações de Segurança no Trânsito 

entre 2011 e 2020". Deste modo, a administração tem se proposto a adequar as velocidades 

hoje regulamentadas à condições mais adequadas de segurança para a circulação em meio 

urbano, ratificando o compromisso mencionado pela Cidade de São Paulo. Segundo estudo& 

publicados a respeito da segurança viária, ê de suma importância entender a redução da 

velocidade como parte da solução para a prevenção e redução de acidentes. Dentre diversas 

vantagens obtidas, os benefícios da redução das velocidades na circulação de veiculos incluem: 

• maior tempo para identificar os perigos 

• menor distância percorrida ao reagir a perigos 

• menor distância de parada do veiculo após a freada 

• maior capacidade por parte dos demais usuários para julgar a velocidade dos veículos e 

o tempo até a colisão 

• maior oportunidade para outros usuários evitar uma colisão 

• menor probabilidade de um condutor perder o controle do seu veiculo. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é CONTRÁRIA ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pb GSN/(5-03 6 • 

 

CELSO TENE 

 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

 

 

„JULIAN ARDOSO 

ÉLIO 
RELCOM 

978/2016 

Publicado em inglês por Global Road Safety Partnership em 2008 com o titulo: Speed 
anageme 	a road safety manual for decision-makers and practifioners. C) Global Road Safety 

LAÉRCIO BENKO 
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G 2,  Papel para nformação, rubricado como folha n° 

o processo ri° 2a  66  de  201•   0.26. /..2017. (a) 

Lina AngéVjX Cumauskas 
tatista 

RF 100.927 

/09 6 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 
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Sala das Sess"s71t4  de fevereiro de 2017 

ft 

A.rian Ramalho 
PSDB 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
REQUERIMENTO 

RDS 
Senhor Presidente, 	

135/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

das proposições elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 2/2014;PL 4/2014; PL 

8/2014;PL 15/2014; PL 16/2011;PL 17/2011;PL 21/2014; PL 23/2013; PL 36/2014;PL 

42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014; PL 

70/2014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 128/2014;PL 

137/2014; 	PL 151/2013; PL 155/2013; PL 156/2013;PL 168/2013; PL 176/2013;PL 

181/2014;PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; 	PL 213/2013; PL 214/2013;PL 

228/2014;PL 229/2014;PL 245/2014;PL 251/2014; PL 256/2013; PI 266/2013; PL 268/2012; 

PL 276/2013; PL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013; PL 

316/2014; PL 325/2014; PL 328/2013; PL 329/2013; PL 330/2013; PL 330/2014; PL 

331/2014; PL 332/2013; PL 337/2013; PL 339/2014; PL 348/2014; PL 363/2013; PL 

366/2015; PL 394/2013; PL 396/2013; PL 398/2012; PL 399/2014; PL 400/2014; PL 

401/2014; PL 404/2015; PL 419/2013; PL 429/2014; PL 430/2014; PL 434/2014; PL 

441/2014; PL 454/2015; PL 472/2014; PL 474/2014; PL 485/2013; PL 490/2014; PL 

496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; PL 524/2015; PL 

526/2013; PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL 

546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 57212013; PL 573/2013; PL 

585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL 

644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL 

781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; PL 820/2013; PL 823/2013; PL 

844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL 

899/2013; PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; PLO 19/2001; 

PR 3/2014; PR 13/2015; PR 18/2015; PR 19/ 043; PR 20/2013; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do  „cesso n, O ir G  de 20  f5—  

Papel ra informação, rubricado corno folha n° 

17/02/2017 

L1, 	CALEARI 
•e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
Superv .  

LUCAS MAMt M,T44VEB SOTO 
"ItCN 	 TIVO 

.119M 
À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-135/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

DD/ oa_ ?DO- 

UBIRAJARA DE F»(RIASIPRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de A quivo Geral 

SGP.33 
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sor - SGP. 22 
F 11.300 

RECEBIDO na Comissão de 

Trânsito, Transp., Ativ. Económica, 

Turismo er e Gastronomia. 

Em 	as 
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Ver 

À Cornissao de: 
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21 

Segue&sjuntadoit, , nesta data se 	tu(s) 
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manEd 	ma Moreira 

RE. 100.74 - SGP-12 M
at

ér
ia

 P
DL

 5
6/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 93



de 
Folha Folha n° 

Processo n b  PIC)  

Maria d 
RF. 1 

56 
01131fa 

SGP-12 

~RA MUNICIPAL DE 

PAR 
	

SAO PAULO 
366/2017 
	

PDL 056/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°056/2015. 

O presente projeto de decreto legislativo, de autoria do nobre Vereador Eduardo 

Tuma, dispõe sobre a revogação dos efeitos das Portarias 203 a 20612015-DSV.GAB, de 17, 

publicadas em 18 de julho de 2015, que reduziram as velocidades nas marginais Tietê e 

Pinheiros, no âmbito do Município de São Paulo. 

De acordo com a propositura, as velocidades máximas nas Marginais Tietê e 

Pinheiros voltam a ter a velocidade anteriormente definidas, quais sejam: 

Pistas expressas: 	de 70 km/h para 90 km/h; 

Pistas centrais: 	de 60 km/h para 70 km/h; e, 

Pistas locais: 	de 50 km/h para 70 km/h. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que a proposta visa atender o clamor 

público, que amplamente refutou a ação de reduzir as velocidades nas marginais, tendo por 

fundamento a descaracterização das marginais de corredores de escoamento do fluxo de 

veículos, na região limítrofe ao centro expandido. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE da propositura. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se CONTRARIAMENTE 

aprovação do projeto de decreto legislativo. 

Conforme apontado pela Comissão de Administração Pública, a cidade de São 

Paulo se comprometeu a reduzir em 50% o número de mortos no trânsito conforme foi 

proclamado na Assembleia Geral das Nações Unidas, de 02 de março de 2010, ação 

chamada de 'Década Mundial de Ações de Segurança no Trânsito entre 2011 e 2020". 

Para tanto, algumas das medidas adotadas pelo Poder Executivo foram a 

diminuição da velocidade em diversas vias da cidade e o aumento da fiscalização com a 

implantação de vários radares eletrônicos. 

Por um lado não ha como discordar que a redução de velocidade reduz as 

chances de acidentes com vítima ou fatais. Entretanto, em alguns viários como nas 

Marginais Tietê e Pinheiros, Avenida 23 de Maio, Radial Leste, Avenida Bandeirantes etc., 
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/G 

	

Folha n° 	• 	de  
Ogio 

Processo ) ri : 

	

Maria 	 O SOO 

RF. 100. 49 -SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
poL 05612015 

essas medidas acabam por desvirtuar a finalidade dessas vias, qual seja, oferecer uma 

opção expressa para deslocamentos entre pontos distantes da cidade. 

Várias grandes cidades do mundo possuem vias expressas com velocidade 

superior às de nossa cidade. 

Nas ruas principais dentro da cidade de New York o limite de velocidade é de 48 

km/h e nas pistas expressas de 80 km/h. Nas rodovias é possível dirigir até 104 km/h (65 

mph). 	 (Disponível 	 em: 

<http://www.viajandoparanovaiorque.com.br/planejamento/planejamento-limites-de- 

velocidade.php#sthash.76edbUVVV.dpuf>. Consultado em: 23/06/2016). 

Nas autoestradas londrinas similares as marginais de São Paulo, a velocidade 

máxima varia de 40 a 50 milhas por hora, ou 64 a 80 km/h. É um limite superior ao das 

pistas locais e centrais das marginais Tietê e Pinheiros mesmo antes da redução. Em julho, 

a prefeitura de São Paulo baixou o imite de 90 para 70 km/h na pista expressas, de 70 para 

60 km/h na central e de 60 para 50 km/h nas pistas locais. (Disponível em: 

<http://veja. abril.co  m. billolog/cacador-de-m itos/mitos/nas-ma rg ina is-de-lond res-velocid ade-

m ax im a-e-de-80-km h/>. Consultado em: 23/06/2016). 

Ademais, outras medidas de redução de riscos de acidentes (fonte: DENATRAN. 

Proposta para o Brasil para redução de acidentes e segurança viária. Disponível em: 

<http ://wm4i. den atra n .gov. br/down load/decada/Proposta%20ANTP-CE DATT- 
O 	Instituto%20de%20Engenharia%20SP.pdf>. Consultado em: 23/06/2016) não são 

observados com a mesma intensidade que a instalação de radares, tais como: 

• Revisão de legislação sobre calçadas, para que o município seja o 

responsável pela construção de calçadas, com custos pagos pelo 

proprietário do lote, de maneira a homogeneizar os padrões de projeto e 

construção. 

• Reconstrução das calçadas, visando compor um padrão homogêneo de 

projeto e construção em toda a extensão da via. 

• Sinalizar adequadamente as travessias de rua, com a pintura de faixas, 

sinalização semafórica para pedestre, instalação de equipamentos de 

proteção, como gradis, iluminação, dentre outras. 
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• A construção de facilidades para integração modal (estacionamento de 

bicicletas, permissão de acesso de bicicletas nos meios de transporte 

coletivo etc.). 

• Desenvolver e implantar medidas corretivas na infraestrutura urbana e 

rodoviária identificadas como as principais causas da geração de riscos de 

acidentes, como tipo e estado de pavimento, tipos de sinalização utilizados, 

defensas, tratamentos especiais nas curvas, drenagem, condições de 

utilização das faixas de domínio das rodovias, obstáculos que reduzem a 

visibilidade etc. 

• Exigência de análise para aprovação, implantação e fiscalização para 

prédios, loteamentos, novas vias e obras de arte, em especial para poios 

geradores de tráfego. 

• Sinalização de orientação de hospitais que façam atendimento gratuito a 

acidentados. 

• Revisão do uso do solo das áreas lindeiras às rodovias que representem 

situações de risco e de insegurança para o tráfego da via Garantir que todas 

as intervenções no sistema viário sejam previamente aprovadas pelos 

órgãos executivos de trânsito. 

• Implementar medidas visando a padronização e a redução da velocidade 

nas vias públicas. 

• Incremento da utilização das novas tecnologias para a gestão e informação 

de tráfego em tempo real. 

• Realização de auditorias de segurança de trânsito e programas de inspeção 

de segurança de trânsito. 

• Melhoria do ambiente rodoviário em meio urbano, com a requalificação dos 

espaços públicos urbanos, visando assegurar condições de segurança para 

a circulação de pedestres e ciclistas através da redução da velocidade de 

circulação em zonas criticas. 

• Implementação da Inspeção Técnica Veicular. 

Tendo em vista o exposto acima, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, 

Transporte, Atividade Económica, Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-se FAVORAVEL 

â aprovação do projeto de decreto legislativo. M
at

ér
ia

 P
DL

 5
6/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 96



Folha n°  68  
Processo n a  

Maria de 	 e re 
RF. 100.749 SGP-12 

eA *0 
ON 	DEU 

0101' 

ottao art. GUED 

CONT LOPES 
rel tor 

JOÃ 

RICARDO EIXEIRA 

SENIVLVOURA 
presi ente 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PDL 056/2015 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer 

e Gastronomia, em -à6/11/Q014--- 
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